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abstract

	 The present work consists in an analysis of the 
Carandiru Penitenciary Complex, located in the north 
section of São Paulo, investigating it under through the 
lenses of cultural heritage and memory.
	 Throughout many years dedicated to public 
security, the area harbored a model penitentiary from the 
1920s, being a source of pride for the public power. Due 
to the aggravation of mass incarceration, the Complex 
underwent changes, additions and abandonments over the 
years, being the scenery of a massacre that marked the late 
history of the country.
	 In 2002, the state government enacted the 
deactivation and partial demolition of the prison units, 
transforming the area into the Parque da Juventude - a 
project by the firm Aflalo/Gasperini architects, chosen from 
an architecture competition held in 1998.
	 The ways in which are perpetuated the narratives 
of the massacre and of the penitentiary and the different 
manners of dealing with the past are fields of conflict, 
susceptible to power relations, erasures and exclusions. 
The present study proposes, therefore, investigating the 
the complex over the years, understanding its history, the 
initiatives for promoting preservation and supporting public 
memory and the ways in which the rememberance of the 
old Detention Center and the painful events that took place 
in there engrain the imagination of the visitors in Parque 
da Juventude.

resumo

	 O presente trabalho consiste em um estudo do 
Complexo Penitenciário do Carandiru, localizado na Zona 
Norte da cidade de São Paulo, investigando-o sob a chave 
do patrimônio cultural e da memória.   
	 Durante muitos anos voltada à segurança pública, 
a área abrigou uma penitenciária modelo da década de 
20, sendo motivo de orgulho para o poder públíco. Com o 
agravamento do problema carcerário, o Complexo sofreu 
mudanças, adições e abandonos ao longo dos anos, sendo 
palco de um massacre que marcou a história recente do 
país. 
	 Em 2002, o governo estadual decretou a desativação 
e demolição parcial das unidades prisionais, transformando 
a área no Parque da Juventude - projeto do escritório Aflalo 
Gasperini, escolhido a partir de um concurso efetuado em 
1998. 
	 As formas de perpetuação das diferentes narrativas 
do massacre e da penitenciária e as diferentes maneiras 
de se lidar com esse passado são campos de conflito de 
interesses, relações de poder, apagamentos e exclusões. O 
presente trabalho se propõe, então, a estudar a trajetória do 
complexo ao longo dos anos, compreendendo sua história, as 
ações de patrimonialização e de memorialização e as formas 
com que a memória da antiga Casa de Detenção e dos 
eventos dolorosos ali decorridos permeiam o imaginário dos 
usuários do Parque da Juventude. 

Palavras chave: Complexo Penitenciário do Carandiru | 
Patrimônio Prisional | Parque da Juventude | Memórias 
difíceis.
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	 - Símbolos são importantes - diz o mais alto. - Só porque 
carregamos esses rifles e usamos uniformes de exército, fomos 
designados a cumprir o papel de sentinelas deste local. E papéis, eles 
também são definidos por símbolos. 
	 - E você? Tem alguma coisa semelhante, algo que o simbolize? 
- pergunta o robusto. 
	 Sacudo a cabeça e nego: 
	 - Não tenho. Não tenho nada. A única coisa que tenho são 
lembranças. 
 
Haruki Murakami | Kafka à Beira Mar
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prefácio

	 Não é tarefa simples falar sobre algo tão doloroso. A 
tendência é evitarmos assuntos difíceis.
	 Não vieram nem com facilidade e nem com fluidez 
as palavras aqui depositadas, mas me pareceu urgente a 
necessidade de desenterrarmos essa discussão. 
	 A minha primeira memória do Carandiru é de 
passar em frente a casa de Detenção, aos sábados, na volta 
do almoço semanal de família no shopping Center Norte.  
	 Ainda não sabia ler, e então lembro de ter 
perguntado à minha mãe o que era aquele lugar, cercado 
de muros altos e pálidos, onde, por vezes, testemunhei uma 
grande quantidade de pessoas aglomeradas na calçada.  Eu 
não lembro exatamente de como me foi explicado que ali 
era um presídio, mas, na minha condição de criança, apenas 
relevei e continuei meus devaneios olhando a paisagem da 
janela do carro. 
	 Já um pouco mais velha, me lembro de ver a 
cerimônia e o discurso do então governador do Estado, 
Geraldo Alckimin, no momento da implosão dos pavilhões 
da Casa de Detenção Flamínio Favero. Nunca havia antes 
visto uma implosão. E me impressionou a forma como 
aqueles edifícios, sólidos, próximos uns aos outros, foram 
apagados em uma nuvem contida de fumaça. 
	 Lembro também de uma história que minha avó 
me contou. De um vizinho, da época em que morava em 
São Carlos. “O fulano ficou preso no Carandiru!” Esse 
vizinho, descendente de chineses, havia sido condenado 
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pelo assassinaton de outro morador do bairro, um crime 
motivado por vingança. O motivo? A morte seu querido 
cachorro.  
	 Nasci e cresci na Zona Norte de São Paulo, em 
Santana, e, durante toda a minha infância, pouco conheci 
do restante da cidade. Escola, cursos, casas de amigos, 
festas e qualquer outro tipo de demanda eram todos 
restritos ao bairro. 
	 Depois de adulta, conhecendo todo tipo de pessoa, 
de todo tipo de lugar, deixei de frequentar Santana. E toda 
vez que alguém me perguntava: “Zona Norte de São Paulo? 
O que tem por lá?”, as minhas opções de resposta sempre 
foram “Hospital do Mandaqui”, “Campo de Marte” ou 
“Anhembi” - respostas que muitas vezes não diziam nada 
para o meu interlocutor. 
	 Nunca havia passado pela minha cabeça responder 
“o Carandiru” ou até mesmo “o Parque da Juventude”. 
E se nem alguém que nasceu antes da desativação do 
complexo, moradora da região desde o nascimento, que 
passava toda a semana em frente ao edifício, é capaz 
de mobilizar, em primeiro momento, qualquer tipo de 
lembrança sobre ele, o quanto da memória daquele lugar já 
não foi enterrada junto aos escombros dos pavilhões?  
	 Durante esse trabalho, conheci pessoas que 
trabalham para manter vivas as memória daqueles que 
passsaram pelo presídio. Vi egressos do sistema que 
ressignificaram suas experiências, e que hoje se dedicam à 
disseminação do conhecimento e ao combate ao preconceito 
e à estigmatização daqueles que cumpriram suas penas.  
	 Em visita ao Museu Penitenciário, perguntei a 
então técnica responsável pelo acervo, se as pessoas se 
interessavam e a procuravam para saber de algo ali, não 
para fins de pesquisa e ensino propriamente, mas por 
outros motivos, pessoais ou por pura curiosidade mesmo. E 
ela me contou que, havia pouco tempo, um rapaz a tinha 
procurado, com o nome do pai que ele nunca conheceu ou 
sequer viu, já falecido na época. 
	 O rapaz sabia apenas que o seu pai estivera preso 
no Carandiru, entre determinados anos, e nada mais. A 
técnica, então, consultando os livros de matrícula - assim 
chamados os livros em que constam os registros dos 
indivíduos recebidos na Casa de Detenção - encontrou o 
sujeito. Pouco ali havia sobre ele, mas dizia que, ao chegar 
à Detenção, trajava calça jeans, camiseta verde e tênis, 
e tinha consigo alguns objetos dos quais não me recordo. 

Mesmo com as informações escassas obtidas a partir da 
procura, o rapaz ficou extremamente feliz e agradecido. 
Agora, imaginava seu pai como um homem que vestia calça 
jeans, camiseta verde e tênis. E só de poder dispor dessa 
imagem de seu pai, tinha a sensação de estar mais próximo 
dele.
	 É muito difícil falar sobre uma realidade que não é a 
minha. Sou extremamente privilegiada e nunca experimentei 
a sensação da privação, do preconceito, da pobreza, do 
desprezo e do abandono do Estado.
	 Mas a realidade do cárcere - e das condições 
subumanas a qual essas pessoas são submetidas - é a 
realidade compartilhada por muitos brasileiros. É uma 
realidade que, apesar de todas as tragédias, continua se 
reproduzindo, com pouca mobilização da opinião pública 
e com total descaso dos nossos dirigentes, que muito se 
beneficiam desse silêncio.  
	 Nada que é varrido para baixo do tapete é 
solucionado. Existe um preço alto a se pagar por cada 
um desses apagamentos. São muitos ainda os Carandirus 
espalhados pelo Brasil e são inúmeros os ciclos de violência 
que se perpetuam alimentados por nossa isenção e 
indiferança. 
	 Qual o poder que a memória, dos eventos e das 
pessoas que ali viveram, tem na nossa formação como seres 
humanos e na nossa experiência como sociedade?
	 Meu objetivo aqui não é chegar a uma conclusão 
ou a um julgamento de certo ou errado: esse é, a partir 
daqui, um trabalho em contínua construção. O intuito é de 
mobilizar discussões e de despertar o pensamento crítico 
sobre o nosso espaço e as suas transformações, sobre as 
dinâmicas de memória e de apagamento e sobre o papel da 
patrimonialização como um instrumento de reflexão social.
	 Sua estrutura é composta em três capítulos: 
o primeiro busca resgatar o histórico do Complexo 
Penitenciário do Carandiru, desde a Penitenciária do 
Estado até a desativação da Casa de Detenção; o segundo 
busca estudar as estratégias de patrimonialização e 
memorialização e entender os discursos correntes em 
cada uma das iniciativas levantadas; o terceiro e último 
procura estudar o Parque da Juventude, do concurso até 
sua implantação, investigando as formas como a memória 
- especialmente a ligadas ao trauma - permeia ou não esse 
espaço.
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Peço licença para os ex-moradores da 
Casa de Detenção
que carregam as cicatrizes do trauma
que carregam o estigma do cárcere
que ali perderam suas vidas.
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Os caminhões rodando, as carroças rodando,
Rápidas as ruas se desenrolando,
Rumor surdo e rouco, estrépitos, estalidos...
E o largo coro de ouro das sacas de café...
Na confluência o grito inglês da São Paulo Railway...
Mas as ventaneiras da desilusão! a baixa do café! 
As quebras, as ameaças, as audácias superfinas! 
Fogem os fazendeiros para o lar! . .. Cincinato Braga! ...
Muito ao longe o Brasil com seus braços cruzados ...
Oh! as indiferenças maternais! ...
Os caminhões rodando, as carroças rodando,
Rápidas as ruas se desenrolando,
Rumor surdo e rouco, estrépitos, estalidos .
E o largo coro de ouro das sacas de café! .
Lutar!
A vitória de todos os sozinhos! ...
As bandeiras e os clarins nos armazéns abarrotados ...
Hostilizar! ... Mas as ventaneiras dos largos cruzados! ...
E a coroação com os próprios dedos!
Mutismos presidenciais, para trás!
Ponhamos os (Vitória!) colares de presas inimigas!
Enguirlandemâ-nos de café-cereja!
Taratá! e o pean de escárnio para o mundo!
Oh! este orgulho máximo de ser paulistamente!

Paisagem no4 | Mario de Andrade

	 O final do século XIX e o início do século XX 
trouxeram consigo profundas transformações no modo de 
vida, sociabilidade, percepção e organização das cidades. 
O acelerado crescimento urbano, decorrente do processo de 
industrialização das últimas décadas, fez emergir uma série 
de novas questões referentes ao adensamento populacional, 
às estratégias de gerenciamento da produção, às demandas 
do espaço público e aos padrões de uso e ocupação do 
território. Com o mundo moderno, emerge uma nova 
sensibilidade com a questão social, tornando inadiável o 
compromisso com a organização e a realização de grandes 
reformas urbanas (SIMÕES, 2004, p. 84, ROLNIK, 1988, 
CAMPOS, 1995).
	 O contingente populacional crescente em São Paulo 
desde o final do século anterior já havia se tornado um 
grande motivo de preocupação para o Estado (SALLA, 
1999, p. 188). Com um rápido crescimento, a cidade 
se consolidava como um importante centro urbano, e 
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a necessidade de remodelação e adequação à essa nova 
dinâmica se tornava cada vez mais inevitável: era necessário 
adaptar a cidade à uma nova configuração econômica, 
voltada à indústria e aos serviços, além de torná-la capaz 
de absorver a chegada de migrantes e imigrantes, de ex-
escravos e da nova elite industrial que emerge (SALLA, 198, 
p. 188; ROLNIK, 1988).
	 As novas dinâmicas sociais e econômicas 
movimentaram um conjunto de questões vinculadas à 
crença no progresso e na ciência, que se manifestaram de 
formas diversas na cidade. Empreende-se, então, uma série 
de grandes reformas urbanas, que contavam com a abertura 
de novas vias, canalização de rios e córregos, implementação 
de um sistema de iluminação pública, construção de 
habitações sociais e de vilas operárias e verticalização dos 
edifícios (SALLA, 1999, p. 188; CAMPOS, 1995, p.95).
	 E essas transformações significativas, que tiveram 
como palco principal o espaço público, refletiram-se 
igualmente em questões de ordem social. Muitas instituições 
foram alvo de reestruturações, marcando o início - tardio, 
em relação à Europa - da chamada era moderna do controle 
social (SALLA, 1999, p. 188; SEGAWA, 1987, p.31).
	 A sociedade burguesa se utilizou do poder disciplinar 
como um instrumento para o estabelecimento do novo 
capitalismo industrial, fazendo da ordenação espacial da 
cidade do século XIX o mote dos novos objetivos políticos e 
econômicos (SEGAWA, 1987, p. 13).
	 As mudanças operadas foram sistêmicas e 
contemplaram esferas diversas, compreendendo, dentre 
outros, o sistema sanitário, o de abastecimento hídrico, o 
sistema educacional público e privado, o sistema judicial, 
o sistema policial e o sistema penitenciário (SEGAWA, 
1987,p.5),
	 No Brasil, a ruptura com a herança imperial e a 
efervescência das novas ideias republicanas foram definitivas 
para a reorganização das Instituições e do Estado como um 
todo: a recém-nascida e ainda frágil República se dispôs 
a encaminhar o país para o progresso, fundamentando-se 
na ciência e na razão. E, nessa empreitada, as práticas de 
controle social - através da implantação de uma série de 
novas instituições, dentre as quais se destaca a penitenciária 
- ocuparam uma posição chave (SEGAWA, 1987, p 06, 
SALLA, 1999, p. 147).
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[01] Trecho do jornal A 
Província de São Paulo, 
do dia 05 de maio de 
1888.

	 Sempre chamou a atenção o fato de a República no 
Brasil ter efetivado e desenvolvido modificações na estrutura 
jurídico-administrativa que se materializaram em artefatos 
arquitetônicos. Saneamento das cidades, construção de 
edificações atendendo à programas educacionais, sanitários, 
administrativos e militares revelavam um projeto de 
reequipamento institucional subordinado à introdução de novo 
repertório cultural, científico e tecnológico entre nós. Escolas, 
quartéis, fóruns e cadeias, penitenciárias, hospitais, palácios 
governamentais, abastecimento de água, rede de esgotos, 
etc. foram obras que, via de regra, estavam presentes entre as 
prioridades das administrações ao longo do período usualmente 
conhecido como primeira República ou República Velha. 

(SEGAWA, 1987,p. 5)

	
	 Sob essa nova perspectiva republicana, lidar com 
o crime se tornou mais complexo do que apenas uma 
questão de repressão. Para combater a criminalidade, 
seria necessário garantir aos indivíduos infratores uma 
oportunidade de regeneração e ressocialização, a fim de que 
pudessem não apenas retornar à sociedade como também 
fazê-lo de maneira produtiva.
	

	 A construção da civilização passava necessariamente 
pela modernidade penal, pela construção de prisões que 
recuperassem o indivíduo, que o reconduzissem, pela disciplina, 
pelo trabalho, pelo arrependimento, como ser útil, para a 
sociedade (SALLA, 1999, p.24).

	 Até então, os edifícios destinados ao confinamento 
eram frequentemente utilizados como um instrumento de 
coibição, garantindo apenas um cumprimento do pagamento 
da pena decretada - e servindo, muitas vezes, como um 
instrumento de poder arbitrário da sociedade colonial 
(SALLA, 1999, p. 34).
	 Portanto, vinculada à necessidade pungente de se 
ampliar a capacidade do sistema prisional, as penitenciárias 
- assim como outras instituições de controle implementadas, 
como os manicômios e casas de menores abandonados – 
respondiam diretamente a esse anseio das elites de retirarem 
das ruas esse contingente solto das ruas - contingente esse 
que não se encaixava no novo modelo de sociedade (SALLA, 
1999; SEGAWA, 1987).
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	 No início da década de 1890, o Senador estadual 
de São Paulo, Paulo Egydio de Oliveira Carvalho, foi um 
dos primeiros a defender a criação de novas instituições 
voltadas à repressão ao crime e ao tratamento do indivíduo 
infrator, colocando o Estado como principal motor do 
progresso da sociedade (SALLA, 1999, p. 154). E, como 
resultado da pressão pública para a construção de um 
novo estabelecimento prisional, a lei no967-A, de 24 de 
novembro de 1905, disponibilizou crédito de mil e oitocentos 
contos de réis para a compra de um terreno e construção 
do novo edifício, possibilitando a substituição da antiga 
Penitenciária da Avenida Tiradentes por uma nova 
Penitenciária (SALLA, 1999, p. 178).
	 Em 27 de dezembro de 1907, foi aprovada uma 
nova lei, a lei no1117-A, providenciando a verba para a sua 
construção. A Secretaria de Justiça e Segurança Pública 
passou para a Secretaria de Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas as diretrizes para a construção do edifício, 
incluíndo capacidade para 1200 detentos, salas de aula e de 
oficinas, uma biblioteca, uma farmácia,uma enfermaria, um 
auditório, um refeitório, alojamentos para funcionários e 
uma residência para o diretor. O novo edifício deveria, além 
de tudo, atender também às disposições do novo Código 
Penal e Sanitário, oferecendo aos detentos condições dignas 
de cumprimento da pena (SALLA, 1999, p. 1978).
	 O terreno adquirido pelo governo era de propriedade 
do senhor Antônio Maria da Silva, correspondendo a 
uma área de 20 alqueires de uma chácara, no bairro rural 
de Santana. Em Mensagem encaminhada ao Congresso 
Legislativo, em julho de 1909, o Presidente do Estado, 
Albuquerque Lins, esclarecia que aquela área fora a 
escolhida por  já dispor o bairro de bondes, luz elétrica e 
água, além de ser atravessado pelo Tramway da Cantareira 
(SALLA, 1999, p. 1978).

1.  O bairro de Santana e as origens da zona norte de 
São Paulo

	 Ao se iniciar o século XIX, São Paulo conserva ainda 
o seu ar provinciano, com suas modestas casas de taipa de 
pilão, enormes quintais mal fechados, seus becos e terreiros. 
E, com uma topografia em que rio e vales constituem um traço 
peculiar, tem várias pontes de madeiras, muitas vezes em estado 
bastante precário, a desafiar a Câmara e a população. Problema 
que, no século XX, fará os urbanistas planejares e construírem 
viadutos como solução para os frequentes congestionamentos 
de trânsito, a encurtar distâncias e melhorar comunicações entre 
o centro e os bairros, abrindo largas avenidas sem cruzamentos 
(TORRES, 1971, p. 51).

	 O trecho da zona norte da cidade, para além do rio 
Tietê, teve uma dinâmica de ocupação mais lenta, diferente 
das áreas centrais. As enchentes periódicas do rio Tietê, 
que tornava as grandes planícies inundadas, se constituía 
como uma importante barreira entre a colina e as regiões 
ao norte, dificultando a apropriação e uso daquelas terras 
(TORRES, 1971 p. 14).
	 Ao longo do curso do Tietê, desde a época colonial 
até hoje, se formaram dois principais núcleos de ocupação: 
nas margens esquerdas, da periferia da área central da 
cidade até a várzea, Santa Ifigênia, Campos Elísios, Bom 
Retiro e Luz; na vertente direita, para além do rio até a 
Serra da Cantareira, Santana, Freguesia do Ó, Casa Verde e 
Tucuruvi (TORRES, 1971, p. 14). 
	 As margens direitas, porque eram frequentemente 
separadas do centro urbano pelas enchentes da várzea do 
rio, mantiveram durante mais tempo um aspecto rural, 
além de desenvolverem, com o isolamento, características 
únicas (TORRES, 1971, p. 15).
	 A expansão urbana na direção norte foi mais tardia 
do que nas direções a Santos, ao Rio de Janeiro e ao interior 
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do estado. Mesmo após a inauguração das estações do Brás, 
da Luz e da linha férrea, o ritmo de crescimento foi lento 
e se delimitou, até o fim do zéculo XIX e início do século 
XX, mais aos arredores da estação da Luz (TORRES, 1971, 
p.16).
	 Na direção norte, passavam os caminhos para 
Atibaia, Bragança, para o sul de Minas e para o interior 
- como Campinas e Jundiaí- que levavam para a região 
central os produtos das chácaras e dos sítios de além do 
Tiete e também de outros povoados ao norte (TORRES, 
1971, p.16; SILVA, 2021, p. 09).
	 As origens do bairro de Santana remontam à doação 
de uma sesmaria ao Colégio da Companhia de Jesus, em 
1673, por herdeiros locais. Denominada como Fazenda 
do Tietê ou Fazenda de Santana, contava, em meados do 
século XVIII, com 300 cabeças de gado bovino, 10 cavalos e 
com a capacidade de fornecer leite a toda a cidade, além de 
mandioca, legumes e frutas (TORRES, 1971 p.18).
	 Com a política pombalina de expulsão da 
Companhia de Jesus da colônia, a Fazenda de Santana  - 
juntamente à outras propriedades da região - passou às 
mãos do Império, continuando sua produção agrícola de 
milho, feijão, mandioca, algodão e aguardente, contando 
também com alguns serviços de sapataria, carpintaria, 
olaria e construção civil que atendiam a localidade. 
(TORRES, 1971, p. 24) De maneira geral, a maioria da 

[02] Reprodução da Planta Geral da Capital de 
São Paulo, feita sob a direção do Dr. Gomes 
Cardim, - Intendente de Obras, em 1987. A rua 
Voluntários da Pátria, paralela ao Tramway da 
Cantareira, é a principal via articuladora entre 
o centro urbano e o bairro de Santana. A partir 
da Rua Carandiru - hoje, Rua General Ataliba 
Leonel- , surgem as travessas Leite de Moraes, 
Gabriel Piza, Duarte de Azevedo, Tomé de 
Souza, Conselheiro Saraiva e Rua Anchieta.
Na porção esquerda do bairro, estão o 
Cemetério e a Rua Alfredo Pujol, onde se 
localiza o Quartel do Exército - hoje, Colégio 
Militar. Ao norte, se localiza o Colégio Santana. 
Do início da ocupação até os dias atuais, o 
traçado e o nome das ruas foi praticamente 
inalterado, dando apenas margem à expansão 
do bairro e das adjacências.

população que ocupava a porção além do Tietê era pobre, 
apesar de haver também algumas famílias de maior poder 
econômico (TORRES, 1971, p. 25).
	 Com a condição física do terreno nas várzeas do 
Tietê e alagamentos frequentes, a população mais pobre 
era atraída para a região devido aos menores preços das 
propriedades - que eram bastante precárias. Em contraste, 
haviam também alguns grandes casarões, resultado do 
enriquecimento de algumas famílias graças às lavouras de 
café (TORRES, 1971, p. 25). 
	 O antigo casarão da Fazenda Santana se tornou, em 
1893, o Quartel - uma construção de taipa que permameceu 
até 1916, quando é construído o Quartel do Exército, 
na atual Av. Alfredo Pujol (hoje, CPOR, Centro de 
Preparação de Oficiais da Reserva). Os usos desse edifício 
foram bastante variados ao longo da evolução do bairro, 
servindo, posteriormente, de núcleo educacional, Hospital, 
cemitério de variolosos e Colônia de Imigrantes - recebendo 
grande contingente de italianos a mando do Governo 
Provençal (TORRES, 1971, p.73; SILVA, 2021, p.16-17).
	 Durante os três primeiros séculos de ocupação, 
a região do além-Tietê foi inteiramente dependente do 
transporte animal, devido à sua topografia íngreme e a sua 
coleção de ladeiras e, até o final do século XIX, também não 
contava com as infraestruturas de melhoramento das quais 
gozava outros trechos da cidade, como iluminação pública, 
água e esgoto (TORRES, 1971, p. 51, SILVA, 2021, p. 16).
	 Apesar de se constituir como uma barreira nos 
primeiros anos de ocupação, foi justamente o rio Tietê um 
dos fatores determinantes para o desenvolvimento do bairro 
de Santana. Com o surgimento do Clube de Regatas de São 
Paulo e do clube Espéria, junto à Ponte Grande, em 1905, 
surgem uma série de atividades comerciais ligadas ao lazer 
na região (TORRES, 1971, p. 91). Além disso, os barqueiros 
da região utilizavam o rio para transporte de mercadorias, 
pessoas se deslocavam através de suas águas, trabalhadores 
extraíam de suas margens areia e argila e competições de 
nado e remo traziam vida aos arredores do Tietê (SILVA, 
2021, p.22-30).
	 Foi, no entanto, a instalação da linha férrea alguns 
anos antes, em 1893 - o Tramway da Cantareira - que 
impulsionou de vez o descenvolvimendo e crescimento do 
bairro, transformando as dinâmicas locais e integrando o 
bairro defnitivamente ao restante da cidade (TORRES, 
1971, p. 81).
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Era uma vez um rio ...
Porém os Borbas-Gatos dos ultra-nacionais esperiamente!
Havia nas manhãs cheias de Sol do entusiasmo.
as monções da ambição
E as gigânteas vitórias
As embarcações singravam rumo do abismal Descaminho...
Arroubos ... Lutas ... Setas...Cantigas ... Povoar!
Ritmos de Brecheret! ...E a santificação da morte!
Foram-Ie os 0uros! ... E o hoje das turmalinas ..
- Nadador! Vamos ,partir pela via dum Mato-Grosso?
-lo! Mai!.,. (Mais dez braçadas 
Quina Migone. Hat Stores. Meia de Seda) .
Vado a pranzare con la Ruth.

Mário de Andrade | Tietê

[03] Comitiva do 
Imperador Dom Pedro II 
passa pela Ponte Grande, 
em 1865. Foto: Militão 
Augusto de Azevedo| 
Acervo O Estado de São 
Paulo. Construída por 
volta de 1700, a ponte 
foi determinante para 
o desenvolvimento da 
região norte, além do 
rio Tietê, por permitir a 
ultrapassagem do rio, na 
época chamado de rio 
Guaré. Ligava a região da 
Luz à Rua Voluntários da 
Pátria, principal eixo da 
zona norte. Foi substituída 
pela atual Ponte das 
Bandeiras, inaugurada em 
1942, parte do plano de 
Avenidas Prestes Maia. 
(SILVA, 2021, p.09)

	 Do momento da escolha da localização da nova 
Penitenciária do Estado, Santana, além de contar com a 
infraestrutura de transporte capaz de levar as matérias 
primas, manufaturados, presos e soldados ao novo edifício, 
era longe o suficiente do centro urbano e dos olhares da 
elite, isentando-os do convívio e do risco de possíveis fugas 
dos detentos. Além disso, também se concluíam na época os 
estudos para extensão de uma linha do Tramway até o bairro 
do Guapira, onde havia o Hospital de Lázaros e o Asilo de 
Lázaros – na época ainda em construção (SALLA, 1999, p. 
179; SEGAWA, 1987, 302).
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[04] Clube de Regatas 
de São Paulo. Foto: 
Guilherme Gaensly 
| Acervo do Museu 
Paulista da USP. 

[05] Jornal O Estado 
de São Paulo, de 07 de 
julho de 1909, noticia 
a implementação da 
Nova Penitenciária 
no bairro de Santana, 
descrevendo o processo 
de escolha do terreno e 
os requisitos projetuais. 
No período em que o 
Brasil, e especialmente, 
São Paulo, passava por 
intensas transformações, a 
Penitenciária se consolidava 
como o exemplar de 
desenvolvimento e 
progresso almejado 
pelas elites paulistanas.  
O cartão postal de uma 
sociedade modelar que 
caminhava em direção ao 
empreendimento moderno.



carandiru: patrimônio e memórias 3635 a penitenciária do estado

2.  A Penitenciária do Estado e o modelo de 
civilidade

	 A Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas foi a responsável pela condução do concurso para 
o projeto da nova Penitenciária, recebendo, ao total, 10 
projetos. Dentre esses, apenas 4 seguiram as diretrizes já 
citadas anteriormente, sendo eles denominados: Amazonas, 
Bandeirantes, Chillon e Laboravi Fidenter (SALLA, 1999, p. 
180).
	 O concurso culminou com a escolha do projeto de 
Samuel das Neves, o Laboravi Fidenter, justificando-se, 
principalmente, pelo padrão de organização dos pavilhões 
e pela presença de oficinas amplas e diversas de trabalho. 
Segundo a comissão, previa-se um custo inicial da obra em 
torno de 7347:12$400 réis, estimativa que foi ultrapassada 
conforme se estenderam os anos de construção (SALLA, 
1999, p. 180).
	 A principal referência adotada no projeto foi a 
Prisão Fresnes (1898), na França, de Henri Poussin, 
uma tipologia que contava com pavilhões alinhados 
paralelamente a um eixo central. O esquema formado pelos 
diversos módulos paralelos, interligados pela circulação 
central, com celas individuais em seus braços, ficou 
conhecido como Poste telegráfico (LIMA, 2005, p. 03; 
BIANCHINI, 2018, p. 51).
	 Todos os serviços adicionais, como cozinha, 
enfermaria, administração e oficinas, se localizavam em 
anexos, isolados. Tratava-se de um sistema considerado 
bastante inovador para a época, pretendendo substituir 
a configuração mais tradicional e popular do Panóptico, 
adotada por outras Casas de Correção em São Paulo e no 
Rio de Janeiro (ENGBRUCH, SANTIS, 2012).
	 A execução da Penitenciária do Estado foi, então, 
realizada sob supervisão do escritório de Ramos de 
Azevedo, envolvido em outros grandes empreendimentos 

[06] Cartão postal 
da prisão de Fresnes. 
Acervo do Musee 
d’histoire de la justice, 
des crimes et des 
peines, da coleção de 
Christian Carlier.

públicos - como o Teatro Municipal e o Palácio das 
Indústrias - e privados – como os palacetes da elite cafeeira 
paulista.
	 A partir do projeto, constam algumas modificações 
efetuadas ao longo do processo de construção. Estava 
previsto incialmente, por exemplo, um pavilhão para 
mulheres que, no momento da conclusão da obra, teve uma 
outra atribuição - provavelmente, pelo estigma da época 
de se manter homens e mulheres encarcerados dentro do 
mesmo complexo (SALLA, 1999, p. 181).

	 O estabelecimento tem a forma retangular, limitado por uma 
muralha com respectivo caminho de ronda, medindo 408m de comprimento 
por 238m de largura, com um perímetro de 1298m. Ao ingresso principal 
corresponde o edifício da “portaria”, que está disposto externamente ao 
muro do perímetro.
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	 A seguir, um grande pátio central conduzindo ao edifício 
da administração, e dois pátios laterais reservados para o serviço de 
abastecimento e movimento de materiais e manufaturas, os quais servem 
respectivamente dois grandes armazéns. 
	 Ao centro, está a casa de administração com três pavimentos [...]
	 Ao lado desse edifício ficam: à esquerda, o pavilhão destinado às 
mulheres, com dois pavimentos [...]; à direita, duas construções especiais, 
sendo uma para a cozinha a vapor [...], outra para a padaria e lavanderia 
mecânicas...
	 Prolonga-se segundo o eixo longitudinal, em continuação da casa 
de administração, a grande galeria central, que serve seis pavilhões colocados 
paralelamente segundo três linhas ortogonais. Cada pavilhão tem quatro 
andares e 200 células: o total é 1200 células, destinadas aos homens. O 
pavimento térreo é ocupado por células de trabalho, de correção, e quartos 
de banhos. Os pavimentos altos compreendem as células de habitação, as 
salas de oficinas e depósitos. A cada pavilhão ficam apensos dois pátios de 
arejamento com dez compartimentos
	 A galeria do eixo prolonga-se, ainda, passando dois espaços 
destinados a futuros pavilhões, e termina no grande anfiteatro com 
capacidade para 150 cabines, destinado à práticas religiosas, conferências e 
lições.
	 Ao fundo, dentro de uma área especial, devidamente isolada, fica 
o hospital, composto de dois pavilhões paralelos para 40 células, com seu 
parque central, com compartimentos de arejamento e dependências para 
farmácia, sala de consultas, operações, enfermaria especial, instalações 
para eletroterapia e hidroterapia. Ao lado direito deste hospital, ficam dois 
pavilhões celulares destinados à enfermaria das mulheres e hospital de 
isolamento com dependências próprias; ao lado esquerdo está o necrotério 
com suas salas de autópsias.
	 Além das galerias principais, nos eixos dos diversos pavilhões, há 
um caminho externo de serviço, circundando o estabelecimento e ligando 
todos os edifícios, destinado ao aprovisionamento das oficinas, retirada 
de produtos e outros serviços. Todas estas vias de comunicação têm a 
sua linha férrea ligando todos os pavilhões e duas dependências até os 
respectivos ascensores e montacargas. A questão das mais importantes em 
um estabelecimento composto de numerosas seções, espalhadas em uma 
extensa área, e no qual de alberga uma quantiosa população [...]
	 A área total perimétrica é de 97750 m2, sendo de 20250 metros 
quadrados a superfície coberta por construções, e 77230 m2 a área dos 
espaços livres, abrangendo pátios e jardins interiores; a proporção destes 
é, pois, considerável e uma condição fundamental de salubridade. A 
orientação do estabelecimento segundo o seu maior eixo é nascente-poente, 
com uma ligeira declinação para leste, de forma que os pavilhões ficarão 
orientados aproximadamente norte-sul; a insolação é, pois, completa, e a 
disposição relativamente aos ventos reinantes é a mais satisfatória possível 
(RSJPSP:38-8 in SEGAWA, 1987, p 308)

[07] Trecho da 
reportagem de  capa 
do Estado de São Paulo, 
de 13 de maio de 1911, 
sobre a inauguração 
da nova Penitenciária. 
De caráter nobre e 
monumental, o edifício 
é descrito como a 
solução para as novas 
questões penais e 
sociais colocadas 
no início do século 
XX. A reportagem 
descreve o programa 
e a disposição dos 
serviços dentro do 
estabelecimento.
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[09] Elevação de 
um dos pavilhões 
da Penitenciária do 
Estado, obtida no 
acervo do Museu 
Penitenciário Paulista. 

[08] Mapa Topográfico 
do Municipio de 
São Paulo | SARA 
Brasil, folha 37, 1930. 
Implantação da 
Penitenciária do Estado, 
com entrada voltada 
para a Rua Carandiru 
(atual Av, Gen. Ataliba 
Leonel) e fundos para 
a Rua Carajás (hoje, 
Av. Zaki Narchi). As 
várzeas do Tietê se 
constituíam como 
uma barreira natural 
entre o perímetro da 
penitenciária e a cidade 
além-Tietê.
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[10] Planta da Penitenciária do Estado, 
publicada no jornal O Estado de São Paulo,  
em 13 de maio de 1911. A parte dos fundos 
do complexo, o núcleo hospitalar, não foi 
construída ao final, e o pavilhão destinado às 
mulheres recebeu outra atribuição.

[11] Fotografia do 
interior dos pavilhões, 
com os corredores das 
celas. Cada pavilhão 
conta com 4 andares, 
sendo o térreo 
destinado às atividades 
diversas - oficinas, 
banho, trabalhos. 
Fonte: Acervo do 
Museu Penitenciário 
Paulista.

Penitenciária do 
Estado
1 Portaria

2 Pátio central

3 Administrativo

4 Armazéns

5 Pavilhão feminino

6 Cozinha, padaria, 
lavanderia 

7 Eixo central

8 Pavilhões masculinos

9 Anfiteatro
10 Hospital e farmácia

11 Enfermaria de 
mulheres e isolamento

12 Necrotério

	 Desde o início, o trabalho e a produtividade foram 
os elementos fundamentais na concepção da Penitenciária. 
A sua organização funcional e o seu ritmo de produção 
industrial ditavam a rotina de disciplinamento do detento 
como trabalhador, expressando a capacidade da instituição 
- e, simbolicamente, do Estado - de não apenas de conter 
o crime e regenerar o criminoso, mas torná-lo apto ao 
convívio e produtivo para a sociedade (SEGAWA, 1987, p. 
31, SALLA, 1999).
	 O presídio começou a receber os detentos em 31 de 
julho de 1920, no momento da inauguração, mesmo com 
algumas partes do projeto ainda não finalizadas. O número 
de funcionários era bastante reduzido, e muitas tarefas eram 
realizadas pelos próprios detentos. Apenas no ano seguinte 
foram realizadas as nomeações para os cargos mais elevados 
(SALLA, 1999, p. 198).
	 A partir do momento da sua implantação, 
a Penitenciária do Estado foi, durante um período 
prolongado, considerada uma instalação modelo. Com sua 
organização notável e profissionais capacitados, foi uma 
instituição inovadora, sem precedentes no país, e motivo de 
orgulho (BIANCHINI, 2018, p. 48).
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	 A relativa autossutentabilidade do edifício e a sua 
estrutura administrativa eram bastante atrativas para a 
opinião pública, o que acabou transformando o presídio em 
uma espécie de atração turística. A Penitenciária, que foi 
considerada uma das maiores construções do governo de 
São Paulo do início do século, atraiu uma série de figuras 
públicas nacionais e internacionais, além de um grande 
contingente de curiosos (PEDROSO, 2012). 
 

	 A referida penitenciária passou a ser considerada como 
o grande centro penal do mundo, ficando aberta à visitação 
pública – tornando-se uma atração turística para os jovens 
estudantes de direito e medicina, curiosos em conhecer a 
famosa penitenciária cujo modelo tornara-se uma referência. 
O que pode ser constatado mais tarde, quando foi verificado 
o nível de reincidência dos presos daquele estabelecimento: 
apenas 4% do total dos presos voltaram a cometer crimes; isto 
é, dos 5.500 presos que passaram por lá entre 1920 e 1944, 110 
foram reincidentes (PEDROSO, 2012).

[12] Ateliê de artes 
da Penitenciária, 
acervo do Museu 
Penitenciário Paulista. 
A noção da arte e 
do trabalho como 
redentores é muito 
presente até hoje na 
narrativa da memória 
institucional da 
Penitenciária. O Museu 
Penitenciário Paulista 
possui uma seção 
inteiramente dedicada 
à produção artística 
dos detentos.

[13] Interior da cela 
da Penitenciária. 
Acervo do Museu 
Penitenciário Paulista. 
As celas foram 
projetadas como um 
recinto individual, mas, 
conforme agravou-
se o problema da 
população carcerária, 
passou a receber mais 
e mais pessoas. 

	 Em 1941, a demanda por um setor feminino levou 
à adição de uma Casa de Detenção Feminina, seguindo 
os mesmos princípios da anterior, mas com dimensões 
um pouco mais reduzidas. As mulheres eram também 
compelidas ao trabalho em lavanderias e oficinas de 
costura – voltadas para o próprio estabelecimento e 
para algumas repartições oficiais (BIANCHINI,2018; 
PEDROSO, 2012).
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	 Em consonância com o imaginário da época e com 
os recentes avanços científicos do campo da biologia, da 
psicologia e da psicanálise, a Penitenciária expressava 
um aspecto clínico, aproximando o preso do papel de 
paciente e de objeto de estudo. A abordagem cientificista 
envolvia o estudo individual de cada detento – coletando 
dados acerca das características físicas, comportamentais e 
psicológicas –, a partir do qual se formulava um diagnóstico 
e um tratamento personalizado, objetificando ao fim a 
regeneração daquele indivíduo (SALLA, 1999, p. 185; 
SEGAWA, 1987, p. 271).

	 Quando foi inaugurada, em 1920, muitas pessoas não 
chamavam a Penitenciária do Estado de presídio, prisão, ou 
mesmo penitenciária, mas referiam-se a ela como Instituto de 
Regeneração. Isto se explica porque no próprio frontispício do 
edifício foi colocada a frase de Herculano de Freitas: “Instituto 
de Regeneração – aqui, a bondade, a disciplina e o trabalho 
resgatam a falta cometida e reconduzem o homem à comunhão 
social”. Mas encontra justificativa também na preocupação que 
se teve, e não foram poucas as vezes, de associar a sua limpeza, 
a sua organização e disciplina mais a uma instituição educativa do 
que efetivamente a um presídio (SALLA, 1999, p. 298).

	 No Museu Penitenciário Paulista, existe uma seção 
do espaço expositivo dedicado à Biotipologia Criminal, 
intitulada A medição dos corpos, de Lombroso aos 
biotipologistas. Ali, estão dispostos alguns instrumentos 
de medição, fichas criminais e de matrícula - com destaque 
para a de João Acácio Pereira da Costa, o Bandido da Luz 
Vermelha - e algumas imagens da cabeça e face de alguns 
detentos, que parecem tiradas de dentro de uma espécie de 
câmara. Toda a seção, parece destacar a seriedade e solidez 
do Poder Público e seu compromisso com a ciência e com 
a busca de técnicas avançadas para diagnóstico e cura do 
crime. Assim como no restante do espaço expográfico, o 
museu falha em contextualizar e em provocar as reflexões 
necessárias aos visitantes. Fica muito presente a atribuição 
da causa do crime como biológica, mas pouco evidente as 
falhas de atuação do Estado e as questões sociais. 
	 Tamanha a influência dos ideiais cientificistas e 
da abordagem clínica do crime que a Casa de Detenção, 
a ser construída na década de 50, seria denominada Casa 
de Detenção Flamínio Favero - o primeiro presidente do 
Conselho Regional de Medicina. 

[14] Enfermaria da 
Penitenciária do 
Estado. Acervo do 
Museu Penitenciário 
Paulista. 
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 	 A narrativa oficial de uma instituição modelo, 
presente nas reportagens de jornal, nos testemunhos da 
época e nas memórias do Museu Penitenciário Paulista, 
esconde também uma série de violências, tragédias, 
arbitrariedades e silêncios. Pouco ou quase nenhum relato 
parte do ponto de vista dos detentos (SALLA, 1999, p. 
197).
	 O objetivo final, a regeneração a qualquer custo, 
tornava permissível a elaboração e implementação de 
uma série de métodos cientificistas para condução dos 
encarcerados, justificando uma série de abusos. De certa 
forma, a Penitenciária se transformou em um laboratório 
de experimentação com aqueles indivíduos, quase qualquer 
ação era justificável em razão de um ideal de moralidade 
(SALLA, 1999, p. 201).

[15] Alfaiataria da 
Penitenciária do Estado, 
acervo do Museu 
Penitenciário Paulista. Para 
o funcionamento do sistema 
de trabalho, houve um 
investimento massivo na 
compra de maquinário para 
atividades como sapataria 
e alfaiataria. O ritmo de 
produção era industrial, 
capaz de fornecer calçados, 
uniformes, mobiliário, 
colchões, vassouras e 
utilitários diversos para o 
próprio estabelecimento 
e para outras partições 
governamentais. (SALLA, 
1999, p. 197)

[16] Reportagem de 30 
de julho de 1933, acervo 
do jornal O Estado de São 
Paulo. A Penitenciária 
é tida como modelo de 
estabelecimento entre os 
círculos acadêmicos.
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	 A imposição de um pesado silêncio sobre estes cenários 
do cotidiano da Penitenciária foi uma estratégia eficaz na 
conservação, por certo tempo, de uma imagem de presídio sem 
máculas, a ser copiado em outras partes do país. Mas, ao mesmo 
tempo, tal emudecimento ocultava o desespero de indivíduos 
que ali se viam enjaulados e a obstinação de outros, com suas 
indisciplinas, com seus desafios, em não se curvar à imponência 
daquele edifício gigantesco e monstruoso, nem à arrogância 
de alguns dirigentes que se punham seguros da justeza de suas 
ações  (SALLA, 1999, p. 297).

[17] Reportagem de 
07 de agosto de 1956, 
acervo do jornal O 
Estado de São Paulo.
Aqui é reproduzido o 
discurso de Cantídio 
Sampaio, militar e 
deputado da UDN, 
posteriormente, 
ferrenho defensor 
da ditadura militar. É 
importante ressaltar 
que o discurso 
de regeneração e 
ressocialização da 
penitenciária não 
era unânimidade e 
que, assim como se 
verifica hoje, existem 
também aqueles que 
consideram a vida no 
presídio como uma 
regalia.
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 	 A verdade é que naquele espaço ocorriam os mesmos 
tipos de incidentes, violências e transgressões de qualquer 
outro sistema penitenciário do Brasil e no mundo. De 
maneira semelhante, ocorriam também práticas de abuso de 
autoridade, corrupção, trocas de favores e irregularidades 
por parte do corpo de funcionários (SALLA, 1999, p. 202). 
Mas o deslumbramento com a monumentalidade do edifício, 
a crença e o desejo do progresso, e a fé inabalável na ciência 
ofuscaram qualquer tipo de rumor que possa ter escapado 
das muralhas da Penitenciária. 
	 Apenas a partir de 1930, surgem críticas ao 
funcionamento – pouco ou nada sobre a arquitetura 
ou aspectos físicos –, que começaram a ganhar espaço 
na opinião pública. Também houve críticas acerca da 
característica industrial do estabelecimento, argumentando-
se ser mais prudente a implantação de um perfil laboral 
agrícola na Penitenciária, compatível não só com a 
ocupação prévia dos detentos, em sua maioria, lavradores, 
mas também com o perfil econômico do país. Mesmo com 
o desenvolvimento industrial crescente da cidade de São 
Paulo, o próprio estado continuava sendo majoritariamente 
agrícola, e, além disso, qualificar mão de obra para a 
indústria significava fixar esses indivíduos na cidade – 
que já sofria com problemas relacionados ao contingente 
populacional (SALLA, 1999, p. 305).
	 Mas, com o aumento progressivo da população 
carcerária e a demanda cada vez maior por mais espaços 
de detenção, o antigo edifício da  Penitenciária do Estado 
já abrigava uma quantidade de pessoas muito superior à 
prevista inicialmente no projeto, sendo necessárias novas 
adições ao complexo. 

[19] Reportagem 
de 04 de dezembro 
de 1959, acervo 
do jornal O Estado 
de São Paulo. São 
relatados problemas 
de lotação não apenas 
na Penitenciária 
masculina, mas 
também no 
estabelecimento penal 
das mulheres.

[18] Manchete de 07 
de agosto de 1956, 
acervo do jornal O 
Estado de São Paulo. 
A reportagem traz 
uma série de relatos 
de fugas, problemas 
administrativos e 
outras irregularidades 
na Penitenciária do 
Estado.



carandiru: patrimônio e memórias 54a casa de detenção53

[20] Reportagem de  
09 de maio de 1956, 
acervo do jornal O 
Estado de São Paulo. 
A reportagem traz 
informações sobre 
o novo pavilhão 
do Carandiru, 
posteriormente 
conhecido como 
Panilhão 2.

	 3.  A Casa de Detenção e o fim Carandiru
 
	 Em 11 de setembro de 1956, sob o governo de Jânio 
Quadros, foi conclui-se a construção do primeiro pavilhão 
e da portaria da Casa de Detenção Flamínio Favero, 
como uma forma de contornar os problemas de aumento 
da população carcerária. Diferentemente da disposição da 
antiga Penitenciária do Estado, os novos edifícios foram 
projetados em uma configuração pavilhonar: contando, 
com alguns pátios centrais, a nova tipologia valorizava 
acessos centralizados, em uma linguagem mais pragmática 
em comparação com a solução adotada no início do século 
(BIANCHINI 2018, p. 72).
	 No primeiro momento, a capacidade do complexo 
foi aumentada para 3250 detentos e, ao final da construção, 
o complexo era capaz de abrigar 6300 pessoas nos seus 7 
pavilhões. As obras, no entanto, nunca foram finalizadas, 
visto que alguns setores previstos, como o pavilhão 3, nunca 
foram executados. Algumas dessas estruturas permanecem 
até hoje no Parque da Juventude, como será abordado mais 
para frente (SMC, 2005, p. 59).
	 O intuito inicial da Casa de Detenção era de servir, 
como um estabelecimento temporário para indivíduos 
que aguardavam julgamento. Entretanto, a partir da 
perpetuação dos ciclos de violência e da produção 
de desigualdade pelo Estado, o estabelecimento foi 
transformado em uma instituição para qualquer tipo de 
pena. As células, anteriormente individuais, passam a ser 
coletivas, e os encarcerados foram condenados a viver em 
celas superpopulosas. Na década de 90, a Detenção chegou a 
contar com 9000 pessoas (Secretaria Municipal de Cultura, 
2005, p. 59; BIANCHINI, 2018; PEDROSO, 2012).



000 carandiru: patrimônio e memórias a casa de detenção 56

[21] Imagem aérea dos 
anos 2000 do perímetro do 
Complexo Penitenciário do 
Carandiru (SMDU/Geosampa). 
A Penitenciária do Estado 
se tornou a Penitenciária 
Feminina de Santana, em 
funcionamento até os dias 
atuais. O complexo contava 
também com o Centro 
Hospitalar do Sistema 
Penitenciário, com o Centro 
de Observação Criminológica, 
com a Secretaria de 
Assistencia Penitenciária e 
com o Presídio Feminino da 
Capital.

Complexo 
Penitenciário do 
Carandiru  
1 Casa de Detenção 
Flamínio Favero

2 Centro de 
Observação 
Criminológica

3 Centro Hospitalar do 
Sistema Penitenciário

4 Secretaria 
de Assistência 
Penitenciária

5 Presídio Feminino 
de Santana (antiga 
Penitenciária do 
Estado)

6 Penitenciária 
Feminina da Capital

7 ACADEPEN

A detenção tem mais gente do que muita cidade. São mais de 7 mil 
homens, o dobrou ou triplo do número previsto nos anos 50, quando 
foram construídos os primeiros pavilhões. Nas piores fases, o presídio 
chegou a conter 9 mil pessoas.

Drauzio Varella | Estação Carandiru
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[22] Imagem aérea 
dos anos 2000 
do perímetro 
do Complexo 
Penitenciário do 
Carandiru (SMDU/
Geosampa). A Casa de 
Detenção localizava-
se entre as Av. 
Ataliba Leonel. e Av 
Cruzeiro do Sul - por 
onde era acessada. A 
numeração indicada 
corresponde ao 
número de cada um 
dos pavilhões.

Lá eu vivi o que muita gente não viveu em duas vidas. Os 
acontecimentos lá são tão violentos [...] Ali é que a vida pulsa de 
verdade.
Drauzio Varella para Mano Brown | Mano a Mano

	 Os pavilhões contavam com diferentes programas 
(administração, enfermaria, serviços), e dividiam os internos 
de acordo com grupos variados - levando em consideração 
a natureza das acusações, graus de reincidência, idades 
e zonas de domínio, entre outros (BIANCHINI, 2018; 
PEDROSO, 2012).

	 A Detenção é um presídio velho e mal conservado. Os 
pavilhões são prédios cinzentos de cinco andares (contando o 
térreo como primeiro), quadrados, com um pátio interno, central, 
e a área externa, com quadra e o campinho de futebol. 
	 As celas ficam de ambos os lados de um corredor - 
universalmente chamado de galeria - que faz a volta completa 
no andar, de modo que as de dentro, lado I, têm janelas que dão 
para o pátio interno e as outras para a face externa do prédio, 
lado E.  
	 Paredes altas separam os pavilhões, e um longo caminho 
asfaltado , amplo, conhecido como “Radial”, por analogia à 
movimentada avenida da zona leste da cidade, faz a ligação entre 
eles. [...] 
	 No folclore do casarão há muitas menções às “ruas Dez”, 
palcos tradicionais de disputas violentas. Na verdade, rua Dez 
nada mais é do que o trecho da galeria oposto à gaiola de entrada 
do andar, do outro lado do quadrado, longe da visão dos guardas, 
que, para atingi-la, são obrigados a percorrer as galerias laterais, 
onde ficam expostos às visões dos olheiros estrategicamente 
dispostos nas duas esquinas da Dez, nos momentos mais agudos 
(VARELLA, 1999 p. 18).

	 O médico e cientista Dráuzio Varella, a partir de 
1989, realizou um trabalho na Casa de Detenção voltado 
ao estudo e prevenção do HIV, bastante prevalente entre 
os detentos na época. Esse convívio deu origem ao livro 
Estação Carandiru, que reteve muito da dinâmica da 
Detenção, além de retratar histórias daqueles que ali 
viveram.
	 O Pavilhão 02 era dedicado à entrada. Exercia a 
função de recepção para os recém-chegados, com registro 
e foto no setor do Controle Geral. No térreo, contava 
com a administração, setores de apoio e alguns serviços 
como alfaiataria, barbearia, fotografia e a rouparia - que 
preparavam o detento para a vida interna. Ao adentrar o 
complexo, era necessário passar por esse edifício de triagem, 
onde se aguardava alguns dias em celas dedicadas para 
então ser designado a um dos outros pavilhões (VARELLA, 
1999 p.21).
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	 O Pavilhão 4 era disposto de maneira simétrica 
ao 2 - separado dele pela divinéia, uma área de transição. 
Contava com uma população reduzida, em sua maioria, de 
celas individuais. Como originalmente seria destinado ao 
Departamento de Saúde, era onde ficava a Enfermaria Geral 
e onde eram acomodados os presos com doenças crônicas, 
infecções, doenças psiquiátricas ou com necessidades 
especiais. A dinâmica interna do presídio também exigiu a 
criação de um setor especial, chamado de Masmorra, onde 
ficavam os indivíduos marcados para morrer (VARELLA, 
1999 p.25).
	 O Pavilhão 5 era oposto ao 4 e do lado do 2. Relata-
se que era o mais degradado, com problemas de fiação, 
infiltrações e falta de iluminação. Era um dos pavilhões 
em que mais havia pessoas, com uma ocupação muito 
além da sua capacidade. No térreo, estavam dispostos a 
Carceragem, uma enfermaria, uma sala de aula com uma 
pequena biblioteca e um conjunto de celas destinadas 
aos detentos que eram flagrados cometendo algum delito 
interno - tráfico, porte de arma, desacato aos funcionários. 
Ali, passavam 30 dias completamente isolados e privados de 
sol.  No segundo andar, viviam aqueles que compunham a 
Faxina, grupo responsável por fazer a limpeza e distribuir 
refeições a outros detentos. No terceiro andar, existiam as 
celas destinadas aos condenados por crimes sexuais e aos 
justiceiros. No quarto pavimento, moravam os expulsos 
dos outros pavilhões e as travestis. No último pavimento, 
havia a ala da Assembléia de Deus - muito influente - e 
o chamado Amarelo - um setor de segurança rígida, onde 
ficavam os jurados de morte (VARELLA, 1999 p.27).
	 O Pavilhão 6 se localizava entre o 4 e o 2, em 
posição central. No térreo, havia a Cozinha Geral, 
desativada em 1995, quando os detentos passaram a receber 
alimento de serviços terceirizados. No segundo andar, 
existia um auditório, onde, no passado, houve um cinema.  
Juntamente com o terceiro andar, possuía algumas salas 
de administração dedicadas à Vigilância, à Disciplina, ao 
Departamento de Esportes, ao Judiciário e à Diretoria de 
Valorização Humana. A partir do quarto e quinto andares, 
se distribuíam as celas e, no quinto andar, havia uma ala 
especial chamada de Medida Preventiva de Segurança - uma 
alternativa ao Amarelo, que lotou logo na sua abertura 
(VARELLA, 1999 p.30).
	 O Pavilhão 7 ficava ao lado do 4 e foi construído 
como um pavilhão dedicado ao trabalho. O térreo 
destinava-se aos setores de manutenção e ao Patronato 

- que organizava trabalhos encomendados de fora. A partir 
do segundo andar, se distribuiam as celas, onde a população 
era bastante variada e, em sua maioria, trabalhava. O pátio 
do pavilhão 7 contava com uma quadra de esportes e com 
campinhos de futebol. Por sua localização, mais próximo à 
muralha, muitos detentos tentaram ali a fuga por meio de 
túneis (VARELLA, 1999 p.31).
	 O Pavilhão 8, ao lado do 9, também já operava, 
nos anos 90, muito além de sua capacidade. No térreo, 
além da ala administrativa, existiam uma capela católica, 
um templo da Assembléia de Deus, um templo da Deus 
é Amor e um Centro de Umbanda. As celas, a partir do 
segundo andar, abrigavam reincidentes, quase não havendo 
ali réus primários. No pátio, ficava a maior quadra de 
futebol do complexo, onde eram disputados os campeonatos.
(VARELLA, 1999, p. 33).

[23] Interior de 
uma das celas da 
Casa de Detenção. 
Autora: Maureen 
Bisilliat. As memórias 
são complexas. A 
Detenção foi também 
casa de muitos. 
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[24] Imagem dos 
corredores e parte 
externa de uma das 
celas do pavilhão 
5.  Autor: Andreas 
Heiniger.

[25] Fotografia tirada 
em uma das inúmeras 
partidas de futebol 
dentro da Casa de 
Detenção. Autor: João 
Wainer.

	 O Pavilhão 9, por fim, chegou a abrigar mais de 
2000 indivíduos, sendo um dos mais populosos. Existiam 
algumas celas de triagem, por onde passavam alguns 
detentos a serem relocados, mas em sua grande maioria, os 
detentos que ali viviam eram réus primários. Juntamente 
com o pavilhão 8, era conhecido por frequentes confusões 
(VARELLA, 1999, p. 34).
	 As rebeliões na Casa de Detenção não eram 
incomuns. As violações aos direitos humanos, a corrupção 
carcerária, a violência cotidiana e a superlotação das celas 
resultavam em inúmeros conflitos, cujo episódio mais 
traumático se deu com a chacina do no dia 02 de outubro 
de 1992.

	 O episódio, que ficou marcado pela morte oficial de 
111 pessoas – mas a comissão dos detentos alegam mais de 
250, entre os mortos e feridos (VARELLA, 1999, P. 295) - 
ganhou uma grande repercussão na mídia, estampando as 
principais capas de jornal e se tornando tema de produções 
musicais, filmes e livros.
	 Nesses 30 anos do Massacre, Houve grande 
dificuldade em se atribuir responsabilidades pelos 
assassinatos ali cometidos. Apesar dos esforços de setores 
civis, os processos de responsabilização criminal, civil 
e disciplinar foram todos interrompidos, anulados ou 
absolvidos até 2021, quando se retomou a condenação de 73 
policiais (FERREIRA, MACHADO, 2012).
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Cada detento uma mãe, uma crença
Cada crime uma sentença
Cada sentença um motivo, uma história de lágrima
Sangue, vidas e glórias, abandono, miséria, ódio
Sofrimento, desprezo, desilusão, ação do tempo
Misture bem essa química
Pronto, eis um novo detento
Lamentos no corredor, na cela, no pátio
Ao redor do campo, em todos os cantos
Mas eu conheço o sistema, meu irmão, hã
Aqui não tem santo

Racionais MC’S | Diário de um Detento

[26] Reportagem 
de capa de  04 de 
outubro de 1992, do 
jornal Diário Popular, 
anunciando a morte 
oficial de 111 pessoas.

[27] Capa do caderno 
Cidades de 05 de 
outubro de 1992, 
acervo do jornal O 
Estado de São Paulo. 
O massacre foi 
amplamente coberto 
pela mídia da época, 
que, ao mesmo tempo 
que denunciava o 
abuso policial e o 
genocídio ocorrido, 
também não perdeu 
oportunidades de 
estampar as folhas 
com fotos explícitas 
das vítimas.  Qual 
o valor dos corpos 
anônimos, expostos  
de maneira tão 
impiedosa?
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[28] Reportagem do 
Jornal do Brasil, de 04 
de outubro de 1992, 
sobre os eventos 
transcorridos no 
pavilhão 9. Apesar 
de aqui atribuírem o 
gatilho do episódio 
a uma disputa por 
cocaína, até hoje 
não está claro o que 
deflagrou a tragédia. 
Alguns afirmam que 
a questão envolveu 
uma briga entre dois 
jogadores de times 
rivais, que disputavam 
um campeonato de 
futebol no campo do 
Pavilhão 9 naquele dia. 
Outros afirmam que 
foi por dívidas internas 
entre dois detentos.

[29] Reportagem 
de capa de 04 de 
dezembro de 1992, 
acervo do jornal Folha 
de São Paulo.  Durante 
a pesquisa, não foram 
encontradas notícias 
anteriores ao dia 
04 de outrubro que 
relatassem o massacre 
na Casa de Detenção.
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[31] Reportagem de 
18 de julho de 2005, 
acervo do jornal O 
Estado de São Paulo. 
=Em 4 segundos, 
Carandiru vira pó. 
Em um instante, 
os pavilhões 2 e 5 
são implodidos por 
dinamite acionada pelo 
próprio governador. 
Qual o tamanho do 
desejo de apagamento 
das histórias dentro 
das paredes da Casa 
de Detenção?

[30] Placa do Pavilhão 
9 da Casa de Detenção 
Flamínio Favero, 
exposta no Museu 
Penitenciário Paulista. 
O único remanescente 
físico do edifício, 
implodido em 08 
de dezembro de 
2002. Foto do acervo 
pessoal.
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	 Após inúmeras violações aos direitos humanos, a 
Casa de Detenção foi desativada em 2002, e os pavilhões 
6, 8 e 9 foram implodidos nesse mesmo ano – condição 
imposta no edital do concurso público para o projeto do 
Parque da Juventude. Em 2005, os pavilhões 02 e 05 foram 
também demolidos e os pavilhões remanescentes – 04 e 07 - 
se transformaram na ETEC Parque da Juventude – edifício 
que abriga o Espaço Memória do Carandiru, instituído pelo 
Decreto estadual no 52.112, de 30/8/2007.
	 O desejo para o novo espaço é de que se tornasse 
uma parque, local de integração e interação social, capaz de 
ressignificar o sofrimento e a exclusão. Inaugurado em 2003, 
o projeto vencedor do concurso, de autoria do escritório 
Aflalo e Gasperini, é um dos espaços mais frequentados da 
Zona Norte (BORGES, 2016, p. 18). 
	 Mesmo após a desativação parcial do complexo 
- que será melhor retratada nos capítulos seguintes - 
muitas iniciarivas mantém viva a memória da Casa de 
Detenção. Grupos de rap, como o 509-E, que se originaram 
dentro dos muros da Detenção. Egressos do sistema, que 
ressignificaram sua experiência e relatam sua vivência das 
mais diferentes formas - como o Mano Brown, através da 
música, ou como Maurício Monteiro, através de seu canal 
do YouTube, Prisioneiro 84901. O médico Dráuzio Varella 
que, além do livro, Estação Carandiru (1999), compartilha 
sua vivência em vídeos e podcasts.  Os alunos e professores 
da ETEC, que mantém o Espaço Memória do Carandiru, 
organizando o espaço expositivo e reproduzindo histórias a 
eles confiadas. 
	 O Carandiru ainda vive. 

[32] Grafite no exterior 
da ETEC Parque 
da Juventude, em 
menção à rua 10. 
Acervo pessoal.

Carandiru,20 de novembro de 1999.

Apenas mais um entre 365 dias iguais. Provando do veneno e do gosto 
amargo do sistema. Lágrimas de sangue se misturam na taça do ódio, 
abondono, sofrimento, lamentos. A fita não foi apaziguada, outra vez 
as escadas vão ser tingidas de vermelho, misericórdia é raridade! O 
amanhã pertence só a Deus, uma par de ferido, vários mortos ficaram 
pelo caminho, mas nossa vontade de vencer é bem maior. A gente não 
tá engrupido com a frase:”Vai melhorar”.
500 anos,não temos motivos nenhum para comemorar.
Nosso governo é tão justo,que construiu mais presidios e menos escolas. 
Os preto aqui Afro-X e Dexter e uma par de manos que são considerados 
um perigo pra sociedade têm uma missão:contrariar mais uma vez a 
estatística e a justiça cega, mostrando principalmente a si próprio,que 
ser humano é capaz de regenerar-se.

509-E | Carta à Sociedade
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[33] Reportagem de 
02 de outubro de 2002, 
acervo do O Estado de 
São Paulo
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[34] Reportagem 
de 02 de outubro de 
2002, acervo do O 
Estado de São Paulo.
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Dois ladrões considerados passaram a discutir
Mas não imaginavam o que estaria por vir
Traficantes, homicidas, estelionatários
Uma maioria de moleque primário
Era a brecha que o sistema queria
Avise o IML, chegou o grande dia
Depende do sim ou não de um só homem
Que prefere ser neutro pelo telefone
Ratatatá, caviar e champanhe
Fleury foi almoçar, que se foda a minha mãe!
Cachorros assassinos, gás lacrimogêneo
Quem mata mais ladrão ganha medalha de 
prêmio!
O ser humano é descartável no Brasil
Como modess usado ou Bombril
Cadeia? Claro que o sistema não quis
Esconde o que a novela não diz
Ratatatá! Sangue jorra como água
Do ouvido, da boca e nariz
O Senhor é meu pastor
Perdoe o que seu filho fez
Morreu de bruços no salmo 23
Sem padre, sem repórter
Sem arma, sem socorro
Vai pegar HIV na boca do cachorro
Cadáveres no poço, no pátio interno
Adolf Hitler sorri no inferno!
O Robocop do governo é frio, não sente pena
Só ódio e ri como a hiena
Ratatatá, Fleury e sua gangue
Vão nadar numa piscina de sangue
Mas quem vai acreditar no meu depoimento?
Dia 3 de Outubro, diário de um detento

Racionais MC’S | Diário de um Detento
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Senhora Presidente, 

Todos sabemos que os orgãos preservacionistas governamentais, tanto o Iphan 
como os estaduais ou municipais, dentre o universo de nosso patrimônio da 
cultura material, protegem tão somente os artefatos ou bens de interesse 
artístico ou histórico; os demais ficam à mercê do tempo, do anonimato e seu 
desaparecimento nem é notado. 
A determinação daquilo que seja histórico ou artístico é o problema latente 
quando tendem a prevalecer as decisões subjetivas ou políticas e daí a 
conveniência da deliberação coletiva, oportunidade em que as dúvidas são 
dirimidas com maior facilidade.
Essas reflexões são pertinentes quando estamos a tratar do complexo 
arquitetônico encabeçado pela velha Penitenciária do Carandiru. Ali está 
descartada a hipótese de estarmos diante de uma obra de arte. A arquitetura 
ali presente é simplesmente correta quanto examinamos o primitivo edifício 
da década dos anos vinte projetado por Samuel e Cristiano das Neves e 
modificado e construído pelo escritório de Ramos de Azevedo tendo em vista 
os modelos estrangeiros da época. O interesse artístico ou histórico das demais 
construções anexas é verdadeiramente desprezível, para não dizermos nulo.
O ponto de vista histórico também é relativo, trata-se da primeira penitenciária 
paulista, feita para substituir o velho “presídio da Tiradentes”, do qual foi 
tombado pelo Condephaat o que restou de seu portão de entrada, merecedor 
de uma lápide alusiva aos presos políticos ali supliciados. 
Aceitando a Penitenciária do Carandiru como documento histórico, sugerimos 
o seu tombamento simplesmente circunscrito ao seu perímetro, liberando da 
preservação oficial o seu terreno envoltório e, ao mesmo tempo, julgando mais 
que necessária a total demolição das construções satélites, inclusive a Casa 
de Detenção. No terreno liberado serão aceitas, adequadas ao paisagismo a 
ser estabelecido, novas construções ligadas ao lazer popular característicos 
de um parque público que os habitantes daquela região estão a carecer. 
Essas exigências são pertinentes ao comparecer no texto da resolução 
de tombamento como regulamentação da área envoltória de um bem 
arquitetônico preservado pelo Conpresp, bem que. por sinal, deverá sofrer 
obras de requalificação com a assunção de novos programas, sejam de escolas, 
sejam de locais de reunião os mais variados, à semelhança do ocorrido com a 
Estação Julio Prestes, com a modernização do Espaço da Pinacoteca. 
Esse é nosso modo de pensar, que exponho a meus pares.

Carlos Lemos, Conselheiro Relator
 São Paulo, 11 de novembro de 2001

a patrimonializaçao do 
complexo penitenciário do 
carandiru

Tombamento, ações de preservação e a 
memória da dor

	 O campo dos valores não é um mapa em que se tenham 
fronteiras demarcadas, rotas seguras, pontos de chegada precisos. 
É, antes, uma arena de conflito, de confronto - de avaliação, 
valoração. Por isso, o campo da cultura e, em consequência, o 
do patrimônio cultural, é um campo eminentemente político.  
(MENESES, 2009)

	 O patrimônio é um campo de conflitos, estando 
sujeito a uma série de tensões. Determinar o que deve ser 
considerado patrimônio é, como toda outra escolha, fazê-lo 
em detrimento de outros bens, que serão, como apontado por 
Carlos Lemos em sua carta, deixados à mercê (CONPRESP, 
2018, p. 102). Através do tombamento, o Estado, como o 
agente de seleção dos bens patrimoniais, avalia, a partir de 
um conjunto determinado de valores, o que deve ou não ser 
preservado – ocasionando, consequentemente, uma série de 
impasses (MENESES, 2009).  
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	 Os valores que orientam essa escolha - do que 
se pretende ou não preservar - são produtos de um 
determinado tempo histórico e de determinados grupos. 
Não são intrínsecos ou menos permanentes, sofrendo 
transformações ao longo do tempo (MENESES, 2006).  
	 De maneira geral, pode-se dizer que as práticas 
patrimoniais tendem a favorecer heranças consideradas 
positivas, que atuam no sentido de autoafirmar conquistas 
ou  celebrar sacrifícios realizados em prol do reconhecimento 
de um grupo ou de uma nação (DOLFF-BONEKÄMPER, 
2002; MACDONALD, 2009, p.2).
	 Isso é, de alguma forma, bastante palpável para nós 
a nível individual: guardamos conosco, ao longo da vida, 
troféus e medalhas de competições de que participamos, 
fotografias tiradas em dias especiais, ingressos de cinema ou 
de eventos de que não queremos esquecer. Isso porque toda 
vez em que nos deparamos com esses pequenos vestígios, 
experimentamos, no presente, os sentimentos suscitados por 
eles. Sentimentos agradáveis, de reconforto e nostalgia, cuja 
melancolia deriva apenas da saudade. 
	 Mas lembrar da dor é algo muito mais complexo. 
Nos envergonhamos dos nossos fracassos. Não gostamos de 
lembrar das nossas perdas, das vezes em que falhamos com 
outros e das pessoas que magoamos. Da mesma maneira, 
no campo do patrimônio, os eventos e remanescentes que 
não se encaixam nas narrativas de glória ou que não são 
considerados dignos de orgulho - os ditos patrimônios 
difíceis - são recorrentemente ignorados ou removidos do 
espaço público, a fim de se eliminar as evidências físicas 
daquilo que se pretende silenciar (DOLFF-BONEKÄMPER, 
2002; MACDONALD, 2009, p.2).

	 Os patrimônios difíceis - também conhecidos como 
patrimônios sombrios, marginais ou da dor - remetem a locais de 
intrincada fruição e estão associados ao sofrimento, à exceção, 
ao encarceramento, à segregação, à punição, à morte. Tais 
patrimônios podem reunir a função de memorial ou de local de 
peregrinação com a finalidade de rememoração coletiva e de 
reconhecimento de direitos e de reparação (MENEGUELLO, 2020)

	
	 Preservar esses bens, por mais inquietante que 
seja, é tão essencial quanto olhar aqueles que devem ser 
celebrados e que são facilmente aceitos e reconhecidos 
como parte da história de uma nação ou de uma cidade. É 
reconhecer e constantemente lembrar o papel que o Estado 

- seja por ação direta ou por negligência - e a sociedade 
exerceram naqueles eventos, assumindo a responsabilidade 
de se evitar sua repetição. Silenciar, ignorar ou destruir 
esses espaços é não apenas se eximir dessa responsabilidade, 
mas assumir um grande risco potencial da repetição das 
atrocidades e erros ali cometidos (MACDONALD, 2009, 
p. 2). Por maior que seja o desejo de se seguir em frente, 
defender o direito de memória nesses sítios de consciência é 
afirmar o dever do Estado de reconhecer o sofrimento vivido 
por determinados grupos. 
	 O patrimônio edificado, como vestígio material, pode 
funcionar, nesse sentido, como um auxílio para a memória, 
encorajando as pessoas a lembrar certos eventos. E todo 
esse processo de construção desses monumentos, desde o 
momento da sua seleção, é capa de modelar a memória 
pública e a identidade coletiva (LADD, 1998, p.11). 
	 Entender os agentes envolvidos e o processo de 
construção dessas narrativas de memória é, portanto, 
essencial como parte da reflexão sobre o passado e sobre o 
presente, assim como o reconhecimento desses lugares de 
memória como instrumentos de reparação, problematização 
e difusão do conhecimento. A quem interessa lembrar? E a 
quem interessa esquecer?
	 No Brasil, as discussões acerca dos sítios de 
memórias difíceis emergiram com maior força nas últimas 
décadas, com os tombamentos dos conjuntos do DOI-
CODI e as discussões levantadas acerca das heranças e 
responsabilidades da Ditadura Militar (CYMBALISTA, 
2017, p. 233). Nesse sentido, a memória política e a 
lembrança das violações e crimes do Estado nesses locais de 
encarceramento servem como instrumento de reflexão acerca 
da fragilidade da nossa jovem democracia e da violência 
institucionalizada do nosso passado recente. 
 	 Para além das memórias da ditadura, o chamado 
Patrimônio Prisional é um termo ainda em construção, 
sendo ainda uma questão sensível e relativamente nova no 
Brasil. E mais recente ainda é a ampliação do seu escopo  
para além da dimensão arquitetônica, partindo de uma 
perspectiva mais abrangente que envolve também aspectos 
imateriais, como a memória e cotidiano dos indivíduos ali 
presentes (RAHHAL, 2020; BORGES, 2017; BORGES, 
SANTOS, 2020).
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	 Envolve a preservação da memória dos sujeitos 
envolvidos no cotidiano prisional:  os sentenciados, seus 
familiares e os funcionários das instituições », problematizando 
a dimensão imaterial da experiência prisional, suas rotinas 
e suas práticas cotidianas. Envolve ainda a preservação dos 
acervos prisionais, documentais e/ou objetos tridimensionais: 
prontuários de presos, livros de registro, fotografias, cadeiras 
de identificação, uniformes, móveis e utensílios, incluindo aqui 
as « criações proibidas dos presos, vestígios por estes deixados 
durante o período de reclusão.  (BORGES, 2017)

	
	 Até 2017, na lista de bens tombados e de processos 
em andamento do IPHAN, constavam 27 bens associados 
ao patrimônio carcerário, em sua maioria representantes 
do passado colonial e imperial – como antigas Casas de 
Câmara e Cadeia (BORGES, 2017). Ainda aqui, como 
anteriormente mencionado, a seleção desses bens de 
representação colonial integrou um discurso histórico da 
instituição, visando à autoafirmação e à construção de uma 
identidade nacional - uma prática que foi recorrente aos 
órgãos de patrimônio ao longo do século XX.
	 Durante o percurso desse trabalho, ao conversar 
com conhecidos, colegas e familiares - principalmente fora 
do contexto da Universidade -, não ouvi uma palavra de 
lamento sobre a demolição da Casa de Detenção, sobretudo 
porque o agora Parque da Juventude, que existe em seu 
lugar,  é muito querido por todos que o frequentam. Mesmo 
todos tendo expressado horror acerca do ali ocorrido - 
especialmente com o episódio do Massacre - a questão 
parece relegada a um passado distante. 
	 De certa forma, não ter mais a Casa de Detenção 
ao alcance dos olhos, parece trazer certo alívio. É como se o 
Brasil não sofresse com a superlotação carcerária e violência 
policial. Em uma conversa com uma moradora da Zona 
Norte, ela me disse: “Lembro-me de passar na frente do 
Carandiru (Casa de Detenção) de metrô. Era chocante. Os 
braços e pernas para fora das janelas, os lençóis, a sujeira. 
Eu vim de Brasília para São Paulo, nunca tinha visto nada 
igual”. Ter a Detenção no meio da cidade, vê-la todos os 
dias no trajeto cotidiano, era desconcertante. Mas o que os 
olhos não veem, o que é invisível, não existe.  

[35] Imagem da 
fachada do edifício 
da Penitenciária do 
Estado, retirada da 
Exposição de Motivos  
do processo 1997-
0.125.758.8. Aqui, o 
trabalho, a disciplina 
e a bondade resgatam 
a falta commetida e 
reconduzem o homem 
à comunhão social.

	 A destruição das estruturas prisionais certamente 
trouxe alívio àqueles de habitam os arredores do extinto 
estabelecimento penal. Mas, por outro lado, também 
implodiu uma parte da história de graves erros contra a 
humanidade, que poderia ser melhor preservada através da 
reforma dos pavilhões. (AMARAL, 2016)
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[36] Reportagem do 
dia 15 de setembro de 
2019, acervo do jornal 
Folha de São Paulo. A 
importância de não se 
esquecer. Após todos 
os anos do Massacre, 
os processos de 
condenações dos 
responsáveis passaram 
por uma série de 
absolvições, anulações 
e disputas jurídicas, 
até que, em 2021, o 
STJ restabeleceu as 
condenações de 73 
policiais envolvidos. 
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Marcelo Biar: O novo 
Carandiru será em Bangu
por redação Diário do Rio 24 de março de 2020

Marcelo Biar, Presidente do instituto de direitos e igualdade

E se eu disser que um novo “massacre 
de Carandiru” pode acontecer em uma 
das unidades prisionais do Complexo 
de Gericinó, Bangu, no Rio de Janei-
ro, quem irá se importar? Quantos irão 
comemorar e quantos irão chorar? O 
choro será ouvido? Haverá empatia? 
Solidariedade? Ou será que o choro vai 
ser apenas daqueles que, historicamente, 
choram há 520 anos, silenciados pelo riso 
sádico de quem os faz chorar?
O Rio de Janeiro possui, aproximada-
mente, 58 mil presos. Há superlotação. 
Destes, cerca de 40% estão em prisão 
preventiva ou provisória. Não foram 
condenados. Embora este tipo de prisão 
esteja prevista na lei, é abusivo. Bangu 4, 
por exemplo, tem 3400 internos, quando 
a capacidade é de 900. E isso não é ex-
ceção, mas regra.
A água nos presídios do Rio de Janeiro é 
liberada de duas a quatro vezes por dia, 
por cerca de 20 minutos, para que o preso 
tome banho, beba ,limpe sua cela e “ban-
heiro”. Sim, os presos não possuem ban-
heiros. Fazem suas necessidades no “bu-
raco do boi”, que é um buraco no chão. 
Nos cubículos, como os presos chamam 
as celas, existem, em média, seis camas 
para 20
pessoas. Ou seja, 14 dormem no chão. 
Onde não há água para a higiene. A ed-
ucação, prevista como obrigatória na lei 
de execução penal, não é ofertada nem à 
20% dos internos. O trabalho ofertado a 
um número ínfimo.
A super lotação acirra tudo. As doenças 
se proliferam sem que o Estado tenha 
condições e vontade para dar o devido 

atendimento. A tuberculose é um prob-
lema constante. Doenças de pele (cla-
ro), são comuns. E a maior de todas as 
doenças é o descaso do Estado. Eu pode-
ria dar exemplos como o do jovem de 19 
anos que foi preso com um tiro na perna 
e depois de quatro meses sem tratamen-
to, perdeu a perna. Daquele rapaz que 
ao ser preso
quebrou o braço e ficou neste estado por 
um mês, na cela, até que autoridades ex-
ternas vissem e notificassem a adminis-
tração. Poderia falar, também, do preso 
que levou um tiro que lhe atravessou a 
parte lateral do abdômen, sem que atin-
gisse partes vitais e que, por isso, não 
foi atendido, convivendo por mais de um 
ano (quem sabe até hoje) com um buraco 
em seu corpo, protegido por uma fétida 
atadura.
A superlotação também atinge a visita 
e, consequentemente, ao preso familiar 
deste visitante. Visita prevista em lei 
como importante elemento de “ressocial-
ização”, e submetida a doenças e falta 
d´água, ficam pelo chão porque não há 
espaço devido e digno para este convívio. 
Dado o volume de presos e, consequente-
mente, de visitantes,
estes se aglomeram na porta dos 
presídios. Portas insalubres como a en-
trada do Complexo de Gericinó, onde 
corre um esgoto há mais de 4 anos. Cen-
tenas de familiares passam a noite dor-
mindo no chão para conseguirem visitar 
seus entes que, a despeito de terem com-
etido algum delito, continuam recebendo 
seu amor. 
O sistema penitenciário do Rio de Ja-

neiro é uma bomba relógio. A qualquer 
momento alguém se rebelará, ainda que 
individualmente. Este alguém será rep-
rimido com força excessiva. Outro preso 
ao lado se identificará e, sem pensar, 
também se rebelará. Outros guardas 
surgirão e rapidamente será disparado 
o alarme. A rebelião estará decretada. 
Pelo Estado, diga-se de passagem. A 
tentativa de controlar a situação fará 
muitos mortos. A sociedade, em boa 
(ou má) parte, irá aplaudir. O gover-
nador vai apresentar como solução a 
construção de 10 presídios verticais de 
nove andares, com capacidade de 3500 
presos, a um custo de 8 milhões cada 
um.  80 milhões no total. Sim, este pro-
jeto já existe e foi condenado por todos 
os setores da sociedade civil e especial-
istas.
Resumindo, o Estado promove o des-
respeito à lei de execução penal, que 
determina condições de cumprimento 
de pena. E reprimirá a insatisfação, 
matará em nome da ordem, ganhará 
apoio de parte da sociedade (que se 
alimenta do ódio) e promoverá uma 
obra ineficaz de 80 milhões, no estilo 
dos grandes eventos, desta vez o show 
do encarceramento, e aumentará sua 
popularidade.
Não escrevo tudo isso para convenc-
er aqueles que desejam a morte, que 
vivem do ódio. Escrevo para falar com 
os que ainda creem em uma sociedade 
melhor. Os que acreditam que uma so-
ciedade baseada em direitos é melhor 
para todos.
O que faremos? Se este novo Carandiru 
acontecer, como se sentirão? E mesmo 
que não aconteça, como se sentem sa-
bendo que 58 mil  pessoas vivem sem 
água, banheiro, em suma, dignidade 
mínima. Como lidar com o fato de que 
cerca de 300 mil pessoas, familiares 
destes presos, também sofrem esta tor-
tura?
O problema é de todos. Não podemos 
mais fingir a ignorância! Nas pautas por 
direitos, nos gritos das manifestações, 
nas plaquinhas de parlamentares no 
congresso, tem que haver o fim do en-
carceramento em massa e a reversão 
do quadro caótico que se encontram 
os presídios do Rio de Janeiro. Nosso 
silêncio não pode ser cúmplice de mais 
um massacre.

[37] Reportagem do 
dia 24 de março de 
2020, do Diário do Rio. 
O que aprendemos 
com o Carandiru?

	 Na verdade, quando se fala de Direitos Humanos, não se 
tem uma agenda específica, não tem um corpo de direitos que 
não está na Constituição. Nós estamos falando da Constituição, 
de fazer valer aquilo que está na Lei de Execução Penal.  
Fernando Salla | Projeto Memória Oral do Museu Penitenciário 
Paulista
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	 O tombamento do Complexo Penitenciário do 
Carandiru, instituído pelo decreto no38/CONPRESP/2018, 
representa, nesse sentido, um movimento bastante 
paradigmático. Fruto de um longo processo, constituiu-
se como uma espécie de contrafluxo, um enfrentamento 
à vontade de apagamento das memórias dolorosas, da 
história controversa e daqueles silenciados pela violência do 
Estado. 
	 O tombamento compreende um perímetro que 
se estende às confluências das Avenidas Cruzeiro do Sul 
com a General Ataliba Leonel e com a Av. Zaki Narchi, 
e compreende o Conjunto Arquitetônico da Penitenciária 
do Estado e o Edifício da Escola de Formação de Agentes 
Penitenciários - ambos datados da década de 20 -, os 
dois pavilhões remanescentes da Casa de Detenção 
Flamínio Favero – onde hoje se localiza a ETEC Parque da 
Juventude – e os fragmentos de Mata Atlântica da região. 
	 A importância do tombamento dos remanescentes 
do Complexo Penitenciário representa não apenas um passo 
para a preservação de um exemplar fundamental da história 
prisional do Brasil ou de um referencial urbano de valor 
cultural e arquitetônico únicos. Advoga também a favor 
do direto de uma memória traumática, mas fundamental, 
de um massacre que perpetua na memória coletiva a ação 
desastrosa do sistema penal brasileiro.
	 É uma denúncia e um testemunho de um passado 
não tão distante e de um conjunto de ações que se repetem 
no presente, visto que são inúmeros os assassinatos, os 
maus tratos e as violações dos direitos humanos nas prisões 
brasileiras. É um elemento de reflexão, um incômodo 
necessário, e uma advertência última das consequências da 
manutenção de um sistema punitivo, corrupto e falho. Mas 
é também resistência e lembrança dos indivíduos que ali 
viveram e perderam suas vidas – ou parte delas. 
	 Este capítulo será dedicado ao estudo do processo de 
tombamento - documentos, discursos e discussões envolvidas 
- mas também de outras ações de memorialização e de 
patrimonialização encontradas durante o processo de 
pesquisa.
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Carandiru [38] Imagem aérea 
do perímetro de 
tombamento 
estabelecido pelo 
Decreto decreto no38/
CONPRESP/2018, em 
2019. Fonte: Google 
Earth
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㄀㄀⸀ 섀爀攀愀 搀攀 戀漀猀焀甀攀愀洀攀渀琀漀 愀搀攀渀猀愀搀漀

䔀氀攀洀攀渀琀漀猀 吀漀洀戀愀搀漀猀 
⠀倀爀漀琀攀漀 椀渀琀攀最爀愀氀⤀㨀

倀攀爀洀攀琀爀漀 搀漀 吀漀洀戀愀洀攀渀琀漀

䔀氀攀洀攀渀琀漀猀 吀漀洀戀愀搀漀猀 
⠀倀爀漀琀攀漀 瀀愀爀挀椀愀氀⤀㨀

倀爀攀猀攀爀瘀愀漀 愀洀戀椀攀渀琀愀氀㨀
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1. O tombamento do Complexo Penitenciário:

	 A consulta do processo de tombamento - no 1997-
0.125.758-8 - foi realizada no Departamento de Patrimônio 
Histórico, localizado na Rua Líbero Badaró, 346. O 
processo se constituí em um total de 05 fichários, contendo 
uma documentação diversa, bastante extensa e por vezes, 
bastante confusa. 
	 No intervalo de quase 22 anos que abrange o 
primeiro estudo até a resolução final, houve um amplo 
debate envolvendo o terreno correspondente ao perímetro 
de tombamento, principalmente em torno de seus 
possíveis usos e sua destinação posterior à desativação da 
Casa de Detenção. As discussões levantadas à época do 
processo serão apresentadas nesse capítulo; entretanto, a 
concepção, execução e significados do Parque da Juventude 
- oficialmente inaugurado em 2003 - serão reservadas ao 
capítulo seguinte.    
	 O processo se inaugura por iniciativa do próprio 
DPH, com a intitulada “Exposição de motivos”, documento 
elaborado pelos arquitetos Mauro Pereira de Paula Júnior 
e Pedro César Fernandes, da Divisão Técnica, fornecendo 
um detalhado histórico da Penitenciária do Estado e 
contextualizando a importância da sua preservação como 
um exemplar arquitetônico único. 
	 A Penitenciária é apresentada como um edifício 
modelar, a solução última para as demandas do início do 
século, conforme abordado no capítulo anterior. Nesse 
documento, é dada uma breve premissa do projeto da 
Penitenciária do Estado - apenas citando a adição de 
outros edifícios ao longo dos anos -  e anexados a planta da 
edificação e um conjunto de imagens que ilustram detalhes 
do edifício - como esquadrias, escadas, revestimentos e 
acabamentos. Toda a produção escrita e documentação 
fotográfica que acompanham expressam um direcionamento 
para o tombamento apenas da Penitenciária do Estado e 
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[39] Mapa do 
perímetro de 
tombamentos 
estabelecido pelo 
Decreto no38/
CONPRESP/2018, em 
2019.

edifícios associados, sem menções significativas de proteção 
aos pavilhões da Casa de Detenção.  
	 Nesse primeiro momento do processo, é bastante 
evidente a maneira como as justificativas do tombamento 
orbitam em torno do discurso da arquitetura. A 
preocupação é com a proteção da edificação, tida como 
um objeto único e exemplar, executada pelo escritório 
do renomado Ramos de Azevedo. Interessantemente, 
nessa mesma chave, é, ao longo do processo, tão forte a 
importância dada à arquitetura para o tombamento que o 
Ramos de Azevedo é recorrentemente citado como o autor 
do projeto, ao invés de Samuel das Neves - principalmente 
em reportagens, na literatura e nos documentos que 
circulam fora do meio acadêmico.  
	 Em 23 de junho de 1997, é elaborada uma primeira 
Minuta de Resolução de abertura de tombamento, pela 
Seção Técnica de Crítica e Tombamento da Divisão de 
Preservação do DPH, que segue: 

	 O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, no uso de suas atribuições legais e nos termos da 
Lei 10.032/85, com as alterações introduzidas pela Lei 10.232/86, 
resolve:
	 Artigo 1o - Abrir processo de tombamento do Complexo 
Penitenciário do Carandiru, visando preservar as características 
arquitetônicas e ambientais existentes.
	 [...] Artigo 4o- Para as intervenções localizadas na 
área definida pelos artigos 2o e 3o da presente Resolução, fica 
estabelecido o gabarito máximo de 15 (quinze) metros
	 [...]
	 Artigo 6o- Ficam estabelecidas as seguintes 
recomendações para o desenvolvimento da instrução conclusiva 
do processo de tombamento:
	  a) que se proceda ao aprofundamento das pesquisas 
relativas ao valor histórico, arquitetônico e ambiental desse 
conjunto a serem desenvolvidas [...]
	 b) que o assunto seja tratado dentro de uma visão 
urbanística mais abrangente, analisando e, se necessário, 
ampliando o perímetro da área 
	 c) que os estudos tratem de forma apropriada os 
elementos tão diferentes como condicionantes urbanísticos, 
edificações significativas, cobertura vegetal, condições concretas 
de permeabilidade entre outros, inclusive formas de reciclagem.
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	 As incertezas em relação ao destino dos usos da 
área permeiam esse primeiro momento, à medida em que, 
concomitantemente, ocorria a desativação e demolição dos 
pavilhões da Casa de Detenção. Mesmo anterior à abertura 
do processo - que ocorre, oficialmente, apenas em 2001 
- a Câmara Municipal debateu extensamente acerca da 
definição dos parâmetros de uso e ocupação do solo da área.  
	 Vereadores de diferentes partidos protocolaram 
uma série de diferentes propostas de uso, exemplificadas na 
tabela abaixo, retirada das páginas do processo:	
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PL 410/95 

Vereador Faria 
Lima

Tranformação da 
área em Z4 (Zona 
Mista), podendo 
abarcar atividades 
diversas. 

PL 159/95 

Vereador Maurício 
Faria

Manter Z8-003 	
dedicando 30% da 
área para parque 
público e 5% para 
uso insitucional. 
Manter  área 
destinada a parque 
em um perímetro 
único, doando-a  
à prefeitura 
já equipada. 
Aproveitar 
loteamento 
resultante  com 
parâmetros 
semelhantes à Z4.

PL 570/96 

Bancada do 
PSDB

Permitir usos 
diversos - exceto 
industrial -, 
exigência de 
canalização e 
abertura de via 
ao longo do 
córrego Carandiru. 
Aproveitar 
loteamento 
resultante  com 
parâmetros 
semelhantes à 
Z4, mas exigindo 
maiores lotes e 
recuos.

PL 583/96 

Vereador Nelo 
Rodolfo

Alterar a parcela 
de Z8 para Z16 
- Zona de Lazer- 
permitindo a 
implantação de 
restaurantes, 
hotéis, cinemas, 
teatros e clubes 
de até 250m2 

PL 763/96 

Vereadores Brasil 
Vita, Miguel 
Colasuonno e Nelo 
Rodolfo

Alterar a parcela 
de Z8 para Z16 - 
Zona de Lazer - e 
transformar a área 
de Mata Atlântica 
em Z8-200 - área 
de preservação.

PL 174/01 

Vereador William 
Woo

Manter Z8-003 	
dedicando 35% 
da área para 
parque público 
e 5% para uso 
insitucional. 
Área restante 
dedicada à Z-02 
combinada a 
uma Operação 
Urbana.

PL 178/01 

Vereador Beto 
Custódio

Autorizar a criação 
da Universidade 
Popular do 
Município de São 
Paulo - convênio 
com o governo 
municipal, 
estadual 
ou federal. 
Considerar 
construções 
existentes no 
projeto.
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[40] Reportagem do 
Jornal O Estado de São 
Paulo, de 25 de junho 
de 1996, sobre as 
disputas políticas para 
decisão do destino 
da área do Carandiru. 
A alteração do 
zoneamento da área 
se constituiu como 
um ponto de amplas 
discussões. 
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	 Dentre abaixos-assinados, petições dos moradores 
da região e projetos de lei, são apresentadas diferentes 
visões para os usos da área. Alguns defendem apenas 
uso institucional e outros demandam a possibilidade 
de abertura de comércios - como proposto, inclusive, 
pelo próprio Programa de Desativação do Complexo 
Penitenciário do Carandiru, de autoria da Secretaria de 
Administração Penitenciária (SAP). 
	 Em particular, o documento expressa o alívio de se 
remover a Casa de Detenção do bairro de Santana, assim 
como o desejo de vincular seu uso à iniciativa privada e de 
fazer da área um parque.

	 [...] Serão implantadas cerca de 13700 novas vagas, 
vinculadas a uma Nova Política Penitenciária, com ênfase no 
despovoamento das prisões, na ressocialização do condenado e 
do internado e excepcionalmente voltada àquilo que se reporta 
às unidades de segurança máxima.
	 [...] 
	 O bairro de Santana e todas áreas próximas deixarão de 
sofrer com a insegurança vinculada à presença do Carandiru. 
Adicionalmente, todos os terrenos no entorno da área do 
Carandiru terão substancial valorização, tanto pela saída do 
Complexo Prisional, como pela implantação da operação de 
urbanização na área devidamente desocupada. 
	 A operação de urbanização da área do Carandiru prevê 
a implantação de importante setor de comércios e serviços 
ampliando a importância que o bairro já apresenta como centro 
da Zona Norte. A operação ainda possibilita a localização na 
área de cerca de 30000 novos habitantes que gozarão das 
excepcionais vantagens de localização que a área oferece. 
	 A operação urbana também prevê a incorporação de 
um parque para usufruto do bairro, com cerca de 58000m2. 
aproveitando a área com significativa cobertura vegetal existente 
junto à Penitenciária do Estado. 
	 Com o equacionamento da parte do Programa de 
Desativação do Complexo do Carandiru correspondente à SAP, o 
programa deverá ser completado com a escolha das áreas onde 
se situarão as novas Penitenciárias e Serviços previstos pelo 
programa, e com a formulação de estratégia de implantação com 
a iniciativa privada, ai incluída a avaliação econômico-financeira 
do empreendimento.
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[41] Reportagem do 
Jornal Gazeta da Zona 
Norte anexada ao 
processo, cuja data 
é indeterminada. 
Relatam-se problemas 
e o adiamento das 
transferências dos 
detentos devido a 
aumentos imprevistos 
da população 
carcerária e questões 
administrativas. 
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[42] Reportagem 
do Jornal Folha de 
São Paulo, de 14 de 
outubro de 1997, 
sobre a recomendação 
de tombamento 
do Complexo 
Penitenciário do 
Carandiru.
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	 E, em resposta às demandas que parecem emergir 
de diversas frentes, em 1998, a Secretaria de Administração 
Penitenciária (SAP), em parceria com o Instituto de 
Arquitetos do Brasil (IAB/SP) e o Instituto de Engenharia 
lançam o Concurso Nacional de Ideias para o Carandiru, a 
fim de se determinar a destinação da área.  
	 Dentre as premissas do concurso, estava a 
transformação da Casa de Detenção em centro de formação 
profissional - onde seriam oferecidos diversos cursos de 
capacitação - e restauração do edifício da Penitenciária 
do Estado e demais para atividades de lazer, educação e 
cultura. 
	 Em abril de 1999, Roberto Aflalo foi condecorado 
com o primeiro lugar, seguido pela equipe do arquiteto 
Paulo Bastos e pela equipe do arquiteto Mario Biselli. As 
transformações projetuais ocorridas desde sua concepção 
até sua execução, bem como os usos e significados que o 
Parque da Juventude adquiriu serão abordadas no próximo 
capítulo. 
	 Entre a maioria das alternativas levantadas, pareceu 
comum o desejo de se reservar pelo menos parte da área do 
Complexo para implementação de um parque. Desejo esse 
reforçado pelos próprios moradores da região, integrantes do 
Movimento Pró Parque do Carandiru, que encaminharam 
abaixo-assinado para a realização do parque. A incerteza 
que permaneceu acerca do destino da área, mesmo 
posterior à realização do concurso, motivou os moradores 
a encaminhar também solicitação para oficialização do 
tombamento para o CONPRESP:

	 [...] Esta solicitação é o primeiro passo para a 
concretização de um parque semelhante ao Parque do 
Ibirapuera, porém voltado à região Norte da cidade e contando 
com a preservação dos edifícios projetados por Ramos de 
Azevedo. 

	 Por parte dos moradores, ao que se resume aos 
integrantes do Movimento Pró-Parque do Carandiru, 
não existe qualquer menção de se manter remanescentes 
da Casa de Detenção, permanecendo apenas o desejo de 
manter o edifício da Penitenciária do Estado. O grupo 
também protocolou, em 2002, o pedido para abertura de 
tombamento pelo CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico), 
que será explorado posteriormente nesse capítulo.  
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[43] Reportagem 
do Jornal Folha de 
São Paulo,  de 17 
de julho de 2005. 
Mostra algumas 
mudanças no projeto 
ganhador do concurso 
e a preferência do 
governador pela 
demolição de dois 
dos quatro pavilhões 
previstos.
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	 A área do Complexo Penitenciário do Carandiru, 
de propriedade pública estadual, havia sido, desde 1993, 
transformada de classe de bens de Uso Especial para a 
classe de bens dominiais do Estado - de acordo com a Lei 
no. 8524/93. 
	 Na época classificada como Zona de Uso Especial 
(Z8-003), permitia atividades do tipo E3 - atividades 
de educação (faculdades, universidades), de lazer e 
cultura (auditórios para convenções, feiras, conferências, 
exposições, parque de diversões), saúde (hospitais, 
sanatórios), assistência social (albergues, centros de 
orientação profissional) e de culto (templos e igrejas) - e 
E4 - aeroportos, estações de telecomunicação, heliportos, 
monumentos históricos, parques de animais selvagens, 
parques públicos, penitenciária, quartéis. Poderia ser 
destinada aos mais diversos serviços públicos, mas não a 
atividades comerciais. 

[44] Reportagem do 
dia 21 de setembro 
de 2001, retirada do 
acervo do Jornal O 
Estado de São Paulo.   
No período anterior à 
demolição, o Pavilhão 
9 recebeu a instalação 
do artista Siron Franco, 
se tornando um 
espaço dedicado à 
memória do Massacre.
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	 Os estudos de zoneamento realizados incluem os 
conduzidos pela Secretaria Municipal de Planejamento 
(SEMPLA), a fim de se avaliar a necessidade de alterar 
ou não o zoneamento em favor das demandas. Por 
fim, concluiu-se que a Z8-003 seria a classificação mais 
compatível com os possíveis usos pretendidos, não havendo 
a necessidade de alteração.
	 A SEMPLA, entretanto, reforçou a necessidade 
de aprofundamento do estudo de tombamento a fim de se 
evitar o comprometimento desnecessário e a limitação de 
gabarito do entorno - a princípio, restrito a 15 metros de 
altura às edificações vizinhas.  
	 Em 22 de agosto de 2001, a designada Comissão 
de Estudos destinada a fixar Parâmetros de Ocupação 
Futura de Área Correspondente ao Complexo do Carandiru 
e de seus Equipamentos Após Desativação, encaminhou 
ao DPH um relatório, de autoria do vereador Erasmo 
Dias, sugerindo uma série de ações a serem adotadas para  
tratamento da área, assim como a atualização das diretrizes 
para o tombamento: 

	 [...] 1. preservação do patrimônio ambiental , 
representado pela cobertura vegetal existente, com criação de 
um parque;
	 2. implantação de um sistema de drenagem 
	 3. a preservação do patronônio histórico e cultural, em 
especial dos edifícios projetados por Ramos de Azevedo, a partir 
do pronunciamento do CONDEPHAAT e do CONPRESP
	 4. privilegiar a implantação de programas socio-culturais 
em parceria com instituições públicas como SESC, SENAI, SENAC 
e SEBRAE
	 5. harmonização e interligação com o entorno e 
atividades circunvizinhas
	 6. reforçar o impedimento de utilização para fins 
habitacionais, comerciais ou de serviços,
	 7. exclusão de qualquer aproveitamento de áreas 
edificadas no campo penitenciário.
	 Em Ofício encaminhado à Diretoria pela Seção Técnica de 
Crítica e Tombamento, em 02 de fevereiro de 2002:
	 O Departamento do Patrimônio Histórico em seu 
encaminhamento do processo de Abertura de tombamento para 
o Complexo Penitenciário do Carandiru propôs a manutenção 
integral dos seguintes elementos: 
 	 - Conjunto de edifícios da Penitenciária do Estado; 
	 - Remanescente da Mata Atlântica 
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	 - Torres de controle do Complexo Penitenciário;
	 - Portal da Casa de Detenção;
	 - Casa do Administrador 
	 Pretendemos para a continuidade dos trabalhos, 
averiguar a necessidade de preservação externa dos edifícios da 
Casa de Detenção. 
	 Do ponto de vista do Patrimônio Histórico, é possível 
afirmar que, qualquer ocupação para a área deva contemplar 
a integração do antigo espaço confinado ao seu entorno, 
providenciando a desobstrução visual e física proporcionada 
atualmente pelo Complexo Penitenciário.
	 Do ponto de vista urbanístico, parece-nos vital a 
reocupação daquela área com um projeto predominantemente 
de lazer, em função de estarmos diante da última oportunidade 
- última grande área da região - que possibilitaria prover as 
imediações do bairro de Santana de um parque público, 
reafirmando o local como referencial urbano aos moldes do 
Parque do Ibirapuera, e não mais como símbolo da reclusão/
exclusão social. 
	 Relativamente ao relatório final da “Comissão Especial de 
Estudos do Carandiru”, parece-nos que as diretrizes formuladas 
para uma futura reocupação do local convergem com a proposta 
encaminhada por este Departamento ao Conselho e refletem os 
anseios da população paulistana, portanto, conta com o nosso 
apoio. Merece menção o projeto desenvolvido pela equipe do 
arquiteto Roberto Aflalo, ganhador do Concurso Nacional de 
Ideias para o Carandiru, que se assemelha ao entendimento 
que temos de como deverá ser o procedimento, no caso da 
implantação de novo uso naquele local.  
	 Desta forma, reiteramos a urgência na apreciação 
pelo CONPRESP do processo de abertura do tombamento do 
Complexo Penitenciário do Carandiru. 

	 Nesse documento, fica, pela primeira vez, explícito 
o desejo de se preservar elementos da Casa de Detenção - o 
portal e o exterior das edificações. Na época da redação 
desse parecer, a desativação já havia sido concluída, mas 
nenhum dos pavilhões havia ainda sido demolido. 
	 A Minuta de Resolução de abertura de processo de 
tombamento foi, finalmente, aprovada, em Sessão Ordinária 
253a do Colegiado do CONPRESP,  em 13 de novembro 
de 2001, quatro anos após o primeiro estudo do órgão 
para tombamento. Ainda, do momento da sua abertura, a 
prioridade de proteção era dada à Penitenciária do Estado e 
seus anexos.
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	 O conselho municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos da Lei no10.032-85, com as 
alterações introduzidas pela Lei no10.236/86, conforme decisão 
unânime dos Conselheiros presentes à 235a Reunião Ordinária 
realizada em 13 de novembro de 2001, e considerando que 
o interesse artístico e histórico de elementos arquitetônicos 
e paisagísticos do denominado Complexo Penitenciário do 
Carandiru; 
	 Resolve: 
	 Artigo 1o - Fica aberto o processo de tombamento do 
Conjunto de Edifícios da Penitenciária do Estado de São Paulo, 
da Casa do Administrador e da Vegetação remanescente da Mata 
Atlântica, existentes no denominado Complexo Penitenciário 
do Carandiru, bairro de Santana,que corresponde à Quadra 
09 - Setor 304, do cadastro imobiliário municipal e conforme o 
contido no Processo Administrativo no 1997-0125758-8.	

 	 Existe um hiato na documentação1 e, apenas 
em 2018 o processo parece ter sido de fato retomado de 
maneira expressiva. É em 2018 que ganha expressividade 
a preocupação não apenas com a preservação do edifício 
da Penitenciária do Estado, mas também com o destino 
dos pavilhões remanescentes da Casa de Detenção - 
representantes de uma memória dolorosa, mas fundamental 
da história recente do país. Segundo nova “Exposição 
de motivos”, de elaboração da Secretaria Municipal de 
Cultura”:  

	 [...] Estamos diante do registro físico de um bem cultural 
que se destaca pela importancia histórica, arquitetônica e de 
referencial urbano da cidade de São Paulo, que traz agregada 
a esse valor a participação de renomados arquitetos do porte 
de Samuel das Neves e dos colaboradores do Escritório 
Técnico Ramos de Azevedo, conforme observamos nas fotos 
juntadas a essa manifestação; o que nos leva a concluir pela 
preservação integral deste conjunto [...] Entretanto, não se pode 
desconsiderar a referência urbana e histórica que durante meio 
século esses generosos cubos perfurados representaram e 
ainda representam para a população paulistana; soma-se a isso a 
memória histórica, triste, mas não menos importante, conhecida 

[45] Mapa da área do 
Complexo Penitenciário 
no início do ano 2000. 
A desativação da 
Casa da Detenção 
já havia se iniciado, 
mas a implosão dos 
Pavilhões não havia 
ainda sido efetuada. 
Segundo zoneamento 
da época, o coeficiente 
de Aproveitamento 
correspontente à 
Z8-003 era 2 e a taxa 
de ocupação 50%, 
não sendo permitidos 
novos lotes.  A área 
total delimitada 
pelo perímetro 
era composta por 
435000m2, tendo 
cerca de 58000m2 de 
remanescentes de 
Mata Atlântica.

1. Com a inauguração do 
Parque da Juventude, em 
2003, as transformações 
no território foram 
bastante significativas. 
O processo contém 
toda a documentação 
do Parque, relatórios 
técnicos e pareceres de 
obra - que não puderam 
ser abertos e consultados 
em decorrência 
da necessidade de 
conservação dessas 
folhas. 
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como “o massacre do Carandiru” que, traçando um paralelo, e 
guardadas as proporções, teria a mesma função da preservação 
dos Campos de Concentração da Segunda Guerra Mundial , 
ou seja, lembrar às gerações futuras o resultrado desastroso 
de algumas ações da humanidade e contribuir para que não 
se repitam. [...] Fundamentados nestas duas constatações, 
referencial urbano e histórico, segue nossa indicação pela 
preservação do volume dos dois Pavilhões que hoje abrigam as 
duas Escolas Técnicas Estaduais - ETECs, no bairro do Carandiru, 
bem como de todas as estruturas edificadas remanescentes 
do antigo Complexo Penitenciário do Carandiru que foram 
incorporadas ao Parque da Juventude, no intuito de registrar 
a dimensão do território que um dia foi totalmente ocupado 
pelo sistema prisional paulistano e/ou paulista e que agora irá 
incorporar o belíssimo Parque da Juventude.

	 A partir de então, elabora-se uma nova resolução, 
mais completa, apresentada ao conselho durante a 666a 
Reunião Extraordinária de 12 de março de 2018. A 
resolução inclui no tombamento o conjunto da Penitenciária 
do Estado, os dois pavilhões da Casa de Detenção que 
foram transformados em ETEC e a Mata Atlântica 
remanescente.

 
	 [...] Considerando que o Complexo Penitenciário do 
Carandiru é fundamental para a preservação da história prisional 
no Brasil, ocupando lugar de destaque nesta trajetória;
	 Considerando que a Penitenciária do Estado, verdadeira 
cidadela para reclusos, foi ponto de partida para a constituição 
do Complexo Penitenciário do Carandiru e marcou época por 
se constituir no registro físico da aplicação das mais modernas 
teorias para regeneração de prisioneiros do início do século 
passado, integrando um sistema de instituições destinadas ao 
controle e saneamento social;
	 Considerando que inserido inserido no Complexo 
Penitenciário do Carandiru foi implantada a primeira Prisão 
Albergue, cujo edifício resistiu ao tempo e hoje abriga o presídio 
da Polícia;
	 Considerando a amplitude da área ocupada pelo 
Complexo Penitenciário do Carandiru e a indissociável relação 
entre os vários elementos naturais ou construídos que a 
constituem;
	 Considerando a contribuição do conceituado arquiteto 
Samuel das Neves e daqueles que participaram do Escritório 
Técnico Ramos de Azevedo, inclusive o próprio, na proposta e 
execução da Penitenciária do Estado na década de 1920, que 
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resultou em um conjunto de edifícios executados com esmero, 
solidez e qualidade no acabamento/ornamentação semelhante 
ao destinado a edifícios como o da Eletrotécnica, que pertenceu 
à Escola Politécnica da USP e hoje abriga o Arquivo Histórico 
Municipal/DPH/PMSP;
	 Considerando que os generosos cubos, os pavilhões 
da Casa de Detenção, são referencias urbanas há mais de meio 
século e representam para a população paulistana e brasileira a 
memória histórica, triste, mas não menos importante, conhecida 
como o Massacre do Carandiru, e que tem a função de perpetuar 
às gerações futuras, o resultado desastroso desta ação do 
homem e contribuir para que não se repita;
	 Considerando o valor cultural, especialmente histórico,  
arquitetônico e de referencial urbano, do Complexo Penitenciário 
do Carandiru, onde se destaca o conjunto edificado da 
Penitenciária do Estado, os dois Pavilhões remanescentes da 
antiga Casa de Detenção, partes da Muralha e a Mata Atlântica;
	 Considerando que o Bairro de Santana carece de 
áreas livres arborizadas da mesma grandeza daquela tratada 
no presente estudo e que a preservação dos remanescentes 
significativos do Complexo Penitenciário do Carandiru, agrega um 
diferencial histórico indissociável para o novo papel de caráter 
socio cultural e esportivo pretendido para este espaço numa ação 
preventiva à regeneração e  
	 Considerando o contido no Processo Administrativo NO 
1997-0.125.758-8 
	 Resolve: 
	 Artigo 1o - Tombar o Complexo Penitenciário do Carandiru 
constituído pelo Conjunto Arquitetônico da Penitenciária do 
Estado, Edifício da Escola de Formação de Agentes Penitenciários 
e antigas Residências do Administrador (em sua configuração 
da década de 20), pelo antigo Edifício da Prisão Albergue 
(atual Prisão da Polícia), pelos dois pavilhões e obras civis 
remanescentes da Casa de Detenção (em sua configuração na 
década de 50) e pela Mata Atlântica, em sua configuração na 
década de 1920, localizado na confluência das Avenidas Cruzeiro 
do Sul com General Ataliba Leonel e Zaki Narchi, no bairro de 
Santana[...]
	 Nível de preservação INTEGRAL - preservação das 
características arquitetônicas e dos elementos que as compõem 
como materiais de revestimentos, desenhos de caixilharia, 
coberturas (estrutura e telhas), demais componentes 
arquitetônicos e metodologia construtiva: 
	 1. Administração; 
	 2. Oficinas; 
	 3. Cine/Teatro; 
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	 4. Área do campo de futebol;
	 5. Áreas destinadas à horticultura; 
	 6. Muralhas e Torres de controle;
	 7. Edifício da Escola de Agentes Penitenciários; 
	 8. Portal da Penitenciária do Estado à Avenida General 
Ataliba Leonel 
	 Nível de preservação PARCIAL - Preservação das 
características externas, ambiência e partes ou elementos 
internos 
	 1. Pavilhões da Penitenciária do Estado e seu sistema de 
circulação (túnel): 
	 As partes ou elementos internos s serem preservados 
dos Pavilhões e do “túnel” são: escadarias, guarda corpos, pisos, 
soleiras, exemplar de cela. 
	 2. Residências Extra-muralha: 
	 Preservação das características arquitetônicas originais, 
circulação vertical e acabamentos especiais que caracterizem o 
momento arquitetônico da edificação;
	 3. Pavilhões da Casa de Detenção: 
	 Preservação das características arquitetônicas originais, 
tais como envazaduras, etc. 
	 4. Antigo edifício da Prisão Albergue: 
	 Preservação das características arquitetônicas externas 
originais, tais como envazaduras, etc. 
	 Nível de Preservação Ambiental - preservação da 
ambiência e/ou geometria da circulação 
	 1.  Alamedas onde se distribuem as Residências extre 
muralha e o edifício da Escola de Agentes Penitenciários. 
	 Deverão ter seus elementos arbóreos preservados 
integralmente 
	 2. Mata Atlântica, densa vegetação existente no lote 
	 Deverá ter seus elementos arbóreos preservados 
integralmente 
	 3. Áreas livres da Penitenciária do Estado e Áreas Verdes 
intra muralhas ou extra muralha limitadas pelas avenidas 
	 [...]
	 Artigo 4o- Com a vista a garantir a harmonia existente 
entre o conjunto arquitetônico tombado e seu entorno imediato, 
fica definido a altura máxima de 15 metros com 30% de área 
permeavel arborizada para os imóveis pertencentes à área de 
proteção (área envoltória) do lote descrito [...]

	 As informações levantadas até então indicam 
uma tendência de se ampliar o escopo do tombamento: 
inicialmemente restrito ao conjunto da Penitenciária do 
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Estado, parece haver agora o interesse de proteger também 
os remanescentes da Casa de Detenção, como parte da 
memória dolorosa vinculada às violações dos direitos 
humanos cometidas na instituição, em especial, no episódio 
do Massacre. 
	 Em carta do dia 19 de março de 2018, apresentada 
durante a 667a Reunião Extraordinária, as relatoras do 
IAB, Mariana Boghosian Al Assal e Anna Beatriz Ayrosa 
Galvão,  defendem o tombamento completo do conjunto, 
reforçando a necessidade do entendimento da área como 
um lugar de memória. Ainda, manifestam-se também a 
favor de um estudo para tombamento dos acervos do Museu 
Penitenciário e do Espaço Memória Carandiru, entendendo 
serem peças fundamentais na manutenção da memória do 
cotidiano carcerário. 

	 [...] Note-se o papel paradigmático que o conjunto 
denominado Complexo Penitenciário do Carandiru possui como 
lugar de memória, quer seja em âmbito local ou municipal, quer 
seja em âmbito nacional, ao operar como referencial simbólico 
e como vestígio material de condutas assumidas em relação ao 
encarceramento ao longo do século XX. Como os estudos que 
acompanham o processo relatam de forma bastante completa, 
os vestigios materiais ainda existentes remontam por uma 
lado à história do presídio modelo - que se tornaria referência 
internacional segundo os mais modernos conceitos em sua época 
do entendimento do encarceramento como alternativa para a 
“regeneração” e reintegração à sociedade -; e por outro trazem 
a tona as memórias ainda dolorosas e polêmicas do trauma 
social que entrou para a história recente como “massacre do 
Carandiru”. 
	 Note-se que tal leitura vai de encontro com algumas das 
discussões recentes do campo do patrimônio e memória que, 
sobretudo a partir da década de 1980, destacam a importância 
fundamental da preservação de sítios entendidos como espaços 
de “memória dolorosa”, traumática, ou “lugares de memória e 
consciência”procurando destacar a sua fundamental importância 
para a construção futura de novas visadas da História sob outras 
perspectivas, e seu potencial pedagógico com vistas à tolerância 
e à afirmação dos direitos humanos.” 
	 Dessa maneira, e tendo também em vista o extenso 
material acerca das recentes intervenções empreendidas 
na Penitenciária do Estado que evidenciam não haver 
incompatibilidade entre a preservação e seu uso atual, nos 
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posicionamos à favor do tombamento nos termos encaminhados 
pelo corpo técnico do DPH. Gostaríamos ainda de sugerir o 
estudo para abertura de processo de tombamento de dois 
acervos, já sob a guarda do Estado, que viriam a reforçar a 
compreensão das dinâmicas e do cotidiano que ali habitou em 
dois momentos distintos:  o acervo do Museu Penitenciário e 
o acervo do Espaço Memória Carandiru (criado pelo decreto 
no52.112 de 30 de agosto de 2007, pelo então governador José 
Serra). Tais acervos podem ser entendidos como vestigios 
materiais de grande relevância que poderiam contribuir 
significativamente tanto com a memória do complexo, 
quanto como contribuições na reflexão contemporânea do 
encarceramento como instância de reintegração.

	 Acompanhando a leitura do processo, esperava-
se que, no momento do tombamento, a Resolução 
compreendesse o Complexo como um todo, de acordo com 
a Minuta apresentada anteriomente. Na ocasião da 666a 
Reunião, foi apresentada ao conselho essa Minuta integral, 
contendo todos os elementos estudados e levantados até 
então, para que pudesse ser votado, em reunião seguinte, o 
tombamento do Complexo Penitenciário do Carandiru. 
	 Entretanto, o conselheiro representante da Secretaria 
Municipal de Justiça, Orlando Corrêa da Paixão, propõe 
o tombamento definitivo de apenas alguns dos elementos 
dentre os originalmente levantados. A representante do 
IAB, Mariana Al Assal, mostrou preocupação, e solicitou 
uma melhor análise dos elementos excluídos, apresentando, 
na reunião seguinte, a carta reproduzida aqui anteriormente 
- sugerindo, em resumo, o tombamento do complexo todo, 
sob pena de que não se haveria a noção e entendimento 
completos dos significados do conjunto caso algum dos 
elementos fosse deixado de fora.   
	 Surpreendentemente, a Folha de votação da 
667a Reunião Extraordinária, do dia 19 de março de 
2018, registrou - com 6 votos favoráveis e 3 contra -  o 
tombamento parcial do Complexo, deferindo apenas os 
itens 1, 5, 6, 7 e 8 do mapa de tombamento, sem área 
envoltória: 1. Alameda e Portal da Penitenciária do Estado, 
5. Pavilhões da Casa de Detenção, 6. Remanescentes 
da Muralha da Penitenciária do Estado, 7. Estruturas 
Remanescentes da Penitenciária do Estado. 8. Edifício 
da Prisão Albergue - deixando de fora o conjunto da 
Penitenciária do Estado, que foi o mote inicial da abertura 
do processo, em 1997.  
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	 [...] A conselheira Mariana Rolim concorda com a ideia 
de se estudar a abertura de tombamento desses acervos. O 
conselheiro relator também concorda (Orlando Correa da Paixão) 
aderindo em seu relato a essa proposta, porém mantém sua 
posição em relação ao tombamento definitivo de apenas alguns 
itens do complexo Carandiru, sendo: 1, 6, 7 e 8. O conselheiro 
Ronaldo Parente solicita esclarecimento quanto aos itens com 
proposta de exclusão. O arquiteto Mauro Pereira faz uma 
apresentação apontando em tela os itens constantes na minuta 
e no mapa de resolução. O conselheiro Orlando concorda em 
incluir o item 5 na sua proposta. O Conselho discute as propostas. 
O presidente encaminha para votação as duas propostas. É 
dado início à votação. 1) Por maioria dos votos dos Conselheiros 
presentes, com voto contrário dos representantes do IAB, do 
CREA e da SMUL, a proposta 1, seguindo relatório do conselheiro 
relator  Orlando Corrêa, foi Deferida, não sendo necessária, 
portanto, a votação da Proposta 2 da conselheira Mariana Al 
Assal. Isto posto, o tombamento do Complexo Penitenciário do 
Carandiru foi Deferido gerando a Resolução 38/CONPRESP/2018, 
com a seguinte observação: favorável aos seguintes itens 
do mapa da minuta: 1,5,6,7,8, sem área envoltória. Após os 
procedimentos referentes ao tombamento, o processo deverá 
retornar ao DPH para análise dos acervos.

		

[46] Reprodução do 
croqui de perímetro de 
tombamento sugerido, 
de 16/02/2018,  
anexo à folha 751 do 
processo. 
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Penitenciária do Estado

Carajás

[47] Mapa 
correspondente 
à resolução de 
tombamento 38/
CONPRESP/2018, 
aprovada em 2018, 
excluíndo de seu 
escopo o conjunto 
da Penitenciária do 
Estado.



carandiru: patrimônio e memórias119

	 Não fica claro, a partir da leitura das atas e 
documentos no processo, o motivo da remoção do edifício 
da Penitenciária do Estado do escopo do tombamento.  Em 
entrevista com o arquiteto Mauro Pereira de Paula Júnior, 
um dos responsáveis pela abertura do processo e presente 
no momento da 667a Reunião Extraordinária, relatou-se 
que, realmente, não foi oferecida qualquer justificativa para 
essa alteração - deixando margem apenas para cogitação 
sobre questões administrativas, jurídicas ou políticas que 
envolvem a Penitenciária do Estado.
	 As circunstâncias atípicas do momento da votação, 
entretanto, são registradas tanto na ata da 708a Reunião 
Extraordinária, de 27 de janeiro de 2020, quanto nas 
manifestações escritas em decorrência desse primeiro 
tombamento deferido, de autoria dos membros conselheiros 
contrários à resolução votada.
	 Por evento de um decreto colocado pela Câmara 
Municipal, que estipulava uma data limite para conclusão 
de todos os processos de abertura de tombamento efetuados 
até 22 de agosto de 2018 - limite que se aproximava - um 
grande volume de processos precisou ser analisado em 
um período curto de tempo. Essa sobrecarga certamente 
interferiu no resultado da votação, que culminou na 
resolução 38/CONPRESP/2018, de 01 de novembro de 
2018.
	 Os conselheiros contrários à resolução, entretanto, 
foram insistentes em manifestar suas angústias e 
preocupações em cartas, que se mostram importantes no 
entendimento do contexto da presente definição. Segundo 
carta do arquiteto Mauro Pereira, do DPH:

  
	 [...] Ao nos debruçarmos sobre a questão nos 
deparamos com a seguinte situação: o elemento fundamental 
deste tombamento, singular em todos os aspectos estudados 
(histórico, urbano, arquitetônico), único em termos no 
Brasil, quiça no mundo, que se encontra íntegro e em 
pleno funcionamento não está entre os elementos a serem 
preservados. Que pese todo o respeito que sempre dispensamos 
a este Conselho Municipal de Preservação. O que está colocado é 
algo como reconhecer/preservar a muralha e deixar o castelo ao 
destino.  
	 Este nunca foi o propósito do CONPRESP e sua trajetória 
demonstra isso; o que nos faz levantar a hipótese de uma análise 
pressionada pelo prazo estipulado pela Câmara Municipal e sem 
o necessário tempo para estabelecimento e apreciação pelos 
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senhores Conselheiros.  
	 É importante recapitular que esta votação ocorreu na 
última data estipulada pela Câmara Municipal de São Paulo e 
grafada no Plano Diretor da Cidade para conclusão de todos os 
processos de abertura de tombamentos efetivados até a data 
de 22/03/2018. Este trabalho exigiu grande esforço da equipe 
do DPH para atingir esta meta.  Entretanto, diante da demanda 
de propostas de tombamento a serem analisadas e votadas, o 
CONPRESP nas últimas reuniões se reuniu em período integral, 
fato inédito em sua existência. Entretanto, este esforço vitorioso 
do Conselho acabou por exigir apresentações muito sucintas que 
podem ter prejudicado o pleno entendimento da relevância de 
alguns dos objetos estudados.  
	 Este pode ter sido o caso do Complexo Penitenciário do 
Carandiru, cuja apresentação foi sumária e uma das últimas da 
segunda parte (período vespertino) da reunião que decidiu pelo 
tombamento.  
	 Diante desta inusitada e delicada situação, que traz em si 
o risco de perdermos irreversivelmente esta “cidadela prisional” 
que em seu tempo atendeu aos mais atualizados conceitos 
prisionais internacionalmente definidos, projetada e executada 
por um dos mais importantes escritórios de arquitetura do século 
passado, ainda hoje é um referencial urbano inquestionável, 
venho respeitosamente, solicitar apreciação dos senhores 
Diretores do DPH e do Presidente do CONPRESP em relação 
à pertinência de, em caráter excepcional, providenciar uma 
reavaliação deste tombamento, agora sem as pressões relativas 
ao prazo para definição, mas com o tempo para aprofundamento 
que uma obra desta importância e magnitude requer [...]

 
	 Em 18 de novembro de 2018, foi protocolado, por 
solicitação da arquiteta Mirthes Ivany Soares Baffi, um  
recurso contra a Resolução 38/CONPRESP/2018, para a 
ampliação dos elementos tombados, nos termos do artigo 15 
da lei 10.032/85.

	  Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, objeto de Resolução 
do Conselho; por Ato do Secretário Municipal de Cultura, 
publicado no Diário Oficial do Município, do qual caberá, no 
prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por 
qualquer pessoa física ou jurídica. Parágrafo único. Examinadas 
as contestações pelo Conselho, este opinará pela manutenção ou 
não do tombamento. Em caso de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e lavada para inscrição no respectivo 
livro de tombo.
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	 A votação do recurso para alteração da minuta foi 
realizada em 17 de fevereiro de 2020, em ocasião da 709a 
Reunião Extraordinária. Por unanimidade de votos dos 
conselheiros presentes, o recurso apresentado, com proposta 
de ampliação dos elementos arquitetônicos protegidos e 
contra a primeira decisão do CONPRESP pelo tombamento 
do Complexo Peniteniciário do Carandiru por meio da 
Resolução 38/CONPRESP/2018, foi deferido.

	  
	 O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei 
no10.032 de 27 de dezembro de 1985, e alterações de acordo com 
a decisão dos Conselheiros presentes a 667a e 709a Reuniões, 
realizadas em 19 de março de 2018 e 17 de fevereiro de 2020, 
respectivamente e  
	 Considerando que o Complexo Penitenciário do Carandiru 
é fundamental para a preservação da história prisional do Brasil, 
ocupando lugar de destaque nessa trajetória
	 Considerando que a Penitenciária do Estado, verdadeira 
cidadela para reclusos, foi ponto de partida para a constituição 
do Complexo Penitenciário do Carandiru e marcou época por 
se constituir no registro físico da aplicação das mais modernas 
teorias para a regeneração de prisioneiros do início do século 
passado, integrando um sistema de instituições destinadas ao 
saneamento e controle mental. 
	 Considerando que inserido no Complexo Penitenciário do 
Carandiru foi implantada a primeira Prisão Albergue, cujo edifício 
resistiu ao tempo e hoje abriga o presídio da Polícia;
	 Considerando a indissociável relação entre os vários 
elementos construídos e naturais que constituem o Complexo 
Penitenciário do Carandiru;
	 Considerando a contribuição do conceituado Samuel 
das Neves e daqueles que participaram do Escritório Técnico 
Ramos de Azevedo, inclusive o próprio, na proposta e execução 
da Penitenciária do Estado na década de 1920, que resultou 
em um conjunto de edifícios executados com esmero, solidez 
e qualidade no acabamento/ ornamentação semelhante ao 
destinado a edifícios como o da Eletrotécnica, que pertenceu 
à Escola Politécnica da USP e hoje abriga o Arquivo Histórico 
Municipal/DPH/PMSP; 
	 Considerando que os “generosos cubos”, os pavilhões 
da Casa de Detenção, são referencias urbanas há mais de meio 
século e representam para a população paulistana e brasileira a 
memória histórica, triste, mas não menos importante, conhecida 
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como o “massacre do Carandiru”, e que tem a função de 
perpetuar às gerações futuras o resultado desastroso desta ação 
do homem e contribuir para que não se repita;
	 Considerando o valor cultural, especialmente histórico, 
arquitetônico e de referencial urbano do Complexo Penitenciário 
do Carandiru, onde se destacam o conjunto arquitetônico da 
Penitenciária do Estado, os dois Pavilhões remanescentes da 
antiga Casa de Detenção e a Mata Atlântica;
	 Considerando que o Bairro de Santana carece de 
áreas livres arborizadas da mesma grandeza daquela tratada 
no presente estudo e que a preservação dos remanescentes 
significativos do Complexo Penitenciário do Carandiru agrega um 
diferencial histórico indissociável para o novo papel de caráter 
sociocultural e esportivo pretendido para este espaço numa 
ação preventiva a Regeneração;
	 Considerando o contido no Processo Administrativo no 
1997-0.125-758-8 e  
	 Considerando o provimento da contestação na 709a 

Reunião Extraordinária de 17/02/2020 com ampliação dos 
elementos protegidos  
	 Resolve: 
	 Artigo 1o - Tombar o Complexo Penitenciário do Carandiru 
constituiído pelo Conjunto Arquitetônico da Penitenciária do 
Estado, Edifício da Escola de Formação de Agentes Penitenciários 
e antigas Residências do Administrador (em sua configuração 
na década de 1920), pelo antigo Edifício da Prisão Albergue 
(atual Prisão da Polícia), pelos dois Pavilhões e obras civis 
remanescentes da Casa de Detenção (em sua configuração 
na década de 1950) e pela Mata Atlântica, na dimensão 
remanescente de sua configuração na década de 1920, localizado 
na confluência das Avenidas Cruzeiro do Sul  com General Ataliba 
Leonel e Zaki Narchi, no Bairro de Santana (Setor 304 - Quadra 
009 -  Lotes 0001-4 e 0002-2 do Cadastro de Contribuíntes da 
Secretaria Municipal da Fazenda), conforme consta do mapa que 
acompanha a presente resolução. 
	 Parágrafo único - No perímetro tombado está localizado 
o Parque Estadual da Juventude, onde os bens que não estão 
expressamente citados no caput não estão incluídos no 
tombamento.
	 Artigo 2o- Qualquer projeto ou intervenção no conjunto 
arquitetônico tombado deverá ser submetido à prévia análise e 
manifestação do DPH/CONPRESP;
	 Artigo 3o- Para efeito da aplicação desta Resolução, ficam 
definidas abaixo as diretrizes para intervenções no Conjunto 
Arquitetônico e no lote descrito no artigo 1o
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	 Parágrafo Primeiro: As propostas para implantação de 
novos edifícios ou qualquer obra civil na área livre do Conjunto 
Pavilhonar da Penitenciária do Estado não poderão prejudicar a 
leitura, ambiência e harmonia do conjunto tombado e deverão 
contar com prévia anuência do DPH/CONPRESP.
	 Parágrafo Segundo: Os elementos inseridos 
posteriormente às décadas citadas no artigo 1o serão 
considerados expúrios e provisórios, devendo-se prever no 
momento do restauro a remoção dos mesmos..

	 Nível de Preservação Integral -  preservação das 
características arquitetônicas e dos elementos que as 
compõem, como materiais de revestimentos, desenhos de 
caixilharia, coberturas (estrutura e telhas), demais componentes 
arquitetônicos e metodologia construtiva. 
	 1. Muro da Penitenciária do Estado e Torres de Controle 
(década de 1920);
	 2. Portal da Penitenciária do Estado, sito à avenida Gal. 
Ataliba Leonel;
	 3. Edifício da Administração Penitenciária do Estado;
	 4. Estruturas remanescentes do Complexo Penitenciário 
do Carandiru (remanescentes de muralha e estrutura em 
concreto, atual pergolado);
	
	 Nível de preservação parcial -  Preservação das 
características externas, ambiencia e partes ou elementos 
internos.  
	 5. Pavilhões da Penitenciária do Estado, Cozinha, 
Lavanderia, Oficinas, sistema de circulação (corredor), Cine-
Teatro e demais edifícios intramuros;	
		  - Preservação das características arquitetônicas 
externas originais e partes ou elementos internos tais como: a 
circulação entre os mesmos (corredores), escadarias (guarda-
corpos, pisos, soleiras), um exemplar de cela, etc.
	 6. Residências extramuros;
		  - Preservação das características arquitetônicas 
externas originais, circulação vertical e acabamentos especiais 
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[48] Mapa final 
da Resolução 38/
CONPRESP/2018, 
com a adição dos 
bens associados 
à Penitenciária do 
Estado a partir de 
recurso deferido em 
2020. 

característicos do momento da construção do edifício.
	 7. Edifício da Escola de Agentes Penitenciários; 
		  - Preservação das características arquitetônicas 
externas originais, circulação vertical e acabamentos especiais 
característicos do momento da construção do edifício. 
	 8. Pavilhões da Casa de Detenção, atuais Escolas Técnicas 
ETECs de Artes e Parque da Juventude;
		  - Preservação das características arquitet6onicas 
externas originais, tais como fachadas, cobertura, envasaduras 
e acabamentos especiais caracter;isticos do momento da 
construção do edifício.  
	 9. Antigo Edifício da Prisão Albergue:
 		  - Preservação das características arquitetônicas 
externas originais, tais como fachadas, cobertura, envasaduras 
e acabamentos especiais característicos do momento da 
construção do edifício. 
	 Nível de preservação Ambiental: Preservação da 
ambiência e/ou geometria da circulação:
	 10. Alamedas onde se distribuem as Residências 
extramuros e o edifício da Escola de Agentes Penitenciários;
		  - Deverão ter seus elementos arbóreos 
preservados integralmente ou substituídos ao final de seu ciclo 
de vida, por novos elementos da mesma espécie ou espécie 
semelhantes em termos paisagísticos.
	 11. Área de Bosqueamento Adensado: 
		  - Deverá ter seus elementos arbóreos 
preservados integralmente, preferencialmente sem manejo 
humano.
	 Artigo 4o- Não serão admitidos desdobros nos lotes 
definidos no artigo 1o da presente Resolução;
	 Artigo 5o - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, no Diário Oficial da Cidade, revogadas as disposições 
em contrário. 
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			   ***

	 Em reportagem do dia 07 de agosto de 2019, para 
o jornal “O Estado do Minas”, o então presidente do 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico (CONDEPHAAT), Carlos Augusto 
Mattei Faggin, declarou: “Eu tive uma briga longa em um 
dos meus mandatos porque o Alckmin resolveu demolir os 
pavilhões do Carandiru. Lutei muito, não consegui, para 
que fosse preservado como o nosso holocausto. Isso foi 
apagado”.
	 Com isso, levantou-se o questionamento acerca 
da abertura de processo de tombamento do Complexo 
Penitenciário do Carandiru também a nível estadual. Em 
consulta ao CONDEPHAAT, descobriu-se existir um 
Dossiê Preliminar, nº 00816/02, consultado na Unidade de 
Preservação de Patrimônio Histórico (UPPH), localizada na 
Rua Mauá, 51.
	 Houve uma solicitação de tombamento, realizada 
em 14 de abril de 2002, pelo “Movimento Pró-Carandiru, 
composto por moradores da zona norte, a fim de garantir 
que na área fosse implantado um “parque semelhante 
ao Parque do Ibirapuera, porém voltado à região Norte 
da cidade e contando com a preservação dos edifícios 
projetados pelo importante engenheiro Ramos de Azevedo”. 
	 A solicitação, entretanto, se transformou em um 
processo de tombamento, sendo arquivada pelas seguintes 
razões, descritas em documento de 22 de maio de 2005: 

	 - As edificações de interesse estão, em princípio, 
salvaguardadas pela ação do CONPRESP;
	 - a abertura do Processo de Tombamento para análise 
mais circunstanciada da área impediria em seu transcurso 
qualquer alteração da área, sem a devida autorização deste 
Condephaat, acarretando por ora possíveis atrasos nos projetos 
em curso na área.

	
	 O arquivamento foi oficialmente deliberado em 30 de 
julho de 2012. 

[49] Guichê nº 
00816/02, consulta 
efetuada no dia 06 de 
abril de 2022. Acervo 
pessoal.
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[50] Fachada do 
edifício do Museu 
Penitenciário Paulista, 
localizado na Av. Zaki 
Narchi, 1207. Acervo 
pessoal.
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2. O Museu Penitenciário Paulista e a memória 
institucional

	 Nós vivemos em um período que se caracteriza pela ex-
acerbação da memória, pela multiplicação de instituições, como 
arquivos, bibliotecas, museus e parques botânicos e zoológicos; 
por práticas cotidianas que fazem das coleções de objetos seus 
objetos de desejos; por jogos familiares em que álbuns, fotogra-
fias e imagens passam a ser suportes de lembranças; por políticas 
preservacionistas que cada vez mais se associam à indústria do 
turismo. Mas se algo foge à regra, neste quadro, e de forma 
exemplar, são as prisões. Delas nada se quer guardar. (SANTOS, 
2013)

	 O tombamento, como um ato administrativo do 
poder público, atua como um instrumento de preservação 
legal do bem de interesse e representa um interesse 
institucional de patrimonialização. No Brasil, apesar 
das práticas de proteção patrimonial se circunscrevem, 
majoritariamente, a esse instrumento, existem outras ações 
- institucionais ou não - comprometidas com a preservação 
do patrimônio e perpetuação da memória, a partir de outros 
discursos. 
	 O Museu Penitenciário Paulista foi criado a partir 
do Decreto no10.733, de 11 de dezembro de 1939, como 
um braço do Serviço de Biotipologia Criminal. Derivou 
de uma demanda fruto da dinâmica de ressocialização dos 
detentos através da arte, preconizada no início do século 
pela Penitenciária do Estado, quando se produziram uma 
série de telas - organizadas para exposição em uma espécie 
de showroom.
	 Em 1963, o Museu Penitenciário Paulista foi 
restruturado pelo então Departamento dos Institutos Penais 
do Estado (DIPE), a partir do Decreto no42.446 de 9 de 
setembro de 1963, e sua administração foi, desde então, 
competência de diversos órgãos até que, em 1993, passou 
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a ser de responsabilidade da Secretaria de Administração 
Penitenciária (SAP), criada nesse mesmo ano. 
	 Atrás de um muro de alvenaria branca, cuja textura 
dos tijolos se revela através da fina camada de tinta, se lê 
Museu Penitenciário, em letras de forma em tinta vermelha, 
na Av. Zaki Narchi, 1207. Um edifício azul, já bastante 
desgastado pela ação do tempo, é o depósito de um 
acervo único, muito rico, que guarda documentos de valor 
inestimável da história prisional nacional. 

[51] Códigos vivos em 
corpos aprisionados 
expõe o papel da 
tatuagem dentro do 
universo carcerário. 
Acervo pessoal.

		  Sua missão é ser um espaço aberto ao público em geral, 
capaz de propiciar a reflexão sobre a história penitenciária e a pena. 
Sua função social é possibilitar a abordagem de enfoques temáticos 
que evidenciem as amplas ramificações da relação indivíduo-sociedade 
sob o ponto de vista da pena. Seu campo de atuação é a compreensão 
de uma estética que reflete a cultura prisional. Portanto, por meio 
de sua missão, de sua função social, e de seu campo de atuação, 
bem como, da análise temporal da cultura prisional, torna-se um 
equipamento público onde pode ser possível compreender a história 
da evolução da pena.  

[52] Ficha de matrícula 
de  João Acácio Pereira 
da Costa, conhecido 
como o Bandido da 
Luz Vermelha. Acervo 
pessoal.



000carandiru: patrimônio e memórias carandiru: patrimônio e memória133

		  Desejamos colaborar, por meio deste instrumento de 
comunicação, no esclarecimento da sociedade sobre a função e o 
sentido do Sistema Penitenciário, assim como valorizar o trabalho 
do servidor penal, contribuindo para deixá-lo orgulhoso da própria 
função. 
		  De todas as ações típicas ao Estado, nada é mais forte 
que apenar e cercear a liberdade de um indivíduo. A decorrência 
disso é um modo de viver, uma cultura própria  ao ser humano 
encarcerado. Apresentamos aqui este universo que também guarda 
uma riqueza humana que deve ser conhecida.
(Texto extraído do Museu Penitenciário, exposto no painel da  sala 
de recepção.)

	 Anterior à entrada do edifício, uma série de painéis 
resgata pequenos fragmentos da história penal ocidental. 
Com breves biografias e explicações das contribuições de 
teóricos do meio penal - como Jeremy Bertham e Cesare 
Beccaria - os painéis estabelecem uma relação direta com 
os pensamentos e mentalidade contemporâneas à criação 
da Penitenciária do Estado, evidenciando o estreito vínculo 
entre as duas instituições. 
	 Adentrando o edifício, à direita da pequena 
e simples sala de recepção está a entrada do espaço 
expositivo. 

[53] Cordas produzidas 
no interior da Casa 
de Detenção, a 
partir de materiais 
diversos, para a fuga 
dos detentos. Acervo 
pessoal. 
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	 A primeira exibição, restrita a uma sala, dedica-se 
à tatuagem como forma de expressão e como código dentro 
da cultura penitenciária. Por ser bastante sucinta, apresenta 
um fragmento do cotidiano carcerário sem aprofundar 
reflexões e funciona mais na chave de uma curiosidade. Não 
ficou claro se aquela exibição seria de caráter permanente, 
mas certamente parecia ser a adição mais recente do museu.
	 O próximo espaço se dedica ao Serviço de 
Biotipologia - de maneira bastante mórbida - como exposto 
no capítulo anterior, e, prosseguindo, alcança-se o grande 
salão, que se divide em diversas temáticas. 
	 De maneira geral, a própria distribuição física dos 
objetos evidencia uma linha de raciocínio que opõe uma 
suposta excelência nos serviços prestados pelo Estado - 
destacando a qualidade da Penitenciária, as oportunidades 
dadas aos encarcerados, todas as provisões que são 
fornecidas pelo sistema penitenciário a eles - e aquilo que 
parece colocado como um senso de depravação e perversão 
dos presos, uma vontade inata de burlar o sistema - um 
estereótipo de malandro. 
	 De um lado, uma série de quadros produzidos por 
detentos da Penitenciária do Estado, no início do século, de 
inspiração nas Belas Artes; do outro, facas grosseiras, uma 
corda de fuga produzida a partir de pedaços de pano e um 
sistema improvisado de produção da chamada Maria-Louca, 
uma aguardente fabricada nas Casas de Detenção.

[54] Parte externa da 
exibição dedicada à 
arquitetura prisional, à 
progressão das penas 
e aos diferentes tipos 
de instituições penais. 
Acervo pessoal.
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[55] Sob o painel que 
trata da implosão dos 
pavilhões, reside uma 
pilha de escombros 
- ditos ser de uma 
das edificações - 
completamente 
descontextualizada 
e esvaziada de 
significados. Acervo 
pessoal.

- Agora, com a desativação, parece que também vão derrubar o 
Pavilhão 9.
Na realidade, se fosse analisar ao pé da letra, ele não deveria ser 
implodido, custou uma fortuna pra reformar e, atualmente, é o 
melhor pavilhão, aquele que está em melhor situação.

José Francisco dos Santos, Chiquinho, antigo Diretor de 
Patrimônio da Casa de Detenção | Aqui Dentro: Páginas de uma 
memória: Carandiru

	 Mesmo contendo uma coleção de objetos da 
Penitenciária e da Casa de Detenção e um rico acervo, o 
Museu Penitenciário pouco atua em favor da humanização 
dos detentos e menos ainda incentiva a reflexão acerca do 
nosso sistema penal. O foco é dado para a “excelência” 
das instituições carcerárias, o avanço das abordagens 
de “ressocialização” e até a qualidade das instalações, 
todos integrantes de um discurso institucionalizado em 
que os próprios agentes de produção daquele espaço - os 
encarcerados - não tem voz.  
	 Ao sair do edifício, o espaço expositivo continua. Um 
corredor se dedica ao histórico do Complexo Penitenciário, 
iniciando-se com a trajetória, desde a Penitenciária do 
Estado até a Casa de Detenção, com linhas do tempo e 
alguns poucos parágrafos sobre a geografia humana desses 
edifícios. O Massacre do Carandiru ganha algumas poucas 
linhas, caracterizado como um simples motim de presos.

	 De forma geral podemos dizer que os objetos do cárcere 
são apresentados como manifestações de astúcia e exibidos 
como uma simples curiosidade alegórica, ou em celebração do 
exótico para o deleite dos visitantes. Propostas esvaziadas de 
reflexão a respeito da vida no cárcere e das necessidades que 
motivaram a criação de tais objetos, sobre suas condições de 
feitura. Tais narrativas não promovem a reflexão a respeito 
dos problemas ligados a prisão na atualidade, não estabelecem 
pontes entre o visitante e a realidade prisional, colocam esta 
como algo à parte, uma realidade exterior que não o sensibiliza 
porque a ele não pertence . (BORGES, 2018)
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[56] Grafite no edifício 
da ETEC Parque da 
Juventude (antigo 
pavilhão 07). Fim ao 
cárcere e à opressão. 
Acervo pessoal.
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[57] Interior da ETEC 
Parque da Juventude, 
antigo pavilhão 7, 
que abriga o Espaço 
Memória Carandiru. 
Acervo pessoal.

 
3. O Espaço Memória Carandiru e o cotidiano 
carcerário

	  Na minha saída de dentro da cela, foi colocada uma 
metralhadora na minha cabeça e naquele instante eu fiz uma 
reflexão: “Oh Deus, receba a minha alma e meu espírito!”, 
e quando o gatilho ia ser puxado, um oficial chegou e falou: 
“Chega!”. A metralhadora saiu da minha cabeça e eu saí 
arrastando pela galeria, pela água e pelo óleo, porque a galeria 
tava cheia de óleo, e quando cheguei em outra parte da gaiola 
me colocaram no paredão de novo pra matar, eu e mais alguns 
amigos. 
 	 E escutei uma rajada de balas e procurei as perfurações 
no meu corpo e não encontrei as perfurações. Só vi os 
companheiros caídos e eu com vida e um deles gritou: “ Você 
aí, Zé, levanta!”. Levantei e quando fui descer as escadas me 
jogaram no elevador de novo, só que eu passei direto, desci as 
escadas. Alí os cachorros estavam avançando, os PMs batendo 
no rosto, nos órgãos genitais. Cheguei até o pátio, que seria 
como um campo de concentração, todo mundo nu, um atrás do 
outro. A chuva veio logo após para aliviar a nossa alma, e entre 
aquela chuva muitas bombas de gás. [...] nós superamos essa 
etapa, mas a tortura psicológica - um estresse que arrasta-nos 
para nosso ser -  tá marcado no nosso corpo, não tem como tirar.  
Tá na veia o sofrimento, e esperamos que um dia isso tudo venha 
a ser esclarecido, porque até agora não houve um esclarecimento 
cabal. Mas nós estamos embasados numa lei aqui na Terra, a Lei 
é pra ser cumprida e não está sendo cumprida.  (Pastor Adeir, 
ex-detento, para Sophia Bisilliat e Andre Carramante em Aqui 
Dentro)
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[58] Reportagem do 
dia 08 de outubro 
de 2000 do jornal O 
Estado de São Paulo 
mostrando o trabalho 
de Sophia Bisilliat na 
Casa de Detenção. 

	 O Espaço Memória Carandiru se localiza no interior 
da ETEC Parque da Juventude, em um dos antigos 
pavilhões da Casa de Detenção - o Pavilhão 4 -, que sofreu 
a intervenção projetual do escritório Aflalo e Gasperini.
	 Constitui-se por meio do Decreto 52.112, de 2007, 
oficializado por José Serra, então governador do Estado 
de São Paulo e, desde janeiro de 2011, está sob jurisdição 
da Secretaria do Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia 
que encarregou sua guarda ao Centro Paula Souza. A 
administração do espaço é realizada pelo Curso Técnico de 
Museologia, que se encarrega da missão de manter vivas as 
memórias dos moradores da Casa de Detenção.	
	 Por conta da Pandemia, as visitas eram esporádicas 
e a responsável pelo curso de Museologia, ministrado na 
instituição, acompanhou o pequeno grupo de pessoas. Foi 
dada uma breve explicação de como o Espaço Memória 
Carandiru surgiu, de sua integração com a ETEC e com 
o Parque da Juventude, e de sua importância como uma 
forma de passar a diante as narrativas das pessoas e do 
cotidiano dentro da Casa de Detenção Flamínio Favero.
	 Grande parte dos registros fotográficos do acervo 
são de autoria de Maureen Bisilliat que, nas décadas 
de 80 e 90, se fez bastante presente dentro da Casa de 
Detenção. Posteriormente, sua filha, Sophia Bisilliat, 
juntamente com colegas, implantou os projetos voluntários 
denominados Teatro no Presídio e Talentos Aprisionados, 
oferecendo cursos de teatro, dança, e de outras artes entre 
1981 e 2000.   Parte desses registros, acompanhado de um 
compilado de relatos dos moradores da Casa de Detenção, 
foram cristalizados na obra Aqui Dentro: Páginas de uma 
memória: Carandiru.
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[59] Interior do 
Espaço Memória 
Carandiru, onde 
são expostos uma 
série de objetos cujo 
objetivo é representar 
a engenhosidade dos 
moradores da Casa 
de Detenção. São 
expostos ferramentas 
do cotidiano e 
objetos produzidos 
em planos de fuga,  
arquitetados a partir 
de componentes 
improvisados. O forro 
da sala, exposto, é 
o original da Casa de 
Detenção.

	 Diferentemente do Museu Penitenciário, o foco 
é dado não à Instituição, mas ao cotidiano e à produção 
dentro da Casa de Detenção. Os objetos expostos 
frequentemente são acompanhados de uma história que os 
introduz dentro daquele universo.  
	 Existe também um cuidado na contextualização do 
espaço expositivo como um dos antigos pavilhões, tratando-
se sim de uma das edificações da Casa de Detenção, mas 
um setor dedicado à enfermaria, com toda a carga histórica 
e emocional implícita. A responsável explicou que, como 
parte da missão política e educacional do Centro Paula 
Souza, os alunos são, logo na primeira semana, informados 
sobre onde estudam e sobre o que representa aquele espaço, 
tornando-os também agentes de preservação da memória e 
do patrimônio carcerário.  
	 Todo o espaço é elaborado e organizado pelos 
alunos do curso de museologia, e tem o intuito de focar na 
produção e na criatividade dentro da Casa de Detenção, e, 
como frente à ausência e à privação, as pessoas são capazes 
de grande engenhosidade.
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[60] Reprodução  do 
interior de uma cela 
da Casa de Detenção,  
configurado pelos 
alunos do curso de 
Museologia da ETEC. 
Acervo pessoal.

	 Na visitação, a responsável relatou que muitos egressos 
do sistema visitam o espaço. “Alguns querem esquecer. Mas 
todos definitivamente têm a passagem pela Casa de Detenção 
como um marco em suas vidas. Ficaram marcados.” 
	 Ainda assim, alguns discursos parecem mais estereotipar 
que humanizar, de alguma forma. No espaço, existe um 
carrinho central, com caixas de plástico brancas, translúcidas, 
empilhadas para roupas sujas. A pilha de caixas nada mais foi 
do que um plano de fuga fracassado: recortada em seu interior, 
abrigaria uma pessoa, de pé e assim, quando fossem removidas 
para lavagem, permitiriam a fuga de um indivíduo - o plano 
falhou, uma vez que o dia escolhido para a fuga foi ensolarado, 
e a silhueta do homem através das caixas deu o sinal para a 
apreensão do carrinho.
	 Em certos momentos, talvez, o potencial do local não 
se cumpra em sua totalidade, mas o espaço físico, com o forro 
original da Casa de Detenção exposto, evoca uma atmosfera 
reflexiva. É, sobretudo, um espaço voltado à educação. 
	 Existe uma beleza em saber que os próprios alunos da 
ETEC, interessados e comprometidos, propagam as memórias 
daqueles objetos, da instituição, das tragédias, mas também 
das pessoas, do ritmo e das práticas daquele cotidiano. E, 
diferentemente, do Museu Penitenciário, os próprios agentes 
dessa história, os egressos do sistema penitenciário, buscam e são 
consultados acerca daquele espaço. 
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4. Direitos humanos, patrimônios prisionais e 
memorialização do cárcere

	 Uma memória material de índole social (inclusive 
politicamente legitimada) tem o potencial de alcançar a 
população em seu conjunto, de marcar presença na paisagem, 
produzindo emoções e sensações que desafiam a falta de 
imaginação. Mas cuidado: os objetos em si mesmos não guardam 
a memória; pelo contrário, são seus disparadores. Levando em
conta essa premissa, consideramos que os espaços para a 
memória devem funcionar como imagens agentes que permitam 
nosso envolvimento com as histórias passadas, ainda que não 
sejam as nossas, mas as de outras gerações (pós-memórias).  
Devem construir uma narrativa [...] e exigir um compromisso 
moral efetivo para que seus horrores não voltem a se repetir. 
Nesse sentido, os lugares de memória devem transformar-nos em 
depositários vivos de uma memória que não pode ser apagada . 
(SOARES E CUREAU, 2015)

	 As políticas públicas de patrimônio são seletivas 
e, portanto, permeadas por uma série de intenções 
que atravessam interesses - políticos, econômicos, 
administrativos, sociais - diversos, constituindo-se como 
um campo de intensas disputas simbólicas (SOARES, 
CUREAU, 2015).
	 A Constituição Federal de 1988 define, como 
direito fundamental, o direito à cultura - que se relaciona, 
de maneira intrínseca, ao patrimônio. Mas a existência 
dessa Lei não garante, necessariamente, seu cumprimento 
imediato. As políticas públicas patrimoniais, nesse sentido 
- ao mobilizarem uma série de recursos, agentes e suportes 
normativos - atuam como um elo institucional, assegurando 
o cumprimento desses direitos fundamentais e atuando 
como um instrumento articulador do desenvolvimento, da 
democracia e da participação social (SOARES, CUREAU, 
2015).

150direitos humanos e patrimônio prisional

	 De acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
direito internacional, é responsabilidade do Estado 
investigar e reconhecer violações aos direitos humanos. 
Com o emprego de recursos e ferramentas investigativas, 
cabe a ele apurar, de maneira imparcial, esses eventos a 
fim de se determinar a verdade, responsabilizar os culpados 
e indenizar as vítimas. Especialmente quando se cometem 
crimes contra a humanidade - imprescritíveis e inanistiáveis 
-, não são cabíveis ao Estado alegações de isenção de 
responsabilidade penal (IDDH, 2014).
	 Denomina-se Direito à Verdade aquele conferido 
às vítimas e seus familiares de conhecer o ocorrido: os 
fatos, as causas e circunstâncias que levaram ao episódio, 
e a identidade dos envolvidos. Extrapolando a dimensão 
individual, é também direito do coletivo conhecer o passado 
e a memória histórica (IDDH, 2014).   
	 É nesse contexto que reside a importância de se 
preservar e sinalizar os espaços onde ocorreram essas 
grandes violações aos direitos humanos, criando lugares de 
memória que atuam como ferramentas de reconstituição e 
reflexão acerca do ocorrido, atuando em favor da reparação 
e da propagação de informações. São, ao mesmo tempo, 
uma evidência dos erros cometidos no passado pelo Estado, 
um símbolo de retratação para vítimas desses crimes e uma 
espécie de pacto de comprometimento da sociedade com a 
não repetição dessas atrocidades (IDDH, 2015).  

	 Os lugares de Memória [...] são espaços para recuperar, 
repensar e transmitir certos fatos traumáticos do passado, e 
podem funcionar como suportes ou propagadores de memória 
coletiva. São lugares que buscam transformar certas marcas a 
fim de evocar memórias e torná-las inteligíveis ao situá-las no 
contexto de um relato mais amplo. (IPPDH, 2014)

 	 A transformação de um espaço em local de 
memória, portanto, implica um trabalho em cima desses 
locais, a fim de proporcionar os mecanismos adequados 
para a apreensão e conhecimento acerca de uma verdade 
devidamente contextualizada. É necessária a compreensão 
da profundidade dessas marcas dentro de um panorama 
mais amplo, não apenas como resultado de um evento 
inusitado ou aleatório (IDDH, 2014).
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	 Destruir, apagar ou descontextualizar esses locais 
é, portanto, violar o direito à verdade, desrespeitando 
a memória das vítimas e seus familiares, isentando o 
Estado da sua responsabilidade, e privando a sociedade do 
conhecimento acerca de seu processo histórico. 
	 No Brasil, um dos grandes catalisadores da discussão 
acerca das memórias difíceis veio em favor da preservação 
de lugares de memória associados à ditadura militar. O 
edifício da atual Estação Pinacoteca - onde funcionou o 
DEOPS (Departamento de Ordem Política e Social) - 
tombado em 1999 -, o portal remanescente do Presídio 
Tiradentes - tombado em 1985 - e o conjunto do DOI-
CODI - tombado em 2014 - são os grandes representantes 
dos sítios de memória da ditadura, tendo sido alvo de 
importantes estudos no campo (CYMBALISTA, 2019; 
NEVES, 2018). 
	 No capítulo seguinte será abordado o processo de 
transformação do Complexo Penitenciário do Carandiru no 
Parque da Juventude e de que maneiras - sendo elas efetivas 
ou não - o espaço é impregnado das memórias dolorosas. 
A transformação da área em Parque parece ter sido um 
desejo comum aos moradores, aos órgãos administrativos e 
aos patrimoniais. Mas quais outras possibilidades poderiam 
ter sido exploradas e como outras unidades prisionais 
desativadas lidaram com essa questão?
	 Quando nos voltamos a casos específicos, 
obviamente, cada localidade carrega diferentes processos 
históricos, diferentes contextos político-econômicos e, 
sobretudo, diferentes relações com o patrimônio cultural 
- fatores que devem ser considerados e ponderados. 
Entretanto, o olhar para além do objeto dessa pesquisa, 
em direção a outros patrimônios prisionais, auxilia no 
entendimento e na reflexão das nossas relações com a 
memória e com o patrimônio prisional. 

Nenhum país pode se orgulhar de ter construído
prisões. Sob a perspectiva histórica atual, toda prisão foi
desumana. Até mesmo aquelas consideradas “modernas” ou
“mais humanizadas” ao seu tempo, são hoje apenas quadros
de um passado cruel.
 Cláudio Amaral |Prisões desativadas, museus e memória 
carcerária

[61] Foto de uma 
placa sobre vestígios 
da ocupação indígena 
na prisão de Alcatraz, 
ocorrida na década de 
70. 
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[62] Foto aérea da 
Ilha de Alcatraz, 1950. 
Acervo do Golden Gate 
National Recreational 
Area, GGNRA, Park 
Archives, GOGA-3390-
022. 

[63] Detentos 
caminhando em 
direção ao pátio de 
recreação. Acervo do 
Golden Gate National 
Recreational Area, 
GGNRA, Park Archives, 
GOGA-3264. 

	 Os Estados Unidos são o país com a maior 
população carcerária em números absolutos - superior a 2 
milhões de detentos (World Prison Brief, 2021) - e possuem 
diversas unidades prisionais desativadas, transformadas em 
museus e pontos turísticos (AMARAL, 2016).
	 Dentre elas, a Prisão Federal de Alcatraz é um dos 
casos mais notórios. Localizada na baía de São Francisco, 
no estado da Califórnia, oferece uma série de passeios - 
noturnos e diurnos -, com valor mínimo de ingresso de 
$49.00/adulto. É visitado por milhares de pessoas todos 
os anos, atraídas pela curiosidade e pela fama do local 
- cenário de lendas, histórias e filmes de grande apelo 
popular. 
	 Do momento da sua fundação, em 1850, Alcatraz foi, 
originalmente, uma base militar. Posteriormente convertida 
em Prisão Federal, sob posse do Departamento de Justiça 
dos Estados Unidos, funcionou durante 29 anos até seu 
fechamento, em 21 de março de 1963.
	 Em 1969, um grupo de nativos norte-americanos 
ocupou a ilha de Alcatraz, em busca dos direitos políticos 
plenos a eles negados, e ali permaneceram durante dois 
anos. Foi o nascimento de um movimento político que 
existe até os dias atuais, mas é um evento pouco explorado 
pelos roteiros turísticos mais tradicionais e pela mídia 
convencional. 
	 De maneira geral, é difícil deixar de problematizar o 
turismo em Alcatraz, da forma como é. O sofrimento parece 
amenizado pela espetacularização das grandes fugas e pela 
forma como a angústia e a morte são consumidas como uma 
experiência turística, com pouca ou nenhuma correlação 
desse passado com a atualidade (STRANGE, KEMPA, 
2003). 	
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[64] Crianças indígenas 
brincando em um 
equipamento do 
Departamento de 
Justiça abandonado 
em Alcatraz, 1970. 
Autor: Ilka Hartmann

	 [...] Há uma tensão entre a realidade prisional e as narrativas 
constituídas para seduzir o público. Nos Estados Unidos, por exemplo, país 
que lidera o ranking mundial em número de presos, as tentativas de usar 
os espaços de memória prisional para criticar e humanizar o sistema penal 
caminham simultaneamente com estratégias caricatas de espetacularização 
(como atrações assombradas em dias de Halloween), que contribuem para a 
ausência de reflexão e esvaziamento de sentidos. (BORGES, SANTOS, 2020)
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[65] Não Desistiremos. 	
Jovens indígenas 
momentos antes 
da sua remoção de 
Alcatraz, em 1971. À 
esquerda, Oohosis, 
um Cri, do Canadá. À 
direita, Peggy, uma 
Sioux de Montana. 
Autor: Ilka Hartmann
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	 Robben Island também é um exemplar de destaque, 
pensando, tratando-se de sua história recente. Localizada 
na Baía de Table, na Cidade do Cabo, foi palco de graves 
violações aos direitos humanos, servindo como cárcere 
dos presos políticos que lutavam contra o Apartheid 
- e recebendo, em razão disso, apenas homens negros 
(AMARAL, 2016). 
	 A partir de seu fechamento, em 1996, foi já 
transformada em museu, em 1997, declarado patrimônio 
histórico nacional e eleito Patrimônio Mundial da Unesco. 
Robben Island continuou sendo um símbolo da perseguição 
contra os militantes pela liberdade na África do Sul 
(STRANGE, KEMPA, 2003).

[66] Robben Island, 
portal de entrada 
Autor: Francesco 
Bandarin Copyright: © 
Unesco.
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[...] Assim que vim para a prisão, fui educado sobre a consciência 
negra com os líderes que eu conheci aqui em Robben Island, do 
Movimento da Consciência Negra. Então, na prisão foi um tempo 
bom para refletir acerca da ideologia, o que significa. Me educou 
muito quando vim para a prisão porque eu pude conhecer pessoas 
como eles nesse lugar. Estávamos, na verdade, liderando campanhas 
na prisão  [...]  (Vusumsi Ncongo, ex- preso político 1978-1990 - 
memória oral do Museu Robben Island)

[67] Robben Island, 
interior das celas. 
Autor: Tui De Roy 
Copyright: © OUR 
PLACE The World 
Heritage Collection

	 É, assim como Alcatraz, amplamente visitada, e o 
roteiro foca no período do Apartheid e no cotidiano dos 
homens encarcerados no local. Alguns dos próprios guias 
turísticos da ilha foram presos políticos na Robben Island, 
sendo eles os próprios mobilizadores da memória do local 
(AMARAL, 2016). Na página oficial da instituição, é 
possível assistir aos relatos e histórias de alguns dos ex-
presos políticos da Penitenciária, que compartilham suas 
vivências e seu cotidiano na época do encarceramento. 
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	 No Brasil, o interesse pelo denominado patrimônio 
prisional foi, durante muito tempo, restrito à dimensão 
arquitetônica e muito vinculado às heranças coloniais e 
imperiais (RAHHAL, 2020; BORGES, 2017). Apenas nas 
últimas décadas a discussão do patrimônio carcerário se 
expandiu, abarcando também a complexidade da dimensão 
imaterial e se voltando à preservação da memória dos 
encarcerados, às suas práticas cotidianas, objetos e rotinas 
(BORGES, 2017).
	 Além dos patrimônios prisionais imediatamente 
associados à ditadura militar - como o DOPS, DOI-CODI 
e Presídio Tiradentes - no Brasil são também marcantes 
os casos de antigas unidades prisionais que agora integram 
parques naturais. No caso da Ilha Grande, por exemplo, 
que abrigou a Colônia Correcional de Dois Rios (CCDR) 
- instalada em 1894 - e a Penitenciária Cândido Mendes 
-  desativada em 1994 - associa-se o turismo diretamente ao 
patrimônio ecológico (BORGES, SANTOS, 2019).
	 Posteriormente às desativações, os edifícios prisionais 
foram negligenciados, e muitos vestígios e documentações 
presentes na própria arquitetura desapareceram. No Museu 
do Cárcere - localizado em edifícios do antigo Instituto 
Penal Cândido Mendes -, os muros, que carregavam um 
enorme valor simbólico, foram demolidos (BORGES, 
SANTOS, 2019).
	 Outro aspecto, que é compartilhado pelos museus 
penitenciários - incluindo aqui o Museu Penitenciário 
Paulista - é a desvalorização de registros escritos pelos 
indivíduos encarcerados (BORGES, SANTOS, 2019). Aqui, 
ainda, é possível expandir essa carência: falta abertura e 
incentivo da participação dos internos na elaboração desses 
espaços.  
	 Os grandes desafios das novas práticas de 
patrimônio prisionais residem na reflexão sobre o sistema 
penal e sobre como as políticas penais empregadas mais 
contribuem com os ciclos de violência e de desumanização 
do que de fato com a ressocialização dos encarcerados. 
“A manutenção das prisões vale-se da crença difundida 
de que o mal está contido no seu interior, o que permite 
que aqueles que estão em liberdade se identifiquem com o 
bem, reforçando estereótipos e preconceitos” (BORGES, 
SANTOS, 2020). 
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	 É de conhecimento comum a condição das unidades 
prisionais no Brasil. Segundo o SISDEPEN - a plataforma 
de estatísticas do sistema penitenciário brasileiro do 
Departamento Penitenciário Nacional - em 2022, existem 
674.163 presos em celas físicas, com uma população 
carcerária total de 815.165. 
	 Em relatório produzido pelo Núcleo de Estudos 
da Violência (NEV) da Universidade de São Paulo, 
Situação carcerária no Brasil: persistências autoritárias 
e recrudescimento punitivo, para compor o Relatório de 
Direitos Humanos no Brasil:

	 Em 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu 
um Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) no sistema carcerário 
brasileiro, ao indicar a ocorrência de “violação generalizada 
de direitos fundamentais dos presos no tocante à dignidade, 
higidez física e integridade psíquica”. Na mesma declaração, 
o STF registrou ainda que as “penas privativas de liberdade 
aplicadas nos presídios converter-se-iam em penas cruéis e 
desumanas”, ao violar “dispositivos constitucionais”, normas 
internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos e 
normas infraconstitucionais como a Lei de Execução Penal (LEP 
7.210/1984) e a Lei Complementar (LC 79/1994). (DIAS, 2021)
	

	 Sobretudo, décadas após a implosão do último 
pavilhão da Casa de Detenção - um espetáculo midiático 
à parte, que se propôs à simbolizar uma nova era para o 
sistema penal - as violações, arbitrariedades e privações 
continuam presentes no cotidiano prisional. São ainda 
muitos os Carandirus.

	 Nessa seara, a memória pública relacionada aos presos 
e às prisões comuns nos leva a outros contornos, ou seja, a 
jovens negros ou mestiços, pobres, com pouca ou nenhuma 
escolaridade, analfabetos, sem acesso à imprensa, à justiça, ou 
aos espaços de participação política, que são lembrados pela 
sociedade extramuros quando a violência das rebeliões invade os 
telejornais (BORGES, SANTOS, 2020).
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Um povo sem memória é um povo sem 
história. E um povo sem história está fadado a 
cometer, no presente e no futuro, os mesmos 
erros do passado.

Emilia Viotti da Costa 
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-- Quando nós fomos fazer o PJ, a ideia era um parque memorial de uma 
prisão. E eu me recusava a fazer um parque memorial de uma prisão. 
-  Por que?
- Porque eu achava que parque era liberdade. Nós estamos realmente 
liberando uma área para o gozo da população. Então, tanto eu não 
queria que fosse um memorial de prisão que, quando eu cheguei, que 
tinha que fazer as quadras esportivas, uma área que era só de quadras 
esportivas... e quando eu fui desenhar as quadras esportivas eu disse 
“sem alambrados”[...]
 
Rosa Kliass | o portal Arquitetura e Urbanismo Para Todos do CAU/BR

o parque da juventude 

	 Como apontado no capítulo anterior, muito se 
discutiu acerca dos possíveis destinos da área do Complexo 
Penitenciário do Carandiru. Para além da desativação da 
Casa de Detenção, levando o problema carcerário para longe 
dos olhos do bairro, são introduzidas novas preocupações 
relativas à criação de um grande vazio urbano - vazio esse 
marcado pelo fracasso do poder público e pela memória 
de um trauma.Quais usos dar a um espaço anteriormente 
alheio às dinâmicas do entorno, completamente isolado, e 
agora estigmatizado pela tragédia de um Massacre? 
	 O concurso do Parque, a contratação da equipe 
eleita como vencedora, o remanejamento dos detentos, 
a desativação da Casa de Detenção e o processo de 
tombamento pelo CONPRESP ocorreram simultaneamente 
e foram eventos interconectados, que sofreram influência 
mútua. 
	 O Parque da Juventude é um dos locais mais 
frequentados da Zona Norte de São Paulo, principalmente 
aos fins de semana, quando famílias vão para fazer 
piqueniques, adolescentes ensaiam elaboradas coreografias 
de dança, fotógrafos realizam ensaios sobre os passadiços e 
amigos disputam cestas no basquete. 

um sonho de liberdade, entre a lembrança 
e o esquecimento
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	 Durante a semana, a dinâmica é um pouco diferente: 
os alunos da ETEC, em seus turnos, são importantes 
agentes do espaço. Sempre há pessoas em cada um dos 
bancos espalhados pelo parque, descansando para retomar 
o ritmo cotidiano. Adultos passeiam com seus cães e pais 
realizam seu exercício diário, esperando o horário de buscar 
seus filhos na escola. Um ou outro aluno decide estar com 
preguiça de ir à aula e fica pelo parque. Conversando com 
amigos, aproveitando um momento de despreocupação. 
	 No setor oeste, mais próximo à Av. Cruzeiro do Sul, 
muitas pessoas em situação de rua encontram lugares para 
descansar, sentar com tranquilidade - mas apenas durante 
os horários de funcionamento, já que um gradil não previsto 
no projeto original circunda todo o perímetro do lote. 
	 Durante entrevista com o arquiteto Mauro Pereira 
- um dos responsáveis pela abertura do processo de 
tombamento do Complexo Penitenciário do Carandiru -, ao 
questioná-lo sobre os significados que a demolição da Casa 
de Detenção e de outros elementos associados representaram 
dentro de uma dinâmica de apagamento, e a forma como 
o Parque contribuiu para o discurso de apaziaguamento 
de um conflito não solucionado, ele me disse: “O Parque 
tem sua história, o Parque está escrevendo sua história...o 
parque também é um movimento contrário”.
	 Evidentemente, o Parque da Juventude é um 
elemento complexo, que deve ser entendido em suas 
diversas camadas. É impossível pensá-lo fora do contexto 
e do território em que está inserido, em diálogo com todos 
os outros elementos do Complexo, sob pena de não se 
compreender a total dimensão do conjunto. 
	 Este capítulo se dedica ao estudo do Parque, desde 
o concurso que o originou até o produto final, permeando 
as mudanças sofridas pelo projeto ganhador ao longo de 
sua execução. Por fim, propõe reflexões a partir de um 
breve questionário, aplicado a alguns usuários do Parque da 
Juventude, na tentativa de se investigar as permanências 
- ou não - da memória da Casa de Detenção no imaginário 
dos frequentadores do parque.

1.  A Reurbanização da Área do Carandiru: Concurso 
Nacional de Plano Diretor

	 As inscrições para o concurso público de proposta 
de Plano Diretor de Uso e Ocupação da Área e Edificações 
do Complexo Penitenciário do Carandiru foram abertas 
em 27 de novembro de 1998, promovidas pela Secretaria 
de Administração Penitenciária (SAP), em parceria com o 
Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB/SP) e o Instituto de 
Engenharia (IE).
	 O objetivo do concurso era a escolha de um 
projeto para uma intervenção em escala urbana - contendo 
diretrizes urbanísticas de ocupação da área e de instalações 
do Complexo Penitenciário do Carandiru, caracterizadas 
como um Plano Diretor para o local (SAP, 1998).
	 O concurso propunha a promoção de usos públicos 
e institucionais para a área, com a criação de um parque, 
dedicado a atividades culturais, esportivas e de lazer. A 
SAP, no momento do concurso, disponibilizou uma série de 
materiais gráficos, premissas e diretrizes necessárias para a 
elaboração das propostas (LODI, 2008, p.71).
	 Tendo em vista o objetivo de transformação 
completa da área e a desativação total do Complexo 
Penitenciário - dando fim às discussões que se perpetuam 
desde a década de 1980 (LODI, 2008, p. 70) - decretou-se a 
criação de novas unidades prisionais com entrega prevista 
para 1999: 12 pelo Programa do Governo Federal, 9 pelo 
Programa da Secretaria de Segurança e outras 3 unidades 
semi-abertas (SAP, 1998).
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	 A área de intervenção era composta por 42,7 ha, e 
continha, na época, um conjunto de Edifícios dedicados à 
Segurança Pública:

	 1. Casa de Detenção Flamínio Favero:  Com 
aproximadamente 6,5 há e 70.000m2 construídos, além de 3,5ha 
adjacentes destinados à expansão da Detenção – cuja construção 
foi interrompida após o Massacre;
	 2. Penitenciária do Estado: com 66.000m2 de área 
construída, no momento abrigando a Penitenciária Feminina de 
Santana;
	 3. Penitenciária Feminina da Capital: com 7.700m2 de área 
construída;
	 4. Instituto de Classificação e Triagem: com 360 celas 
individuais, destinado a abrigar os sentenciados até sua 
transferência para o estabelecimento penal onde cumpririam sua 
sentença;
	 5. Unidade de Isolamento de Doenças Infecto- 
Contagiosas do Hospital da Penitenciária do Estado;
	 6.  Academia Penitenciária (Acadepen): Dedicado a 
realização de cursos pelos funcionários do setor de Segurança e 
também local do antigo Museu Penitenciário;
	 7. Casas do Administrador e dos diretores da antiga 
Penitenciária do Estado; (SAP, 1998)

	 Dentre as premissas principais estabelecidas pelo 
edital, destaca-se a transformação da Casa de Detenção em 
um centro de formação profissional - onde seriam oferecidos 
diversos cursos de capacitação - e a restauração dos demais 
edifícios - incluindo o da Penitenciária do Estado - para 
atividades de lazer, educação e cultura (FIGUEIRÔA, 
2014).
	 O programa de necessidades do concurso previa a 
reforma e conservação de quatro dos pavilhões da Casa de 
Detenção (e, consequentemente, a demolição dos pavilhões 8 
e 9), a manutenção de parte do edifício da Penitenciária do 
Estado – administração e o primeiro pavilhão -, a reforma 
e uso da antiga Casa do Diretor (na época, a ACADEPEN) 
e a preservação de parte das muralhas da Penitenciária do 
Estado. O restante, como resultado, deveria ser demolido 
integralmente (LODI, 2008, p. 72)
	 Para os pavilhões remanescentes da Casa de 
Detenção, o edital determinava a formulação de uma 
“Universidade do Trabalho” (SAP, 1998) - com uma 
programação específica; para as demais edificações, os 

usos ficariam a critério das propostas apresentadas. Caso 
julgassem necessário, os concorrentes poderiam também 
propor a construção de novos edifícios (LODI, 2008, p.72-
73).

	 Para os pavilhões remanescentes da Casa de Detenção, 

a SAP pretende que seja implantado um Centro de Estudos e 

Ensino voltado ao tema do trabalho e que abrange: atividades 

de requalificação de mão de obra, pesquisas e discussões 

relacionadas à questão do emprego e programas de reinserção 

de mão de obra no mercado de trabalho, uma “verdadeira 

Universidade do Trabalho”, na expressão do secretário da 

Administração Penitenciária (SAP, 1998, p.8)

	 Para essa transformação dos pavilhões no maior 
centro de aprendizado profissional da América do Sul, foi 
também estabelecido um programa de usos específicos, que 
contava com cursos diversos, descritos em documentos da 
SAP e categorizados da seguinte maneira:

	 - Instituto de formação e reciclagem para o 
conhecimento industrial: cursos para ferramenteiros, caldeiraria, 
gráfica, tecelagem, marcenaria, montagem de maquinário, 
instrumentação do meio ambiente, técnicos ferroviários, 
qualificação para indústrias (calçados, química, automotiva).
	 - Instituto de formação e reciclagem para o conhecimento 
da construção civil: formação de mestres de obra, pedreiros 
e serventes, serralheiros, carpinteiros, azulejistas, armadores, 
eletricistas, encanadores, telhadistas, almoxarife e apontadores.
	 - Instituto de formação e reciclagem para o conhecimento 
de prestação de serviços em geral:  cursos para reparo de 
eletrodomésticos, mecânicos de automóveis, desentupimento 
de tubulação, antenista, técnicos diversos - de elevadores, 
de intercomunicadores, de portaria eletrônica, de luminárias, 
de aparelhos de ar condicionado, de torneiras e de chuveiros 
elétricos, de trincos, de fechaduras, de alarmes e de outros 
dispositivos.
	 - Instituto de artes, teatro e circo: formação em música, 
canto, dança, pintura, desenho, gravura, escultura, vídeo, cinema 
e artesanato;

[68] Mapa 
do Complexo 
Penitenciário do 
Carandiru, em 2000.
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	 - Museu com espaço de café/lanchonete, biblioteca, 
espaço cultural de usos múltiplos, salas de recreação e de jogos 
de salão, serviços de apoio aos usuários;
	 - Instituto de formação e reciclagem para o 
conhecimento científico: formações em análises laboratoriais, 
próteses ortopédicas, próteses odontológicas, instrumentos e 
instrumentação, ótica, informática, fisioterapia, monitores de 
programas de saúde, aparelhos auditivos; (LODI, 2008, p. 75)

	 Referente à integração do projeto ao entorno, 
as propostas deveriam levar em consideração o 
equacionamento do tráfego local, com novos sistemas de 
circulação internos e áreas de estacionamento para veículos 
que dessem conta da nova demanda criada por um Parque 
desse porte (LODI, 2008, p.73).
	 Apesar das reivindicações do edital pela criação 
de um parque, não são apresentas solicitações específicas 
quanto ao plano paisagístico. Eram requeridos apenas a 
preservação da área de Mata Atlântica remanescente e 
a retificação do Córrego dos Carajás, com instalação de 
infraestrutura de esgoto (LODI, 2008, 74).
	 No Concurso de Reurbanização do Carandiru, 
foram, ao total, apresentadas 58 propostas de intervenção 
para a área (FIGUEIRÔA, 2014), e o resultado foi dado em 
abril de 1999.
	 Em terceiro lugar, ficou a equipe de Mauro Biselli. 
O projeto propôs a manutenção de quatro dos pavilhões 
da Casa de Detenção, uma categorização do programa em 
faixas, além de criar um prolongamento dentro do lote da 
Av. Dr Zuquim, separando os pavilhões do restante da área, 
mas criando uma nova relação do lote com a cidade.  
	 Em segundo lugar, ficou o projeto do arquiteto 
Paulo Bastos, que apresentou uma série de características 
em comum com o projeto ganhador. Foram também 
mantidos os pavilhões da Casa de Detenção - dedicando 
um deles a um Memorial do Carandiru - e uma parte 
significativa das estruturas edificadas da Penitenciária do 
Estado. A porção central seria dedicada a uma área livre e 
de contemplação, com a presença de um lago e um mirante 
adjacente.
	 Por fim, a comissão elegeu o projeto de Roberto 
Aflalo como o vencedor do concurso de reurbanização 
da área do Carandiru, condecorando-o por sua clareza e 
simplicidade ao atender as demandas estabelecidas pelo 
edital. 

[69] Reportagem do 
jornal O Estado de 
São Paulo, do dia 02 
de setembro de 1998, 
sobre o concurso para 
a área do Carandiru.
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[70] Plano diretor 
do projeto de Paulo 
Bastos para a área do 
Carandiru.
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[72] Pavilhão dedicado 
ao Memorial do 
Carandiru, localizado 
próximo à Av. Cruzeiro 
do Sul. 

[71] Croqui do projeto 
de Paulo Bastos para 
a área do Carandiru. 
Destaque para o 
marco de aço que 
origina uma cobertura 
translúcida na praça de 
eventos.

[73] Cortes do projeto 
de Paulo Bastos, nas 
áreas do Centro de 
Convenções e dos 
pavilhões. Dos três 
primeiros colocados, 
é o único projeto 
que prevê usos 
subterrâneos.



carandiru: patrimônio e memórias 178177 o concurso de plano diretor

[74] Maquete do 
projeto de Mario 
Biselli para a área 
do Carandiru, 
categorizando o 
programa em faixas. 

Projeto: 1998
Tipologia: Institucional
Localização: São Paulo, São Paulo
Área construída: -
Área terreno: -

Ficha técnica Autores Colaboradores

Mario Biselli
Artur Katchborian

Cristiana Gonçalves Pereira Rodrigues 
Leandro Alegria Pereira
Luciano Cerosimo
Leon Richard Benkler
Andresa Gomes
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[75] Diagrama do 
projeto de Mario 
Biselli para a área do 
Carandiru.

[76] Perspectiva do 
projeto de Mario 
Biselli para a área do 
Carandiru, com vista 
para a faixa esportiva, 
faixa cultural e lago 
central. 

[77] Corte AA do 
projeto de Mario 
Biselli para a área do 
Carandiru.
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	 2. Plano Diretor – Parque Carandiru – Centro 
de Valorização do Homem
	

	 Penso que foi a simplicidade e a clareza. O objeto 
era transformar o local em um grande parque, preservando 
o patrimônio arquitetônico significativo como sugerido no 
edital, com a manutenção de parte desse patrimônio, no caso 
do Concurso, envolvendo a quadra toda, com permanência de 
alguns edifícios. A nossa proposta era bastante simples, com 
manutenção de dois grandes núcleos construídos ligados por 
um sistema de circulação de pedestres dentro de um parque. 
Em um destes núcleos, projetamos uma área institucional, com 
um programa desenvolvido com SESC e SENAC, por serem 
entidades com maior sucesso no desenvolvimento das questões 
educacionais, de promoção cultural e são reais referências. 
Pensamos nessas instituições para desenvolver programas 
e parcerias para ocupação imediata do espaço, com ações 
contínuas para não ser um edifício sem utilização, ou seja, nós 
quisemos criar hardware e software já no Concurso. Assim, 
tivemos essa parceria, eles nos forneceram os programas 
de requisitos e está na prancha no Concurso. No outro polo 
construído, o da Penitenciária do Estado, prédios mais longos, 
propusemos Centro de Exposições. São programas que 
combinam com o parque: com uma área pública, para usos 
institucionais, com acesso ao metrô; e essa clareza e simplicidade 
venceram o Concurso. (Roberto Aflalo Filho, In. LODI, 2008, 
p.253-256)

	 O projeto vencedor, denominado Plano Diretor - 
Parque Carandiru - Centro de Valorização do Homem tinha 
como objetivo devolver a área do Complexo Penitenciário 
para a cidade, redisponibilizando-a para usufruto da 
população. O redesenho da área foi realizado levanto em 
conta a sua localização privilegiada, delimitada por grandes 
avenidas e próxima a importantes sistemas de transporte 
coletivo (LODI, 2008, p.73). 
	 Os acessos foram previstos a partir das avenidas 
Gal. Ataliba Leonel e Av. Zaki Narchi – estratégia, na 
época, bastante elogiada pela comissão de avaliação (LODI, 
2008, p.73). Internamente, todo o desenho viário foi 
reelaborado, criando novas e importantes conexões com o 
entorno. Para os automóveis, foram criados três bolsões com 
1930 vagas - sujeitos à verticalização, como uma forma de 
poupar áreas verdes (LODI, 2008, p.73).

[78] Reportagem do 
acervo do jornal O 
Estado de São Paulo, 
do dia 06 de julho 
de 1999, sobre o 
vencedor do concurso 
de reurbanização do 
Carandiru.
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Promotores

Governo do 
Estado de 
São Paulo - 
Secretaria 
de Assitência 
Penitenciária 
(SAP).

Organização 

Instituto de 
Arquitetos do 
Brasil (IAB) ,
 Instituto de 
Engenharia (IE).

Coordenação

Arquitetos 
Wilson Edson 
Jorge, 
José Geraldo 
M. de Oliveira.

Comissão Julgadora

Adilson Costa 
Macedo,
Candido Malta 
Campos Filho,
Roberto Day,
Rubens Anauate,
Sidonio Marcio Alves 
Porto.

Coordenação

Arq. Roberto 
Aflalo Filho

Equipe

Gian Carlos Gasperini,
Luiz Felipe Aflalo Herman,
Marcelo Aflalo,
Rosa Grena Kliass, 
Maria Cecília Aflalo, 
Raquel Altman,
Adriana Friedmann, 
Clara Nori Sato,
Fernando Bernardo Prandi.
 

Consultores

Senac: Luiz Fernando 
Salgado (Diretor Regional), 
Maria Pilar Farré
Senai: Fabio Aidar (Diretor 
Regional), Mario Eugenio 
Onofre,
Erivelto Busto Garcia, Luiz 
Wilson Pina

Ficha técnica do concurso Reurbanização da área do Carandiru: Concurso 
Nacional de Plano Diretor (LODI, 2008)
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Trabalhos 
entregues

58

Premiações 

1o Roberto Aflalo Filho
2o Paulo de Mello Bastos
3o Mauro Biselli

Arq. Bruno Roberto Padovano,
Arq. Carlos M. Teixeira e Oscar Viana Vaz, 
Arq. Ana Lucia Jardim Castro,
 Arq. Edilson da Silva Guimarães Filho, 
Arq. Lílian de Almeida Dal Pian, 
Arq. Roberto Rolnik Cardoso,
Arq. Ubyrajara Gonçalves Gillioli,
 Arq. Leandro Medrano, 
Arq. Marcos de Azevedo Acayaba.

Menções Honrosas
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	 Os objetivos do projeto envolviam a criação de 
um novo polo cultural e educacional, capaz de oferecer 
não apenas atividades recreativas, mas também formação 
profissional - qualificando e promovendo a inserção de mão-
de-obra no mercado e promovendo a inclusão social:  

	 1. Oferecer à cidade um centro sócio-cultural e educacional modelo, 
de sensibilização, formação, criação e vivências, voltado para a inclusão 
social, promoção e valorização humana, através de cursos, atividades e 
eventos nas áreas de educação, esporte, lazer, cultura, ciência, tecnologia e 
das relações do homem com a natureza e com o meio ambiente;
	 2.  Promover programas para a preparação, qualificação, 
requalificação e atualização profissional, no sentido de ampliar as 
possibilidades de inserção e reinserção de mão de obra (jovens e adultos) no 
mercado, por meio da valorização da força de trabalho, elemento essencial 
para o exercício pleno da cidadania;
	 3. Criar um espaço de interação, reflexão, compreensão e memória 
do homem sobre si mesmo, sobre suas relações com a natureza, com os 
outros homens e os objetivos por eles produzidos;
	 4. Despertar interesse e a viabilidade da implantação do parque 
quer por instituições de Formação para o Trabalho (comércio, serviços 
e indústria), Formação Cultural, Artística e Esportiva, Fundações, ONG’s, 
Universidades e Empresas que já vêm desenvolvendo programas afins, quer 
por outras que atraídas pelas propostas apresentadas, venham a se engajar 
através de financiamentos ou parcerias;
	 5. Promover programas integrados de uso das instalações para 
treinamento prático e atualização profissional, por meio de acordos entre as 
instituições gerenciadoras das diversas frentes deste complexo sociocultural 
e educacional;
	 6. Oferecer instalações, equipamentos e uma programação de 
cursos, eventos e atividades que tenham como proposta a inclusão, o 
respeito e a adequação, em especial, às crianças, ao idoso e aos portadores 
de deficiências. (LODI, 2008)
	
	 A maior parte das intervenções foi prevista sobre os 
edifícios pré-existentes, com um volume mínimo de novas 
construções - estabelecendo diálogo com as pré-existências 
e ressignificando as relações entre as edificações (LODI, 
2008).
	 No setor Oeste, propôs-se, a partir da Av. Cruzeiro 
do Sul, uma circulação interna ortogonal seguindo os 
edifícios existentes (antigos pavilhões da Casa de Detenção), 
em direção ao Córrego dos Carajás. Passando a ponte, 
no setor Leste, a circulação assumia uma configuração 
orgânica e curvilínea, com um eixo central concentrando os 

[79] Plano geral do 
projeto vencedor 
do concurso, 
propondo o  
aproveitamento  de 
diversas edificações 
existentes. 
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equipamentos externos do parque – como concha acústica, 
quiosque e lago (LODI, 2008).
	 Para além da área do Complexo Penitenciário, foi 
também proposto a extensão de um eixo verde ao longo 
do Córrego do Carajás e em direção ao rio Tietê, indo de 
encontro com a Praça Masiach Now - criando um Parque 
linear além do Carandiru (LODI, 2008).
	 O programa proposto oferecia uma ampla 
diversidade de equipamentos e propunha novas dinâmicas 
para a área, um núcleo socio-cultural comparável ao Parque 
do Ibirapuera.

[80] Plano geral do 
vencedor, retirado das 
pranchas do concurso 
(LODI, 2008, p.54). A 
peça apresenta uma 
comparação entre 
as áreas do novo 
Parque proposto e do 
Ibirapuera.
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	 Em seu Trabalho Final de Graduação, Lodi traz 
uma detalhada descrição do programa, aqui sumarizado e 
simplificado:

Pavilhão da 
Cultura

Centro de 
formação, 
produção, 
criação 
cultural; Centro 
de Difusão 
Cultural.

Pavilhão das 
Nações

Recreação e 
secretaria; Central 
de informações do 
Parque do Carandiru 
e informações 
turísticas da Cidade 
de São Paulo e do 
Brasil.

Pavilhão da 
Criança

Proposto 
para abrigar 
o Museu da 
Criança, o 
Centro Cultural 
da Criança, a 
Creche e Pré-
Escola Modelo.

Pavilhão da 
Convivência

Espaços 
Consulares, áreas 
expositivas, salas 
de aula.

Pavilhão da 
Administração

Administração do 
parque; Museu 
de Memória do 
Carandiru.  

Pavilhão de 
Convenções

Espaço para 
exposições, 
feiras, bailes, 
grandes eventos e 
congressos; centro 
de convenções 
para congressos 
científicos e 
culturais; auditório 
(850 lugares); 

Pavilhão e Área de 
Esportes

Museu do esporte; 
Centro de Formação 
e Reabilitação 
Esportiva

Projeto vencedor no57 - Plano Diretor – Parque Carandiru – Centro de 
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Pavilhão das Profissões

Museu da indústria e do Comércio; 
Central de informações e orientação 
pra o trabalho; Centro de Educação 
para o Trabalho – Comércio e 
Serviços; Centro de Educação para 
o Trabalho – Indústria; Programa 
de reconversão e requalificação 
profissional para desempregados ou 
em risco de desligamento.

Teatro 	

Teatro central com 
800 lugares

Playground

Equipamentos externos

Área para piquenique; concha acústica; ciclovia e via de 
patinação; pista de cooper; pista de skate e Half-pipe; viveiro 
para mudas; pista para triciclos e bicicletas infantis; lago; 
fonte – sprinkler para banho; sanitário-fraldário- bebedouros; 
jardim japonês; posto de correios; telefones públicos; caixas 
eletrônicos; quiosques de café – lanches – pipoca; banca 
de jornal; cestos de lixo seletivo; mapa com complexo em 
escala reduzida, no chão, com indicação de todas as áreas 
e pavilhões; incinerador do lixo gerado no parque; pequena 
usina de reciclagem de vidro. 
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	 O júri responsável pela avaliação dos projetos 
concedeu parecer favorável à proposta da equipe do Arq. 
Roberto Aflalo Filho, ressaltando sua adequação à proposta 
do concurso, clareza e simplicidade apresentadas.
	 O paisagismo foi, particularmente, muito elogiado 
pela criação de novas visuais. A integração à malha urbana 
foi considerada muito eficaz e a reforma e reutilização de 
grande parte dos edifícios existentes – com poucas novas 
construções – também contribuíram com a escolha (LODI, 
2008, p. 89). 
	 Do momento da premiação até o início da 
construção do parque, decorreu-se um longo processo, 
permeado também por mudanças políticas, de equipe 
e de prioridades. O concurso realizou-se em 1998, no 
governo Mario Covas, mas a viabilização do projeto e a 
sua construção foi realizada no governo Geraldo Alckimin, 
sucedido por José Serra – de mesmo partido. O arquiteto 
Roberto Aflalo Filho, em entrevista, comenta:

	 Muitos anos. O arquiteto Paulo Bastos, o segundo 
colocado do concurso, inconformado com o resultado, passou 
anos fazendo campanha do seu projeto, produzindo peças 
gráficas, e sistematicamente apresentando o seu trabalho. 
Quando nós éramos convidados pela câmara dos Vereadores 
ou outra instituição para apresentar os projetos, ele também o 
fazia como se o Concurso não tivesse sido realizado.[...] Havia 
uma certa pressão ou uma intenção de grupos políticos com os 
quais ele tinha afinidade, propondo um projeto conjunto. [...]. 
Foram alguns anos e a Secretaria de Administração Penitenciária, 
promotora do Concurso, ao longo do processo, mudou de 
preocupação: problema de superlotação. As penitenciárias 
construídas para desativar o Carandiru já estavam com lotação 
esgotada e o Secretário da época, havia saído de cena. Não havia 
mais interesse, a Secretaria não se pronunciava. As comunidades 
da Zona Norte faziam manifestos querendo o projeto implantado. 
Ocorreu uma série de rebeliões no Carandiru, complicando, 
principalmente, a Casa de Detenção. Politicamente, o Governador 
Geraldo Alckmin (o concurso começou na gestão Mario Covas, 
mas quem propôs foi o seu vice, na época), que tem todo o 
mérito do processo do Concurso do Carandiru, resolveu dar uma 
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solução para o impasse. Curiosamente, no próprio governo, 
as Secretarias que assumiram o Carandiru e seus problemas 
analisavam alternativas do que fazer, desconsiderando o 
Concurso realizado e o processo de licitação pública ocorrido. 
Após muita expectativa e incertezas, fomos convocados para 
uma reunião no Palácio do Governo, na presença de pessoas 
influentes, para avaliação e aconselhamentos e concluíram que 
deveríamos executar o projeto. Foi feita a contratação. (Roberto 
Aflalo Filho, In. LODI, 2008, p.253-256)
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	 3. O Parque da Juventude

	 Houve muita dúvida com relação a preservar ou não 
os edifícios da Casa de Detenção. Para alguns, a reforma era 
inviável, por onerar mais do que uma nova construção e o 
argumento de custo foi mais forte. Para nós, a frequência do local 
para usos institucionais seriam importantes complementos para 
o programa que pela proximidade da estação do metrô, criaria 
uma sinergia com todo o conjunto. [...] Em princípio, a ideia era a 
demolição de todos os prédios do último setor para a construção 
de novos. Ao apresentar essa ideia a público, o Governador 
demonstrou contrariedade, talvez devido a manifestações 
de Associações de Bairros ou Promotoria Pública em defesa 
da preservação de bens públicos e apoio à reforma. Assim, 
retomou-se a ideia de reformar os edifícios, com modificações no 
contrato: em duas etapas, com redução de edificações, com área 
de apoio e administração, áreas de vestiários e lanchonetes no 
setor esportivo; proposta de andar nos passadiços das muralhas. 
Fixada a ideia em manter os edifícios, fechamos o contrato para 
desenvolver o projeto de reforma dos quatro deles, sendo um 
para Cultura, outro FATEC, Saúde. [...]. Após esta fase, chegou-
se à conclusão de que necessitaria demolir outros dois edifícios. 
Começamos a simular quais seriam demolidos e optamos pela 
manutenção dos dois juntos ao bairro. Do contrário, teríamos 
as altas tensões fazendo parte da paisagem do parque. Ao 
retirarmos os dois edifícios que faziam o outro lado, a praça 
perderia seus limites. [...] Firmamos o acordo. Com o processo 
em atividade, discussão de honorários, mudança de Governo, ou 
seja, seu segundo mandato, mudança na equipe que quis apertar 
os valores orçamentários. Honorários colocados em questão, 
propusemos para a CPOS a possibilidade de eles ficarem com a 
parte dos projetos complementares e o escritório, com os mais 
especializados.[...] (Roberto Aflalo Filho, In. LODI, 2008, p.253-

256)

[81] Acesso do 
Parque a partir da 
Av. Cruzeiro do 
Sul, com os dois 
edifícios da ETEC 
à direita. Acervo 
pessoal.
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[82] Interior da ETEC 
Parque da Juventude, 
antigo pavilhão 7, 
que abriga o Espaço 
Memória Carandiru. 
Acervo pessoal.

	 Entre o Plano Diretor - Parque Carandiru - Centro 
de Valorização do Homem  e o projeto executado - o 
Parque da Juventude - muitas mudanças ocorreram. A 
Penitenciária Feminina da Capital e o Presídio Feminino 
de Santana nunca foram desativados. Dos antigos pavilhões 
da Casa de Detenção, apenas dois foram mantidos e 
transformados em ETECs. O Teatro, Playground e os 
outros diversos Pavilhões não foram concretizados, e uma 
parcela extensa do programa inicialmente previsto foi 
eliminada.
	 Preliminarmente projetado para ocupar 42,7 
hectares, o atual Parque da Juventude se estende por 
apenas 27 hectares, dividindo-se em três áreas: institucional, 
esportiva e central. A setorização do Parque fez não 
apenas parte do partido projetual, mas refletiu também as 
diferentes fases de implantação estabelecidas para viabilizar 
a sua construção (FIGUEIRÔA, 2014)
	 O primeiro setor inaugurado foi o complexo 
esportivo, aberto a público em 2003 e contando com 
aproximadamente 35.000 m², seguido pelo setor central, 
inaugurado em setembro de 2004, com 90.000 m², e, por 
fim, o setor institucional, entregue em 2007 (FIGUEIRÔA, 
2014).
	 Com a remodelação e adaptação do projeto às novas 
limitações que se apresentaram, foram reconsideradas as 
relações das pré-existências - principalmente no que se refere 
aos recursos naturais, como o córrego do Carajás os trechos 
remanescente de Mata Atlântica - para adequação dos 
setores. A zonificação também foi elaborada para refletir o 
perfil de seus usuários (FIGUEIRÔA, 2014).
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	 Conforme o Plano Diretor anteriormente 
proposto, os acessos principais ao Parque se dão via 
setor institucional, a partir da Av. Cruzeiro do Sul, 
próximo à estação Carandiru da linha azul do Metrô. Nas 
proximidades, foram acomodados os edifícios das ETECs - 
sob responsabilidade do Centro Paula Souza - e a Biblioteca 
de São Paulo (FIGUEIRÔA, 2014).
	 Os pavilhões receberam novos reforços estruturais, 
grandes escadas metálicas, painéis pré-moldados, novos 
caixilhos e brises metálicos. O vão central dos dois edifícios 
foi transformado em um átrio coberto por vidros laminados 
aplicados sobre perfis de alumínio tubulares. Os caixilhos 
foram instalados sobre uma estrutura metálica produzida 
com perfis de aço (REVISTA PROJETO, 2006).
	 A transição entre a zona institucional - de intenso 
fluxo de pessoas - e o setor esportivo é feita pela porção 
central, demarcada pelo córrego Carajás. Nesse trecho, toda 
a topografia natural do terreno foi alterada, rompendo a 
planicidade, e concebendo uma ampla área livre para os 
usuários do parque (FIGUEIRÔA, 2014). O intuito inicial 
era a utilização de entulho e resíduos da demolição dos 
edifícios do complexo para formação dos morros, mas, dados 
outros usos para esses resíduos, foi necessário adquirir terra 
para execução dessa etapa (REVISTA PROJETO, 2009).
	 O setor central corresponde a área com maior 
densidade vegetal, com grandes massas arbóreas e extensos 
gramados (CALLIARI, 2017). Premiado pela Bienal de 
Arquitetura de Quito, em 2004, seu projeto paisagístico, de 
autoria da arquiteta Rosa Grena Kliass, integra trechos de 
mata nativa e oferece usos diversificados.

[83] Deck entre 
remanescências de 
um edifício nunca 
finalizado, construído 
para expandir a Casa 
de Detenção. Acervo 
pessoal.
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[84] Deck 
entre pórticos 
remanescentes de 
um edifício nunca 
finalizado da Casa de 
Detenção. Acervo 
pessoal. 

	 Em meio a um bosque de tipuanas, se encontram 
remanescentes de obras de um segundo conjunto da 
Casa de Detenção, que não foram finalizadas, e trechos 
de muralha da antiga Penitenciária do Estado. Com o 
planejamento da desativação da Casa de Detenção, as obras 
foram interrompidas e algumas estruturas completamente 
demolidas. Entretanto, parte das que permaneceram, 
como lajes, colunas e vigas, foram incorporadas ao projeto 
paisagístico do Parque (CALLIARI, 2017), criando um 
jardim natural contemporâneo (FIGUEIRÔA, 2014).
	 Mantidas no estado de conservação em que se 
encontravam no momento da construção do Parque, as 
ruínas exercem uma forte carga simbólica (FIGUEIRÔA, 
2014), e atuam como elementos importantes no imaginário 
dos usuários do Parque. A preservação e assimilação desses 
elementos, como “testemunhos históricos” foram demandas 
do júri do concurso (LODI, 2008), apresentadas no parecer 
da avaliação final.
	 As ruínas da muralha da Penitenciária receberam 
escadas de aço que permitem a caminhada, a quase 7 
metros de altura, pela borda do setor central (FIGUEIRÔA, 
2014). Com uma vista privilegiada, a experiência de se 
poder transitar no nível da copa das árvores é um tanto 
inusitada, mas muito interessante, permitindo uma vista 
privilegiada do parque (ainda que parcialmente obstruída 
pelos galhos das árvores). 
	 Já as ruínas da Detenção receberam decks elevados, 
a 30cm das lajes pré-existentes, com corrimão em aço 
corten, que formam um passeio por entre a vegetação densa 
(CALLIARI, 2007).
	 Tanto o passadiço, formado pela muralha, quanto 
os pórticos abandonados funcionam como elementos 
que recontam a expansão do Complexo Penitenciário 
do Carandiru, desde a Penitenciária do Estado até a 
decadência da Casa de Detenção, com o abandono das 
estruturas nos anos noventa, dada a repercussão do episódio 
do Massacre (FIGUEIRÔA, 2014).
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[85] Quadras 
poliesportivas e os 
alambrados, dispostos 
em planos paralelos. 
Ao fundo, muro que 
divide o Parque da 
Penitenciária Feminina 
da Capital - da qual 
nota-se apenas a 
caixa d’água.  Acervo 
pessoal. 



000 carandiru: patrimônio e memórias o parque da juventude 204

[86] Detalhe dos 
alambrados das 
quadras. Acervo 
pessoal. 

	 Paradoxalmente, por não se tratarem de uma 
estrutura finalizada - e, portanto, nunca de fato utilizada 
ou habitada - ,mas sim de estruturas nunca concluídas, 
os pórticos forjam, de certa forma, esse imaginário de 
uma ruína (FIGUEIRÔA, 2014). Um lugar que, apesar de 
abandonado e deixado às intempéries, nunca foi, de fato, 
habitado e utilizado, apesar de ser capaz de despertar 
curiosidade e originar conjecturas sobre o passado.  	
	 O terceiro setor, na parte mais longilínea da área, 
corresponde ao setor esportivo, delimitado pelo muro 
cego da Penitenciária Feminina - antiga Penitenciária 
do Estado. A desativação da unidade prisional feminina, 
prevista inicialmente mas nunca executada, fez com que a 
parte dedicada às quadras, pistas de patinação e skate e de 
jogos fosse compactada (FIGUEIRÔA, 2014). Atualmente, 
o Parque conta com dez quadras poliesportivas, pista de 
skate, área para vestiário, sanitários e lanchonete - os três 
últimos, segundo relatos coletados em visita de campo, 
interditados há algum tempo. 
	 No Parque, além das ruínas, conta com um 
monumento, doado pela fundação Mario Covas, denominado 
Sonho de Liberdade, que marca a localização do antigo 
Pavilhão 9, no setor institucional. Além dele, há também o 
Marco da Paz, contribuição da Associação Comercial de São 
Paulo em 2011. Ambas as peças, que aludem ao Massacre 
do Carandiru e às violações de direitos humanos ocorridas 
no local, entretanto, mostram-se descontextualizadas, 
não contribuindo para qualquer tipo de reflexão mais 
profunda. 	
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[87]  Escada de aço 
corten, com degraus 
de madeira, que dá 
acesso à passarela 
- antiga muralha 
da Penitenciária do 
Estado. 

	 4. Memórias do Carandiru

- O que você acha do Parque da Juventude?
- No geral, é um bom espaço, que conseguiu cobrir a história 
perfeitamente. Ninguém mais se recorda, muito pouco. 
Realmente, o espaço de estudo ali é perfeito, mas conseguiu o 
objetivo. (Antônio, 43, Educador Social)

	 Um dos grandes questionamentos levantados ao 
início deste trabalho foi o quanto o Parque da Juventude 
é capaz - ou não - de evocar ou perpetuar memórias do 
Complexo Penitenciário, mais especificamente, da Casa de 
Detenção. 	
	 Assim como o senhor Antônio, que me concedeu 
a entrevista acima, sempre tive a impressão de que toda 
a estrutura do Parque foi projetada para apagar, ou, 
no mínimo, apaziguar os eventos ali sucedidos - tanto a 
negligência do Estado com a população carcerária, quanto 
a morte das 111 pessoas em decorrência do Massacre do 
Carandiru. 
	 Mesmo com a manutenção de dois dos pavilhões 
da Casa de Detenção e, na presença das ruínas - ainda que 
nunca habitadas - , a falta de qualquer contextualização, 
explicação e indicações claras torna muito mais difícil a 
mobilização de memórias e reflexões sobre o Carandiru. 
	 Portanto, na tentativa de avaliar a forma como 
o Parque da Juventude e a Casa de Detenção povoam o 
imaginário dos usuários do Parque, pensou-se a aplicação 
de um breve questionário em campo, realizado de maneira 
presencial, ao longo de 4 dias diferentes. 
	 Tendo em vista uma maior fluidez na comunicação, 
todas as entrevistas foram gravadas, com o auxílio de um 
aplicativo de voz. Foram registradas, por fim, 61 entrevistas 
- número considerado razoável, dadas as condições de 
realização do trabalho.
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[88] Passeio sobre 
remanescentes 
da muralha da 
Penitenciária do 
Estado. Acervo 
pessoal.

[89]  Corte do projeto 
do escritório Rosa 
Grena Kliass da escada 
e passarela da muralha 
da Penitenciária do 
Estado. Rosa Grena 
Kliass (autora); José 
Luiz Brenna (co-
autor); Alessandra da 
Silva, Gláucia Pinheiro 
e Mauren Oliveira 
(colaboradoras).

	 A primeira parte do questionário foi composta por 
questões objetivas, no intuito de entender o perfil de cada 
entrevistado (idade, onde mora, profissão) para, ao fim, 
estabelecer um perfil geral da amostragem.
	 A segunda parte do questionário, mesclando 
questões objetivas e subjetivas, visava mobilizar memórias 
e impressões do Parque da Juventude. As perguntas 
subjetivas foram elaboradas de maneira a não limitar o 
entrevistado e permitir o registro de quaisquer reflexões, 
pensamentos e sentimentos suscitados naquele momento. 
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[90]  Pórticos e 
passeio sobre Deck 
de madeira por entre 
as tipuanas. Acervo 
pessoal. 

	 Considerando o segundo bloco do questionário, a 
primeira pergunta O que te vem à mente quando pensa 
no Parque da Juventude? procurava avaliar se o usuário 
relacionava o espaço do parque espontaneamente à Casa 
de Detenção. A questão O que te vem à mente quando 
pensa na palavra Carandiru? procurava avaliar se o usuário 
relacionava o nome Carandiru com a Casa de Detenção, 
ou se, com o tempo decorrido desde a sua desativação, o 
Parque - ou até mesmo a estação de metrô - seriam capazes 
de sobrepujar essa lembrança.  
	 Com a questão objetiva Você sabia que aqui existiu 
a Casa de Detenção? o objetivo era avaliar se a lembrança 
do complexo prisional ainda existe, ou se foi apagada após 
os quase vinte anos da sua demolição.
	 A segunda questão objetiva Você Sabia que aqui 
existe a Penitenciária Feminina? tinha como intuito 
quantificar a porcentagem de entrevistados que conhecem a 
existência da Penitenciária Feminina - antiga Penitenciária 
do Estado - e se o espaço criado ali dentro do Parque, de 
alguma maneira, enublaria essa percepção. 
	 E, por fim, O que você acha do Parque da 
Juventude? visava registrar as impressões gerais dos 
usuários, um equacionamento final das reflexões levantadas 
pelas perguntas anteriores.  
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[92] Modelo de 
questionário aplicado.

[91] Reportagem de 16 
de setembro de 2005 do 
acervo do Jornal O Estado 
de São Paulo. Inicialmente, o 
Parque da Juventude estaria 
aberto ao público 24h, mas 
alegando problemas de 
segurança, a administração do 
Parque limitou o horário de 
funcionamento  das 6h às 19h.
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4.1. Perfil dos entrevistados
	
	 Para as questões objetivas, é importante considerar 
que o perfil dos entrevistados não necessariamente reflete o 
perfil dos usuários do Parque, visto que o questionário foi 
aplicado em relativamente poucas pessoas e conduzido por 
um único entrevistador - sendo, portanto, suscetível a viés. 

[93] Sexo: 26% dos 
entrevistados são 
do sexo feminino 
e 74% do sexo 
masculino.

[94] Faixa etária: 3% 
dos entrevistados 
tinham até 14 anos; 
26% entre 15-19 
anos; 43% entre 
20-29 anos; 7% entre 
30-39 anos;  13% 
entre 40-49 anos e  
8% entre 50-59 anos. 

[95] Escolaridade: 
12%  apresentaram  
ensino fundamental 
incompleto; 7% 
ensino fundamental 
completo;  18% ensino 
médio incompleto;  
16%  ensino médio 
completo; 16% ensino 
superior incompleto 
e 31% ensino superior 
completo.
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	 Foram, em sua maioria, entrevistados 
homens, entre 20 e 29 anos. Majoritariamente, 
apresentavam nível superior completo, mas o grau de 
escolaridade variou bastante entre os entrevistados. 
Interessantemente, relativo à frequência, muitos 
entrevistados relatavam estar visitando o Parque pela 
primeira vez.

4.2. O que te vem à mente quando pensa no 
Parque da Juventude?

	 Com essa pergunta, o intuito era saber se, sem 
qualquer menção anterior, o entrevistado mobilizaria 
a lembrança da Casa de Detenção, relacionando 
espontaneamente o Parque à memória do Carandiru.

[96] Frequência: 
30% declararam 
ir ao Parque 1-2 
vezes por semana; 
21% declararam ir 
mais de 3 vezes 
por semana; 18% 
declararam ir 
mensalmente e 
31% declararam 
ir raramente ao 
Parque.

[97] PJ e Casa 
de Detenção: 11% 
citaram a Casa de 
Detenção quando 
perguntados acerca 
das lembranças 
evocadas pelo 
Parque da 
Juventude. 
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[98]  O Peregrino, 
monumento doado 
pelo governo de 
Castilla y León, 
Espanha, para 
homenagear 
as pessoas que 
percorrem o Caminho 
de Santiago de 
Compostela. Acervo 
pessoal. 

	 A maioria dos entrevistados (89%) não mencionou, 
em primeiro momento, aspectos referentes à Casa de 
Detenção ou ao Massacre do Carandiru. A maioria 
manifestou bastante satisfação com o espaço, elogiando 
as quadras, reforçando a importância da conexão com a 
natureza ou afirmando utilizar o espaço para atividades de 
lazer.

- Vejo sol, grama, espaço pra correr, pras crianças correrem, 
andarem de bicicleta. É liberdade. 

	 Outra parcela, menor, compartilhou memórias 
afetivas com esse espaço, revelando vínculos pessoais:

- Pra mim, tem muitas lembranças. Estudei aqui na ETEC, tenho 
muitas memórias, sou muito apegada.
- Penso no nosso primeiro encontro, que foi aqui.

	
	 O esporte também aparece como um aspecto muito 
positivo, muitos dos entrevistados usam com frequência as 
quadras, e comentam também um desejo de que houvesse 
mais delas, porque são muito disputadas. Outros andam de 
skate nas pistas, fazem caminhadas ou andam de bicicletas.

215
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[99] Monumento 
doado pela fundação 
Mario Covas, em 
homenagem aos 
15 anos da morte 
do ex-governador. 
Denominado Sonho 
de Liberdade, marca a 
localização do antigo 
Pavilhão 9. Acervo 
pessoal.

	 Muitos dos entrevistados foram abordados a 
caminho do trabalho, ou de algum outro compromisso, 
o que é interessante ser considerado. Anteriormente ao 
Parque, para se chegar da Av. Zaki Narchi até a Av.Otto 
Baumgart, era necessário fazer a volta em todo o lote. 
O Parque criou novas dinâmicas de circulação e novas 
possibilidades de trajeto.	

- Só venho aqui visitar minha filha, que está detida na prisão. Esse 
parque aqui é bem conhecido. Pessoal de São Paulo fala muito 
bem daqui.

	 Da parcela que associou espontaneamente o Parque 
da Juventude à Casa de Detenção, alguns consideram 
o Parque como algo positivo, algo que seria capaz de 
solucionar e superar o conflito, mesmo com algum resquício 
de negatividade:

	 - Eu sei da história dele, da questão do presídio. Achei 
legal a ideia de terem revitalizado a área, terem construído as 
escolas, a biblioteca. Eu falei é um plus até morar aqui perto. Eu 
penso em área verde para esporte e atividade física.
	 - Primeiro vem a ETEC, que é onde eu estudo. Depois vem 
um lugar que eu posso vir pra passear, pra fazer piquenique, um 
lugar teoricamente tranquilo. Mas tem pontos específicos que 
ainda tem uma energia bem pesada.
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[100] Monumento 
Marco da Paz. Acervo 
pessoal. 

4.3. O que te vem a mente quando pensa na palavra 
Carandiru ?

- Os mortos que estão aqui enterrados.
- A cadeia. E a morte.
- Tristeza, né. Porque meu pai também já foi preso aqui. É, só 
que foi bem depois do Massacre.
- Lá da matança, morei em Caçapava e a gente ouvia falar. 
Mataram 111 detentos. Massacre, né. O Massacre do Carandiru.
- Estava comentando agora com o rapaz que trabalha comigo 
aqui. Que estamos passando sobre o sangue das pessoas que 
foram assassinadas por aquela chacina que ocorreu, se não me 
engano, em 92. Então tem muitas coisas ruins, poucas boas.
- A prisão que tinha. É uma daquelas coisas que você só sabe.

	 Em resposta a essa pergunta, a maioria dos 
entrevistados associou a palavra Carandiru à Casa de 
Detenção, ao Massacre ou às vítimas, demonstrando 
sempre pesar e constrangimento.

[101] Associação 
Carandiru e Casa 
da Detenção: 26% 
não associaram e 
74% fizeram essa 
associação.
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	 A maioria das pessoas que não realizaram essa 
associação ou tinham menos de 20 anos ou nasceram em 
outros países e haviam se mudado recentemente para o 
Brasil. 
	 Alguns dos jovens que realizaram essa associação 
relataram a forma como souberam dos eventos da Casa 
de Detenção, revelando a forma como essas memórias se 
perpetuam nos relatos orais e no universo da cultura.

	 - Que no Carandiru, que na cadeira “revirou”. As mortes, 
que morreu todo mundo. Eu era pequeno, minha mãe que me 
contou isso daí.
	 - A catástrofe do Carandiru. Vi mais pela internet.
	 - Aí já é meio complicado, meio triste. Meu pai é militar, 
a gente passou perto aqui, aí eu perguntei e ele me contou a 
história.
	 - O Filme.
	 - Já vem o sistema prisional mais conhecido, depois do 
filme. E ficou bem marcado, através da tragédia que aconteceu, 
depois do Massacre. Ficou bem marcado pro povo brasileiro. 
Uma mancha de sangue na questão social. 

4.4. A Penitenciária Feminina

[102] Em resposta 
à pergunta, 66% 
revelaram saber 
da existência da 
Penitenciária Feminina,  
18% desconheciam 
essa informação. Para 
16% dos entrevistados, 
essa pergunta não foi 
realizada.
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	 No primeiro momento, o questionário foi aplicado 
em 11 pessoas como um teste, para avaliar a dinâmica das 
entrevistas e a necessidade de se elaborar novas questões. 
	 Ao longo dessa primeira tentativa, surgiu o 
questionamento acerca de como a imagem do Parque seria 
capaz de enublar o seu entorno - principalmente quando 
esse entorno é indesejável. 
	 A pergunta Você sabia que aqui ainda existe uma 
Penitenciária Feminina? não foi, portanto, feita para os 11 
primeiros entrevistados, o que se explica pela parcela Não 
respondido do gráfico.

4.5. O que você acha do Parque da Juventude?

	 Por fim, para registrar a impressão geral dos 
usuários, equacionando ou não a Casa de Detenção nas 
respostas, foi perguntado ao entrevistado qual o parecer 
geral acerca do espaço.  
	 A maioria registrou opiniões favoráveis, mas 
algumas nuances se destacaram. Alguns declararam 
apresentar ainda sentimentos negativos com relação ao 
lugar, mesmo gostando do parque:

	 - Gosto bastante, mas ainda sinto uma energiazinha meio 
pesada, pelas coisas que aconteceram.
	 - O ambiente hoje é extremamente agradável. Só uma 
questão energética que eu sinto algumas coisas pesadas aqui. 
Não me sinto bem em alguns ambientes aqui, principalmente 
indo mais à fundo no Parque.
	

	 Esse último entrevistado, ao mencionar esse 
desconforto, apontou a origem desse sentimento: o setor 
central do Parque, em direção às ruínas e à vegetação mais 
densa. Apesar de nunca terem sido concluídas as edificações 
destinadas à expansão da Casa de Detenção - e, portanto, 
nunca habitadas ou utilizadas -, é notável o papel que 
exercem nesse imaginário dos usuários e o impacto que 
possuem nas suas percepções. 
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	 Nesse sentido, a falta de indicações claras sobre o 
passado e a falta de contextualização das remanescências 
pode contribuir para uma estigmatização do espaço. 
Ao invés de destinar uma área à memória da dor e do 
trauma, um espaço claro de reflexão - e até de luto -, a 
falta de indicações precisas sobre esse passado fortifica 
uma atmosfera de confusão, dificultando a compreensão do 
espaço como produto das relações entre passado e presente. 
Cria-se uma narrativa de ficção, descolada da realidade. 

	 -Achei legal. Quando eu vim aqui, pensei que ia ter 
mais coisas do Carandiru mesmo. Mas aí percebi que foi tudo 
modificado.
	

	 Em contrapartida, um dos entrevistados expressou 
seu desejo de que qualquer vestígio material do passado 
fosse eliminado, expressando grande dor na lembrança de 
conhecidos que foram vítimas do Massacre: 

	 - Bacana. O espaço é legal, tirando os dois prédios que 
não foram derrubados (da Detenção). Eu acho que tinha que 
derrubar tudo e tirar a Penitenciária. É uma coisa minha. Porque 
tive pessoas aqui, amigos da minha família, que tiveram aqui 
e junto com a coisa que aconteceu, não estão mais aqui com a 
gente.
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5. O elefante na sala: precisamos falar sobre o 
Carandiru
	
	 Do momento da escolha de um projeto vencedor 
para o Concurso Nacional de Ideias para o Carandiru até 
a construção do Parque da Juventude, muitos foram os 
elementos de tensão que culminaram na execução de um 
projeto significativamente diferente da proposta original.  
	 Entretanto, mesmo com uma radical redução no 
programa primário, o Parque da Juventude se consolidou 
como um importante equipamento para a Zona Norte da 
cidade de São Paulo, sendo amplamente frequentado. 
	 Os novos usos da área foram alvo de extensos 
elogios pela comunidade, que clamava pela saída das 
unidades prisionais do interior do bairro para dar espaço 
a um parque. E o Parque da Juventude, espaço premiado, 
se constituiu como um pacificador para o conflito nunca 
resolvido: uma área maculada, palco de um Massacre e de 
inúmeras violações contra os direitos humanos, agora se 
torna um espaço de estudo, de lazer e de esporte, a favor 
das futuras gerações. 

	 - Eu gosto. É muito bom. Eu acho que é uma forma de 
pegar uma tragédia que acontecer e tentar reverter, de certa 
forma. Um dia, foi um lugar de muita tristeza, talvez de uma 
injustiça; agora, uma nova oportunidade, um recomeço. Mas a 
gente não se esquece.
	 - Aí tem uma energia pesada. Que morreu muita gente. 
Mas a melhor coisa que eles poderiam ter feito aqui é um parque. 
É muito legal.
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	 Durante o levantamento bibliográfico para 
elaboração desse capítulo, frases como devolver ou 
redisponibilizar a área para a população foram recorrentes 
- no edital do concurso, nas propostas apresentadas, 
em reportagens e em outros documentos. Então, uma 
instituição voltada à ressocialização exerce um papel 
fundamental para a sociedade? Não se trata de um serviço 
a favor da população? Ou são um depósito dos indesejados? 
Os encarcerados não pertencem a nossa sociedade?
	 A impressão deixada é a de que se considera um 
desperdício dedicar uma parcela da cidade com a Casa de 
Detenção e as Penitenciárias: são programas que deveriam 
ser implantados longe dos grandes centros, cujas áreas 
ocupadas deveriam ser devolvidas à cidade e à população 
merecedora.
	 É evidente que as violações aos direitos humanos 
ocorrem diariamente em estabelecimentos penais, mas 
removê-los da vista e do cotidiano, permite com que o 
problema seja endereçado sempre ao outro. 
 	 A demolição quase integral da Casa de Detenção 
e de outras edificações associadas, a falta de informativos 
e de indicações precisas sobre remanescentes materiais e a 
descontextualização dos monumentos e de outros marcos 
do passado - além de representar um desejo de apagamento 
- contribuem para uma evocação, de maneira confusa, das 
memórias da Casa de Detenção.
	 A falta de indicativos claros do passado, a ausência 
de uma área dedicada à memória da dor e do trauma, 
ou de um espaço claro de reflexão e de luto, dificulta a 
compreensão do espaço como produto das relações entre 
passado e presente. E, a partir disso, abre-se margem para 
uma narrativa de ficção, que resulta na estigmatização 
e na fetichização do espaço - tido, para muitos, como 
assombrado.
	 Como resultados, o Parque é, em maior ou menor 
escala, associado a uma negatividade, um espaço capaz 
de evocar sensações ruins - atribuídas, até mesmo, a áreas 
nunca destinadas ao presídio ou à Detenção.

	 Os nascidos anteriormente ao Massacre e à 
demolição e desativação da unidade prisional recordam o 
passado, mas poucos tem essas memórias evocadas graças 
ao espaço do Parque e às remanescências materiais. 
	 Já para os indivíduos nascidos pouco antes ou 
depois da desativação e demolição da Casa de Detenção, 
é interessante notar que o conhecimento do fato é 
consequência de relatos de parentes, amigos ou conhecidos, 
de buscas pela internet, e de produtos de audiovisual. 

[103] Vídeo na 
plataforma Youtube 
reportagem da 
RedeTV no Parque 
da Juventude, com 
participação de uma 
Sensitiva revela o 
estigma que esse 
espaço carrega. 

[104] Comentários 
de um vídeo da 
plataforma Tiktok, 
com mais de 511.000 
de curtidas, sobre 
o Massacre do 
Carandiru. 
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	 A cultura, nesse sentido - através dos programas de 
TV, músicas, reportagens, podcasts, redes sociais, filmes, 
séries e documentários - atua como um agente importante, 
mantendo viva a memória do Carandiru. Recentemente, 
com a popularização do gênero do True Crime, o Massacre 
do Carandiru foi tópico de alguns podcasts - como o Modus 
Operandi (ep. 100), The Crime Brasil (ep. 23) e In Casu 
(temporada 03, ep. 05) - que, de alguma forma, reavivam as 
discussões sobre o papel da pena e da ressocialização, sobre 
a impunidade dos responsáveis e sobre a negligência do 
Estado no tratamento dos encarcerados.
	 Durante as entrevistas, alguns usuários 
mencionaram problemas referentes à infraestrutura e à 
segurança dentro do Parque. Foram relatadas insatisfações 
quanto à administração, necessidade de manutenção em 
equipamentos e instalações e demanda por novas quadras.

[103] Dos 
entrevistados, 20% 
relatou incômodo 
com problemas de 
infraestrutura do 
Parque da Juventude.

[104] Ao longo 
do questionário, 
17,2% das pessoas 
relatou questões de 
segurança no Parque 
da Juventude, com a 
ocorrência de assaltos 
e furtos.

	 Apesar das menções acerca da violência, nenhum 
dos entrevistados relatou ter sido vítima de assaltos ou 
furtos no Parque. Existiria, então, um estigma associado à 
área, cujas raízes são a Detenção? Ou seria de fato um local 
com elevadas ocorrências de delitos? 
	 Segundo pesquisa, a área parece ter enfrentado 
ondas de assaltos e furtos ao longo dos anos - que, 
inclusive, foram a justificativa da redução do horário de 
funcionamento do Parque da Juventude. Entretanto, tais 
ocorrências não necessariamente eliminam a hipótese de um 
preconceito originado na pré-existência.

[105] Reportagem do 
G1 do dia 08/10/2019, 
sobre o aumento dos 
furtos próximos à ETEC 
Parque da Juventude.

[106] Reportagem do 
G1 do dia 02/08/2016, 
sobre assaltos no 
Parque da Juventude.

[107] Avaliação 
deixada por um 
visitante no site 
TripAdvisor, relatando 
sua experiência.
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	 No equacionamento, o Parque da Juventude - 
da forma como ele se encontra - advoga a favor de um 
apagamento da tragédia. Entretanto, a sua existência não é, 
em si, um impeditivo: poderiam ser introduzidos elementos 
e ações em favor da preservação das memórias da Casa de 
Detenção.
	 A transformação do Parque em um lugar de 
memória implica a realização de um trabalho em cima desse 
espaço, a fim de proporcionar as ferramentas adequadas 
para a apreensão e para o conhecimento acerca da verdade. 
A sua contextualização dentro eventos é essencial, para que 
a profundidade das marcas ali deixadas seja compreendida 
dentro de um processo mais amplo e não apenas fruto de 
um evento acidental. 

[108] Avaliação 
deixada por uma 
visitante na plataforma 
TripAdvisor. A 
sensação se 
insegurança relatada 
está diretamente 
associada a um 
preconceito. O que ela 
considera um nóia?

	 A presença de um espaço memorial, uma 
melhor sinalização dos vestígios materiais - indicando, 
precisamente, o que são e o papel de cada um deles na 
construção dessa história - e a implantação de políticas 
públicas e de ações em favor da perpetuação da memória 
dos acontecimentos seriam medidas contundentes para 
suscitar reflexões mais profundas acerca do sistema penal e 
sobre como as políticas penais empregadas mais contribuem 
com os ciclos de violência e de desumanização do que de 
fato com a ressocialização dos encarcerados. 
	 O tombamento se constituiu como um ato 
simbólico importante, considerando seu deferimento em 
2019, posterior à conclusão e consolidação do Parque. A 
decisão, portanto, não decorreu da necessidade de impedir 
transformações na área, mas sim de reconhecer a sua 
importância histórica como um conjunto.
	 Entretanto, a preservação do espaço material não 
é, sozinha, capaz de explorar a extensão dos significados 
imbuídos ou o potencial reflexivo e pedagógico do 
Complexo Penitenciário do Carandiru. São necessárias 
ações coordenadas em cima desse bem, de preservação e de 
memorialização, para que haja a possibilidade de apreensão 
e de compreensão do espaço como um complexo, composto 
por camadas diversas, que se relacionam e continuam a 
produzir novos significados. 
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[109] Avaliação deixada pelo usuário André no site 
TripAdvisor, relatando sua experiência. Disponível em 
< https://www.tripadvisor.com.br/ShowUserReviews-
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considera um nóia?. Disponível em < https://www.
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